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O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais ς TCEMG ς, em atendimento 

ao comando previsto no art. 76, § 4º, da Constituição Estadual e no art. 4º, IX, 

da Resolução n. 12/2008, apresenta à sociedade e à Assembleia Legislativa do 

Estado o relatório de atividades desenvolvidas em 2022, para fins do disposto 

no art. 120 da Lei Complementar Estadual n. 102/2008.  

Atento às mudanças na administração pública e transformações da sociedade, 

em cumprimento de sua missão constitucional, como também alinhado às 

diretrizes estabelecidas no Plano Estratégico Institucional 2021-2026, o Tribunal 

demonstra algumas atividades executadas. 

Em busca de reforçar a importância da atuação pedagógica e preventiva para evitar erros ou 

incorreções futuras que gerariam gastos desnecessários, o Tribunal de Contas realizou os Encontros 

Técnicos 2022 com a temática O benefício do controle para a transformação das cidades mineiras, 

em parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas ς Sebrae ς e a 

Associação Mineira de Municípios ς AMM. Os Encontros Técnicos, realizados desde 2010, têm a 

finalidade de capacitar Prefeitos, Presidentes de Câmaras Municipais, Vereadores, Secretários 

Municipais e agentes públicos em geral, acerca das melhores práticas de gestão com vistas a 

melhorar a prestação de serviços à sociedade.  

Ao longo do ano, os técnicos do TCEMG estiveram em Montes Claros; Poços de Caldas; Leopoldina; 

Capelinha; João Pinheiro; Governador Valadares; e Belo Horizonte. Entre os diversos temas, as 

palestras ministradas abordaram assuntos como a Nova Lei Estadual 23.830/2021: Gestão e 

Controle dos Recursos Recebidos por Danos Socioambientais; Nova Lei de Licitações; O novo 

FUNDEB; Ações de Fiscalização do TCEMG; Cadastro dos Agentes Públicos de Minas Gerais (CAPMG); 

Sistema Informatizado de Contas dos Municípios (SICOM). 

. 

 



 

 

Igualmente, além dos encontros presenciais, o Tribunal de Contas realizou três Encontros Técnicos 

Virtuais, nos meses de setembro e outubro, com temas relacionados à Gestão de Investimentos 

Financeiros e Passivos Previdenciários, à Nova Lei de Licitações e LGPD e à Segurança da Informação. 

Os eventos foram transmitidos pelo canal do TCEMG, no YouTube.   

Ainda com o objetivo de qualificar servidores públicos para aplicar a nova Lei de Licitação (Lei n. 

14.133, de 1º de abril de 2021), merece destacar o Curso de Formação do Agente de Contratação, 

promovido pelo TCEMG (por meio da Escola de Contas) em parceria com a Associação Mineiro dos 

Municípios -  AMM e a Escola de Governo de Uberlândia.  

Em relação ao tema Educação, três eventos foram promovidos pelo TCEMG em 2022. O V Encontro 

Mineiro de Conselheiros de Educação foi realizado ainda em fevereiro. O Ciclo de Palestras - 

Educação em pauta: estratégias de transformação foi realizado em abril com o objetivo de ampliar 

a discussão sobre a política educacional brasileira.  Durante esse evento foi assinado pelo Tribunal 

de Contas e pela Secretaria de Estado da Educação ς SEE o Termo de Cooperação n. 001/2022, 

publicado no DOC em 18 de abril, cujo objeto prevê a mútua cooperação entre as partes para o uso 

do Aplicativo Na Ponta do Lápis na Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais. O 3º evento - o IX 

Fórum Mineiro de Educação - ocorreu em setembro com a temática Financiamento da Educação. 

Na oportunidade, foi feito o lançamento, pela Escola de Contas, da Trilha para Conselheiros de 

Educação: boas práticas de acompanhamento e fiscalização. De maneira fácil e intuitiva, a trilha foi 

construída para que os conselheiros pudessem conhecer suas atribuições e desenvolver as 

competências necessárias para acompanharem as Políticas Públicas de Educação. 

E em busca do aperfeiçoamento da fiscalização da administração pública e do combate à corrupção, 

merece também realçar o Acordo de Cooperação Técnica n. 001/2022, firmado com o Tribunal de 

Contas da União ς TCU.  O Acordo tem por objeto estabelecer cooperação técnica entre o TCU e o 

TCEMG para fiscalizar a aplicação de recursos públicos nos órgãos e entidades estaduais e 

municipais do Estado de Minas Gerais, mediante a implementação de ações conjuntas ou de apoio 

mútuo e de atividades complementares de interesses comuns. 

 

 



 

 

No âmbito da Educação Fiscal para promoção da cidadania fiscal e de economia comportamental, 

além de capacitação mútua de gestores e agentes públicos, merece salientar o Acordo de 

Cooperação n. 001/2022, publicado no DOC, entre o Tribunal de Contas e a Superintendência da 

Receita Federal em Minas Gerais. O Acordo prevê troca de informações e dados que agreguem valor 

aos trabalhos desenvolvidos pelas Instituições.  

Merece destacar ainda a participação do Tribunal da abertura do 2º Seminário de Sustentabilidade 

do Legislativo e sua adesão à Rede Nacional de Sustentabilidade no Legislativo, para promover o 

intercâmbio de práticas e desenvolvimento de ações voltadas à gestão sustentável do Legislativo 

em âmbito nacional.  O extrato do Termo de Adesão foi publicado no DOC em 15 de julho de 2022. 

Noutro contexto, em agosto, merece destacar a disponibilização, pelo Tribunal de Contas de Minas 

Gerais ao Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais ς TRE-MG ς, da lista dos gestores que tiveram 

suas contas, relativas ao exercício de cargos ou funções públicas, rejeitadas por irregularidade 

insanável e por decisão irrecorrível, de acordo com o § 5º do art. 11 da Lei n. 9504, de 30 de 

setembro de 1997 (Lei das Eleições), e Resolução n. 07, de 27 de junho de 2012.  

Com o intuito de promover a capacitação dos Contadores, estudantes ou pessoas que atuam na 

área de Contabilidade, e também proporcionar oportunidade para debate e reflexão sobre o 

assunto, merece enfatizar a realização da VIII Jornada de Contabilidade, pelo TCEMG e pelo 

Conselho Regional de Contabilidade de Minas Gerais ς CRC-MG. No evento, foram debatidos temas 

relevantes para a classe contábil como também para os que atuam ou pretendem atuar na esfera 

pública. 

Merece ressaltar ainda a participação do Tribunal no Encontro Nacional das Corregedorias e 

Ouvidorias dos Tribunais de Contas ς ENCO 2022 ς (iniciativa do Instituto Rui Barbosa), realizado no 

Auditório Vivaldi Moreira, na sede do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - TCEMG. O 

evento teve como principal objetivo fomentar e disseminar o conhecimento na área de Controle 

Externo e Controle Social, promovendo o compartilhamento de ideias, informações e experiências, 

na busca pelo aprimoramento e fortalecimento das Corregedorias e Ouvidorias dos Tribunais de 

Contas do País, com foco na melhoria crescente e contínua dos resultados efetivos das instituições. 

 



 

 

Com o objetivo de ampliar e debater os estudos do Direito Financeiro e Constitucional em suas 

relações com a cidadania e a democracia, merece enfatizar a realização do I Congresso Internacional 

de Direito Financeiro e Cidadania, pelo TCEMG, em parceria com outras instituições. O Congresso 

contou com especialistas brasileiros e de outras nacionalidades, que debateram temas como 

Administração Pública e Controle, Responsabilidade Fiscal, Federalismo, Orçamento Secreto, 

Financiamento da Educação e o Estado Pós-pandemia. 

Em novembro, noutra vertente, merece destacar a participação do Tribunal de Contas no VIII 

Encontro Nacional dos Tribunais de Contas, realizado no Rio de Janeiro. Na conclusão do evento, foi 

divulgado ƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ά/ŀǊǘŀ Řƻ wƛƻ ŘŜ WŀƴŜƛǊƻ ς Tribunais de Contas como indutores da boa 

ƎŜǎǘńƻ Ŝ ƎǳŀǊŘƛƿŜǎ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀέΣ ǉǳŜ ŎƻƴǘŞƳ ǾłǊƛƻǎ ŎƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻǎ Ŝ ŀœƿŜǎ ǉǳŜ ǎŜǊńƻ 

desenvolvidas nos próximos meses.  

Entre as diversas atividades desenvolvidas, o Tribunal de Contas de Minas Gerais emitiu, por 

unanimidade, parecer prévio pela aprovação com ressalvas das contas do governador Romeu Zema, 

referente ao ano de 2020. O TCEMG fez diversas determinações e recomendações ao Governo 

Estadual, como observância dos limites de gastos com pessoal, cumprimentos dos mínimos 

constitucionais em saúde e educação, monitoramento de renúncia de receitas e aprimoramento 

dos controles internos do Estado. O parecer prévio do TCEMG foi enviado à Assembleia Legislativa 

de Minas Gerais, órgão responsável pelo julgamento das contas do chefe do Poder Executivo. 

Noutro contexto, entre os diversos atos normativos, em março, o Tribunal editou a PORTARIA Nº 

25/PRES./2022, publicada no DOC, que dispôs sobre a retomada integral do trabalho presencial no 

âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, a partir de 04 de abril, com adoção das 

medidas de cuidado e prevenção ao Contágio da Covid-19. Em junho, o Tribunal de Contas editou a 

Portaria Nº 50/PRES./2022, publicada no DOC, que dispôs sobre o uso de máscara nas dependências 

do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (até o dia 31 de julho). Para evitar a disseminação 

da Covid-19, os protocolos vigentes e as medidas preventivas continuam a ser monitorados, mesmo 

após o encerramento da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional ς ESPIN ς em 

decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCov). 

 



 

 

Estas e outras atividades constam deste relatório e demonstram que o Tribunal de Contas 

prossegue, há mais de 87 anos, com a nobre missão de exercer o Controle da Gestão Pública de 

forma eficiente, eficaz e efetiva, em benefício da sociedade. Procura, dessa forma, aprimorar 

sempre suas atividades com vistas ao fortalecimento da democracia e com o propósito de fazer a 

diferença na vida das pessoas, contribuindo para concretização dos direitos fundamentais. 

 

Mauri Torres 
Conselheiro-Presidente 
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1 SOBRE O TCEMG 

1.1 COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

O Brasil conta com 33 Cortes de Contas ς o Tribunal de Contas da União, os Tribunais de Contas dos 
Estados e os Tribunais de Contas dos Municípios, instituídos com o objetivo de fiscalizar as contas 
públicas. 

O TCEMG, órgão constitucional de controle externo da gestão dos recursos públicos estaduais e 
municipais, foi instituído pela Constituição Mineira de 1935. Sua atual organização encontra-se 
prevista na Constituição Estadual de 1989 ς CE/89 ς que ampliou os poderes e o âmbito de 
fiscalização. Suas competências também estão previstas na Lei Complementar Estadual n. 102, de 
17 de janeiro de 2008 ς Lei Orgânica do TCEMG. 

O controle externo compreende a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial e abrange, dentre outros, os aspectos da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, legitimidade, economicidade e razoabilidade dos atos que geram receita ou 
despesa pública. 

A fiscalização inclui as atividades de elaboração de parecer prévio, de julgamento de contas, de 
controle de atos de pessoal, dentre outros procedimentos, conforme se infere dos itens a seguir: 

a) Parecer Prévio (art. 76, I, CE/89): 

O Tribunal de Contas elabora parecer prévio acerca das contas do Chefe do Poder Executivo, 
estadual e municipal, e encaminha-o para a realização do julgamento pelo Poder Legislativo. 

b) Julgamento de Contas (art. 76, II, III e IV, CE/89): 

O julgamento abrange todas as pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, que utilizem, 
arrecadem, guardem, gerenciem ou administrem dinheiro, bens e valores públicos. 

Destaca-se a competência do Tribunal de Contas para julgar as contas do Poder Legislativo, do 
Poder Judiciário, do Ministério Público, entre outros órgãos. 

c) Controle de Atos de Pessoal (art. 76, V e VI, CE/89): 

O Tribunal de Contas analisa, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, 
e de concessão de aposentadorias, reformas e pensões. 
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d) Auditorias e Inspeções (art. 76, VII, CE/89): 

As auditorias e inspeções realizadas pelo Tribunal de Contas podem ser desencadeadas de ofício 
ou por provocação do Poder Legislativo e abranger todas as entidades públicas ou privadas que 
utilizem, arrecadem, guardem, gerenciem ou administrem dinheiro, bens e valores públicos. 

e) Parecer sobre Empréstimos e Operações de Crédito (art. 76, VIII, CE/89): 

O Tribunal de Contas, quando solicitado pela Assembleia Legislativa, emite parecer sobre 
empréstimo ou operação de crédito que o Estado realizar e ainda pode fiscalizar a aplicação dos 
recursos dele resultantes. 

f) Parecer em Consulta (art. 76, IX, CE/89): 

O processo de Consulta é o meio pelo qual os consulentes encaminham ao Tribunal de Contas 
seus questionamentos sobre matérias de competência do Tribunal de Contas, que tenham 
repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional ou patrimonial. O parecer emitido 
em Consulta tem caráter normativo e reformará eventual tese anteriormente adotada sempre 
que o TCEMG firmar nova interpretação acerca do mesmo objeto. 

g) Apreciação de Contas Estaduais de Empresas de Cujo Capital Social o Estado Participe e a 
Aplicação das Disponibilidades de Caixa do Tesouro Estadual no Mercado Financeiro (art. 76, X 
e XIX, CE/89): 

O Tribunal de Contas fiscaliza as contas dos entes governamentais referentes à participação, 
direta ou indireta, em capital social de empresa. 

Fiscaliza também as disponibilidades de caixa do Tesouro Estadual aplicadas no mercado 
financeiro nacional de títulos públicos e privados de renda fixa, com emissão de parecer a ser 
apreciado pela Assembleia Legislativa. 

h) Fiscalização de Contrato, Convênio ou Instrumento Congênere (art. 76, XI e XV, CE/89): 

O Tribunal de Contas fiscaliza a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade de 
contrato, convênio, ajuste ou instrumento congênere que envolvam concessão, cessão, doação 
ou permissão de qualquer natureza, de responsabilidade do Estado. 

Controla, ainda, o fluxo de recursos financeiros dos convênios, acordos ou instrumentos 
congêneres firmados pelo Estado. 

i) Prestação de Informações ao Legislativo (art. 76, XII, CE/89): 

O Tribunal de Contas presta informações solicitadas pela Assembleia Legislativa sobre assunto 
de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, bem como sobre os 
resultados de auditoria e inspeção realizadas em órgãos e entidades que estão sob sua jurisdição. 
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j) Aplicação de Sanções aos Gestores (art. 76, XIII, CE/89): 

A prática de ilegalidade ou de irregularidade pelos gestores de recursos públicos enseja multa a 
ser aplicada pelo Tribunal de Contas. 

k) Fiscalização de Licitações (art. 76, XIV, CE/89): 

Compete ao Tribunal de Contas analisar a legalidade de ato dos procedimentos licitatórios, de 
modo especial, dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados. 

l) Impugnação e Sustação de Ato (art. 76, XVI e XVII, CE/89): 

O Tribunal de Contas, ao verificar ilegalidade em ato administrativo, concede prazo para a 
correção e, em caso de descumprimento da ordem, determina a sustação do ato. 

m) Dever de Representação (art. 76, XVIII, CE/89): 

O Tribunal de Contas, em caso de irregularidades e abusos apurados no curso de processo 
administrativo, alerta os Poderes competentes por meio de representação. 

1.2 JURISDIÇÃO 

O Tribunal de Contas, com sede na Capital, tem jurisdição própria e privativa sobre as matérias e 
pessoas sujeitas à sua competência. 

Nos termos do art. 77 da Constituição do Estado de 1989 e do art. 2º da Lei Complementar Estadual 
n. 102/2008 ς Lei Orgânica, bem como do art. 2º da Resolução n. 12, de 17 de dezembro de 2008, 
Regimento Interno do Tribunal de Contas de Minas Gerais ς RITCEMG ς estão sujeitos à sua 
jurisdição: 

I - a pessoa física ou jurídica, pública ou privada que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 
administre dinheiro, bens ou valores públicos estaduais ou municipais ou pelos quais 
responda o Estado ou o Município; 
II - a pessoa física ou jurídica, pública ou privada que assuma, em nome do Estado ou de 
Município ou de entidade da administração indireta estadual ou municipal, obrigação de 
natureza pecuniária; 
III - aquele que der causa à perda, extravio ou a outra irregularidade de que resultem dano 
ao erário estadual ou municipal; 
IV - aquele que deva prestar contas ao Tribunal ou cujos atos estejam sujeitos à sua 
fiscalização por expressa disposição de lei; 
V - o responsável pela aplicação de recurso repassado pelo Estado ou por Município, 
mediante convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere; 
VI - o responsável por entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado que 
receba contribuições parafiscais e preste serviço de interesse público ou social; 
VII - o dirigente ou liquidante de empresa encampada ou sob intervenção, ou que, de 
qualquer modo, venha a integrar, provisória ou permanentemente, o patrimônio do Estado, 
de Município ou de outra entidade pública estadual ou municipal; 
VIII - os sucessores dos administradores e responsáveis a que se refere este artigo, até o 
limite do valor do patrimônio transferido, nos termos do inciso XLV do art. 5º da 
Constituição da República. 
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O Tribunal de Contas tem competência fiscalizatória sobre 17.668 (dezessete mil e seiscentos e 
sessenta e oito) jurisdicionados, conforme demonstrado nas Tabelas 1, 2 e 3. A quantidade de 
jurisdicionados apresentada nas tabelas corresponde ao número de CNPJs cadastrados por 
órgão/entidade sujeitos à fiscalização do Tribunal. 

TABELA 1 - Jurisdicionados da esfera estadual 

Órgão/Entidade Quantidade 

Autarquias  110 

Empresas Públicas  139 

Fundações  86 

Fundos  67 

Órgãos  7 

Secretarias  159 

Sociedades de Economia Mista  596 

Outros  116 

Total 1.280 

Fonte: Centro de Fiscalização Integrada e Inteligência ς SURICATO. 

TABELA 2 - Jurisdicionados da esfera municipal 

Órgão/Entidade Quantidade 

Autarquias  497 

Câmaras     853 * 

Conselhos  268 

Defesa Civil  253 

Empresas Públicas  34 

Fundações  309 

Fundos  3.444 

Outros  77 

Prefeituras  853 

Secretarias  1.077 

Sociedades de Economia Mista 18 

Total 7.694 

Fonte: Centro de Fiscalização Integrada e Inteligência ς SURICATO. 

Nota: (*) Onze Câmaras Municipais possuem mais de um CNPJ cadastrados, totalizando 864 unidades. 

TABELA 3 - Outros jurisdicionados 

Órgão/Entidade Quantidade 

Consórcios 210 

Caixas Escolares  8.419 

Associações de Municípios 65 

Total 8.694 

Fonte: Centro de Fiscalização Integrada e Inteligência ς SURICATO. 
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1.3 COMPOSIÇÃO 

O Tribunal de Contas é composto por 7 (sete) Conselheiros, escolhidos conforme comandos insertos 
no art. 78 da Constituição do Estado de 1989, bem como nos arts. 5º e 7º da Lei Complementar 
Estadual n. 102/2008. 

Os requisitos pessoais para o provimento do cargo de Conselheiro são: 

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade; 

II - idoneidade moral e reputação ilibada; 

III - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos, financeiros ou de administração 
pública; e 

IV - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exijam os 
conhecimentos mencionados no inciso anterior. 

Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, consubstanciado no Enunciado da Súmula 
n. 653, ipsis litteris: 

No Tribunal de Contas Estadual, composto por sete conselheiros, quatro devem ser 
escolhidos pela Assembleia Legislativa e três pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, 
cabendo a este indicar um dentre Auditores e outro dentre Membros do Ministério Público, 
e um terceiro a sua livre escolha. 

O art. 8º da Lei Complementar Estadual n. 102/2008 dispõe sobre a escolha dos Conselheiros do 
Tribunal de Contas, nos seguintes termos: 

 

I - três pelo Governador do Estado, com a aprovação da Assembleia Legislativa, sendo: 

a) um, dentre Auditores indicados em lista tríplice, segundo os critérios de antiguidade e 
merecimento, alternadamente; 

b) um, dentre Procuradores do Ministério Público junto ao Tribunal indicados em lista 
tríplice, segundo ƻǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻǎ ƴŀ ŀƭƝƴŜŀ άōέ ŘŜǎǘŜ ƛƴŎƛǎƻΤ 

c) um de sua livre nomeação; 

II - quatro pela Assembleia Legislativa. 
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1.4 ESTRUTURA E ORGANOGRAMA 

A estrutura organizacional do Tribunal de Contas está prevista no art. 6º da Lei Complementar 
Estadual n. 102/2008, alterada pela Lei Complementar n. 167, de 30 de junho de 2022, e no art. 23 
da Resolução n. 12/2008, com as modificações introduzidas pela Resolução n. 04, de 19 de outubro 
de 2022:  

Art. 23. Integram a estrutura organizacional do Tribunal: 

I - Tribunal Pleno; 

II - Câmaras; 

III- Presidência; 

IV - Vice-Presidência; 

V - Corregedoria; 

VI - Ouvidoria; 

VII - Auditoria; 

VIII - Ministério Público junto ao Tribunal; 

IX - Escola de Contas e 

X - Serviços Auxiliares. 

§ 1º São órgãos deliberativos o Tribunal Pleno e as Câmaras. 

§ 2º Os Serviços Auxiliares terão as atribuições e especificações disciplinadas em resolução. 

§  O Tribunal poderá instituir comissões, de caráter permanente ou temporário, para a 
realização de funções específicas, observando-se o disposto em resolução. 

§ 4º Para auxiliar no desempenho de suas funções, o Tribunal poderá instalar unidades 
regionais em cada uma das macrorregiões do Estado. 

a) Tribunal Pleno: 

É o órgão máximo de deliberação, composto pelos 7 (sete) Conselheiros. O Conselheiro 
Substituto atua nas sessões plenárias em caráter permanente, relatando proposta de voto a ser 
apreciada pelos membros do Tribunal Pleno. O Tribunal Pleno será presidido pelo Presidente do 
Tribunal de Contas e, nos seus impedimentos, sucessivamente, pelo Vice-Presidente ou pelo 
Conselheiro mais antigo no exercício da função. As competências estão previstas nos arts. 25 e 
26 do RITCEMG. 

b) Câmaras: 

São órgãos deliberativos compostos por 3 (três) Conselheiros e 2 (dois) Conselheiros Substitutos. 
O Tribunal de Contas possui 2 (duas) Câmaras, sendo a Primeira Câmara presidida pelo 
Vice-Presidente e a Segunda, pelo Conselheiro efetivo mais antigo no exercício do cargo. Suas 
atribuições estão previstas nos arts. 32, 33 e 34 do RITCEMG. 

c) Presidência, Vice-Presidência e Corregedoria: 

O Tribunal elege, em escrutínio secreto, a cada 2 (dois) anos, por maioria absoluta, o Presidente, 
o Vice-Presidente e o Corregedor, vedada a recondução. A eleição ocorre na última Sessão 
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Plenária do biênio e conta com a participação de todos os Conselheiros. A posse ocorre em sessão 
solene, realizada até o final do mês de fevereiro do ano subsequente à eleição. As competências 
do Presidente, Vice-Presidente e Corregedor estão dispostas nos arts. 42, 43 e 44 do RITCEMG. 

d) Ouvidoria: 

A Ouvidoria, órgão integrante da estrutura organizacional do Tribunal, vinculado à Presidência, 
constitui canal de comunicação entre o Tribunal e a sociedade, tendo como finalidade receber 
notícias de fato, reclamações, sugestões, elogios e solicitações sobre a atuação do Tribunal ou 
dos órgãos ou entidades jurisdicionados. 

e) Auditoria: 

Os titulares do cargo de Auditor de que trata o §  do art. 79 da Constituição do Estado, também 
denominados Conselheiros Substitutos (conforme o art. 114-B da Lei Complementar Estadual n. 
102/2008), são nomeados pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, exigida a aprovação em 
concurso público de provas e títulos. Dentre as competências estabelecidas na Lei Complementar 
Estadual n. 102/2008 e no art. 54 e art.54-A da Resolução n. 12/2008, estão a de substituir o 
Conselheiro em suas faltas e impedimentos e a de presidir a instrução dos processos que lhe 
forem distribuídos, relatando-os com proposta de voto. 

f) Ministério Público junto ao Tribunal: 

O Ministério Público junto ao Tribunal é composto por 7 (sete) Procuradores nomeados pelo 
Governador, exigida a aprovação em concurso público de provas e títulos. O Governador escolhe 
o Procurador-Geral, dentre aqueles indicados em lista tríplice elaborada e composta pelos 
integrantes da carreira, e o nomeia para mandato de dois anos, permitida uma recondução. As 
competências dos Procuradores estão previstas no art. 61 do Regimento Interno. 

g) Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo: 

A Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo tem por finalidade promover a 
capacitação de servidores do Tribunal e a difusão de conhecimento aos jurisdicionados, por meio 
do desenvolvimento e da promoção de ações de ensino e pesquisa, com vistas a fortalecer a 
efetividade do controle externo da gestão dos recursos públicos, de acordo com os objetivos 
estratégicos institucionais. Suas atribuições estão disciplinadas na Resolução n. 09/2021, 
publicada no DOC, em 24 de agosto de 2021, alterada pela Resolução n. 04, publicada no DOC, 
em 26 de outubro de 2022. 

h) Serviços Auxiliares: 

Os Serviços Auxiliares compreendem o conjunto de unidades que têm por finalidade 
desempenhar atividades técnicas, administrativas, operacionais e estratégicas necessárias ao 
pleno exercício das competências do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Suas 
atribuições estão disciplinadas na Resolução n. 09/2021 publicada no DOC, em 24 de agosto de 
2021, alterada pela Resolução n. 04, publicada no DOC, em 26 de outubro de 2022. 
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Figura 1 - Organograma resumido do TCEMG   

O organograma completo do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais encontra-se disponível 
em: http://www.tce.mg.gov.br/index.asp?cod_secao=1M&tipo=1&url=&cod_secao_menu=3.  

http://www.tce.mg.gov.br/index.asp?cod_secao=1M&tipo=1&url=&cod_secao_menu=3
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1.5 FORMAS DE DELIBERAÇÃO 

As formas de deliberação do TCEMG estão previstas no art. 72 da Lei Complementar Estadual n. 
102/2008, bem como no art. 200 da Resolução n. 12/2008 que estabelece: 

Art. 200. As deliberações do Tribunal terão a forma de: 

I - acórdão, quando se tratar de: 

a) processo referente à fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e 
patrimonial; 

b) recursos interpostos contra decisões prolatadas pelo Tribunal; 

c) incidente de uniformização de jurisprudência; 

d) aprovação de enunciado de súmula de jurisprudência do Tribunal; 

II - parecer, quando se tratar de: 

a) contas prestadas anualmente pelo Governador e pelos Prefeitos; 

b) consulta; 

c) empréstimos ou operações de crédito; 

d) outros casos em que, por lei, deva o Tribunal assim se manifestar; 

III - instrução normativa, quando se tratar de matéria que envolva os jurisdicionados do 
Tribunal; 

IV - resolução quando se tratar de: 

a) aprovação do Regimento Interno, da estrutura organizacional, das atribuições e do 
funcionamento do Tribunal e de suas unidades; 

b) outras matérias de natureza administrativa interna que, a critério do Tribunal, devam 
revestir-se dessa forma; 

V - decisão normativa, quando se tratar de fixação de critério ou orientação, bem como de 
interpretação de norma jurídica ou procedimento da administração divergente, e não se 
justificar a edição de instrução normativa ou resolução; 

VI - decisão monocrática, quando a lei ou o Regimento Interno autorizar o Relator ou o 
Presidente a decidir isoladamente a questão. 

I) Acórdão: 

Decisão colegiada composta por ementa, relatório, fundamentação e dispositivo. 

II) Parecer: 

Texto técnico-jurídico de natureza opinativa, com o objetivo de subsidiar o julgamento das contas 
pelo Legislativo e outros; ou de natureza vinculativa, nos processos de consultas. 
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III) Instrução Normativa: 

Norma que disciplina matérias gerais de fiscalização referentes ao controle externo exercido 
sobre os órgãos e as entidades jurisdicionados. 

IV) Resolução: 

Ato normativo pelo qual o Tribunal delibera acerca do Regimento Interno, da estrutura 
organizacional, das atribuições e do funcionamento de suas Unidades, bem como de outras 
matérias de natureza administrativa interna que, a seu critério, devam revestir-se desta forma. 

V) Decisão Normativa: 

Ato formal, destinado à fixação, pelo Tribunal, de critério ou orientação, bem como de 
interpretação de norma jurídica ou procedimento divergente da administração, quando não se 
justificar a edição de instrução normativa ou resolução. 

VI) Decisão Monocrática: 

Decisão de Conselheiro e de Conselheiro Substituto, prevista, por exemplo, para os casos de 
registro/averbação de atos (aposentadoria, reforma e pensão), decadência, prescrição, 
inadmissão de recursos, inadmissão de pedido de rescisão, inadmissão de consultas e medidas 
cautelares. 

1.6 RECURSOS PÚBLICOS SUJEITOS À FISCALIZAÇÃO 

Compete ao TCEMG, no exercício do controle externo, fiscalizar a aplicação dos recursos públicos 
estadual e municipais. O total das receitas e despesas orçamentárias sujeitas à fiscalização está 
demonstrado na Tabela abaixo. 

TABELA 4 - Receita e despesa do Estado e dos Municípios para o exercício de 2022 

2022 
Receita/ 

Fonte estimada 
Despesa/ 

Investimentos fixados 

Estado - Orçamento Fiscal 125.709.925.289 137.441.445.413 

Estado - Orçamento de Investimento das Empresas 
Controladas pelo Estado 

6.193.226.391 6.193.226.391 

Municípios 96.594.790.918,11 96.594.790.918,11  

Total 228.497.942.598,11 240.229.462.722,11 

Fontes: LOA 2022 e Centro de Fiscalização Integrada e Inteligência ς SURICATO. 
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2 DIRECIONAMENTO ESTRATÉGICO 

2.1 IDENTIDADE ORGANIZACIONAL 

A identidade organizacional tem por finalidade traduzir o que se entende como ideal para conferir 
personalidade à Instituição, representada nos conceitos de Propósito, Missão, Visão e Valores. 
Propósito define o porquê da existência da Instituição e comunica facilmente os motivos de sua 
atuação; Missão ŘŜŦƛƴŜ άǇŀǊŀ ǉǳŜέ Ŝƭŀ ŜȄƛǎǘŜΤ Visão evidencia a situação desejável para o futuro, 
considerando um horizonte de seis anos; e Valores, as convicções e princípios que balizam o 
processo decisório e norteiam os comportamentos e as atitudes das pessoas da organização. 

 

 
Figura 2 ς Propósito, Missão, Visão e Valores do TCEMG 

2.2 MAPA ESTRATÉGICO 

Mapa estratégico é a representação gráfica da estratégia, no qual são evidenciados os desafios a 
serem superados pelo Tribunal para concretizar sua missão e visão de futuro. Por meio dele, é 
possível ver de forma ampla a linha de ação do TCEMG para os próximos seis anos. 

No Mapa estão inseridos o Propósito, a Missão, a Visão e os Valores que compõem a definição da 
identidade organizacional e o direcionamento estratégico, representado pelas Diretrizes e Objetivos 
Estratégicos, que no Plano 2021-2026 foram divididos em Finalísticos e de Sustentação. 



 
 

23 

 

 

Figura 3 - Mapa Estratégico do TCEMG - 2021-2026 

2.3 CADEIA DE VALOR 

2.3.1 Conceito 

A Cadeia de Valor é o instrumento de gestão no qual são descritos os macroprocessos de trabalho 
do Tribunal. Cada macroprocesso se desdobra em vários processos de trabalho, dando publicidade 
ao que a Instituição faz e entrega de valor, ou seja, o seu motivo de existência. 

A estruturação da cadeia de valor apresenta três elos básicos, a saber: 

¶ Processos primários (Elo Finalístico) 

¶ Processos de gerenciamento (Elo Estratégico) 

¶ Processos de suporte (Elo de Sustentação) 

 

A Cadeia de Valor, aprovada pela Resolução n. 07/2020, apresenta os elos e macroprocessos da 

seguinte maneira: 

I) Elo Finalístico: 

Composto pelos processos de trabalho essenciais ao cumprimento das atribuições constitucionais 
do Tribunal. 
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Macroprocessos definidos: 

¶ Promoção da Transparência e do Controle Social 

¶ Fiscalização e Controle da Gestão dos Recursos Públicos 

¶ Aprimoramento da Gestão Pública 

¶ Auxílio ao Poder Legislativo Estadual e Municipal  

¶ Controle com Interveniência de Terceiros 

¶ Normatização 

¶ Produção de Informações Estratégicas 

II) Elo Estratégico: 

Composto pelos processos de trabalho que fornecem suporte aos processos decisórios e de gestão 
estratégica, ligados ao planejamento e desenvolvimento organizacional, ao acompanhamento das 
atividades institucionais, bem como à gestão do orçamento. 

Macroprocesso definido: 

¶ Planejamento, Gestão e Inovação  

¶ Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil 

III) Elo de Sustentação: 

Composto pelos processos de trabalho que dão o suporte necessário para que as áreas estratégicas 
e finalísticas possam desempenhar eficazmente suas funções. 

Macroprocessos definidos: 

¶ Gestão da Conformidade 

¶ Gestão da Comunicação e Relacionamento 

¶ Gestão de Pessoas 

¶ Apoio Educacional 

¶ Administração Geral 

¶ Gestão da Tecnologia da Informação 
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A Cadeia de Valor, representada na Figura 4, demonstra o desdobramento dos 3 (três) elos em 15 
(quinze) Macroprocessos. O desdobramento de cada um dos Macroprocessos totaliza 98 (noventa 
e oito) processos de trabalho existentes atualmente no Tribunal.  

Para mais detalhes sobre a Cadeia de Valor, acesse: 
https://www.tce.mg.gov.br/img/Informativo/2020/cadeia_de_valor_2020.pdf. 

 
Figura 4 - Cadeia de Valor do TCEMG 

https://www.tce.mg.gov.br/img/Informativo/2020/cadeia_de_valor_2020.pdf
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3 RESULTADOS DO CONTROLE EXTERNO   

O Tribunal busca exercer um controle mais abrangente, não se limitando apenas ao controle de 
procedimentos, mas focando também a análise do desempenho e da eficiência da gestão pública. 
Para isso, modernas técnicas de fiscalização do uso dos recursos públicos são implementadas. 

Dentre as unidades que compõem sua estrutura organizacional, destaca-se a Superintendência de 
Controle Externo que tem por finalidade orientar, supervisionar, controlar e avaliar as ações 
desenvolvidas no âmbito das Diretorias Técnicas do Tribunal e demais unidades a ela vinculadas, 
observadas as diretrizes estabelecidas pela Diretoria-Geral, nos termos da Resolução n. 09, 
publicada no DOC, em 24 de agosto de 2021. 

Estão subordinadas à Superintendência de Controle Externo as unidades técnicas representadas na 
Figura 5:  

 
  Figura 5 - Unidades subordinadas à Superintendência de Controle Externo  
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As unidades técnicas, conforme previsto na Resolução n. 09/2021, têm por finalidade planejar, 
dirigir e/ou orientar as ações de controle externo referentes:  

¶ aos atos de gestão no âmbito estadual e municipal (DCEE e DCEM); 
 

¶ aos atos de gestão de pessoal do Estado e dos Municípios, incluídos os procedimentos de seleção 
de pessoal (DFAP); 
 

¶ às auditorias operacionais, bem como à fiscalização dos atos de gestão relativos a editais de 
licitação, obras e serviços de engenharia, concessões e projetos financiados (DFME); 
 

¶ à prestação de apoio técnico e jurídico à Superintendência de Controle Externo ( Assessoria Técnica 
e Jurídica); 
 

¶ ao apoio às unidades vinculadas à Superintendência do Controle Externo quanto ao emprego de 
métodos e técnicas para o controle externo e à supervisão de fiscalização, entre outras atribuições 
(Assessoria de Métodos e Suporte à Fiscalização); 
 

¶ ao acompanhamento e apoio à elaboração e implementação de planos,  projetos estratégicos,  
ações setoriais, indicadores e metas de responsabilidade das unidades vinculadas à 
Superintendência de Controle Externo (Assessoria de Apoio ao Acompanhamento de Metas e 
Projetos de Controle Externo); 
 

¶ à elaboração, em conjunto com a Diretoria de Tecnologia de Informação ς DTI ς, das especificações 
técnicas necessárias ao desenvolvimento do Sistema Informatizado de Contas dos Municípios ς 
SICOM ς, bem como a realização de atividades inerentes ao gerenciamento e avaliação do 
desempenho operacional, atualizações e adequações relativas ao SICOM; emissão de parecer em 
processos; elaboração de manuais técnicos; emissão de comunicados e notas técnicas; e prestação 
de apoio aos jurisdicionados e às unidades do Tribunal (SICOM); 
 

¶ à elaboração de estudos, pesquisas, pareceres e relatórios referentes à matéria afeta a sua área de 
atuação; análise dos demonstrativos contábeis dos Institutos e Fundos de Natureza Previdenciária, 
como também do indicador da situação previdenciária; emissão de laudos e pareceres técnicos 
atuariais, com respectiva análise de risco; avaliação da política de investimentos e da alocação de 
recursos dos fundos previdenciários (Núcleo de Avaliação Atuarial); 

 

¶ à implementação da Política de Informações Estratégicas e de Fiscalização Integrada, com o objetivo 
de produzir informações e conhecimentos destinados a subsidiar a tomada de decisão pelo Tribunal 
e pela Presidência nas ações de controle externo, conforme previsto no caput do art. 33 da 
Resolução n. 09/2021 (Suricato). O Suricato é composto por unidades às quais compete, no âmbito 
de sua área de atuação, assessorar a sua Diretoria e a Superintendência de Controle Externo em 
matérias inerentes à ação fiscalizatória, propondo medidas que visem intensificá-la e qualificá-la, 
entre outras atribuições, previstas no § 1º, § 2º e §  do art. 33 da Resolução n. 09/2021. 
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3.1 TCEMG EM NÚMEROS 

Os principais resultados decorrentes das atividades desenvolvidas no Exercício nos respectivos 
exercícios, pelo Tribunal de Contas, estão sintetizados na Tabela abaixo. 

 

TABELA 5 - TCEMG em números 

Atividades Exercício de 2021 Exercício de 2022 

Processos deliberados 17.423 22.677 

Processos de fiscalizações deliberados 125 101 

Atos de pessoal registrados 13.438 20.054 

Pareceres prévios emitidos sobre as contas prestadas pelos Prefeitos 822 665 

Consultas apreciadas 249 198 

Procedimentos licitatórios suspensos 12 22 

Recursos deliberados 320 337 

Sessões realizadas 96 103 

Multas aplicadas R$ 715,2 mil R$ 2,4 milhões 

Ressarcimentos ao erário determinados R$ 6,2 milhões R$ 9,5 milhões 

Intimações realizadas para pagamento de multa e para ressarcimento ao 
erário 

373 454 

Certidões de débito encaminhadas ao Ministério Público junto ao 
Tribunal para as providências cabíveis à execução pela Advocacia Geral 
do Estado ou Procuradorias Municipais 

333 467 

Valores recebidos relativos a notificações anteriores de multas (*)  R$ 723,8 mil R$ 934 mil 

Valores ressarcidos ao erário relativos a notificações anteriores (*) R$ 1,3 milhões R$ 1,9 milhões 

Acórdãos publicados 4.511 4.403 

Fontes: Relatórios Estatísticos da Corregedoria, SGAP e Coordenadoria de Débito e Multa. 
Nota: (*) Os valores correspondem aos registrados no Sistema Informatizado de Controle de Multas ou de Restituições ao Erário ς 

SECMULTAS ς à época da elaboração do relatório, podendo sofrer variações posteriormente. 
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3.2 PROCESSOS AUTUADOS E DELIBERADOS 

No Exercício, foram autuados 21.067 (vinte e um mil e sessenta e sete) processos. No mesmo 
período, o Tribunal deliberou 22.677 (vinte e dois mil seiscentos e setenta sete) processos.  

A Tabela abaixo e os Gráficos 1 e 2, a seguir, apresentam o quantitativo de processos autuados e 
deliberados por grupos de naturezas no Exercício e no mesmo período do exercício anterior. 

 

TABELA 6 - Processos autuados e deliberados - No período 

Grupo de Natureza 

2021 2022 

Autuados 
(A)  

Deliberados 
(B) 

Dif. 
(B-A) 

Autuados 
(A)  

Deliberados 
(B) 

Dif. 
(B-A) 

Atos de Pessoal 13.487 14.391 904 17.913 20.165 2.252 

Consulta 309 249 -60 215 198 -17 

Denúncia e Representação 802 1.113 311 753 942 189 

Fiscalização 80 125 45 64 101 37 

Prestações de Contas 879 860 -19 875 696 -179 

Processo Administrativo - 54 54 - 6 6 

Tomadas de Contas 60 203 143 116 153 37 

Outras Naturezas 407 428 21 1.131 416 -715 

Total 16.024 17.423 1.399 21.067 22.677 1.610 

Fonte:  https://corregedoria.tce.mg.gov.br/index.php/relatorios/relatorios-estatisticos. 

 

 

 

https://corregedoria.tce.mg.gov.br/index.php/relatorios/relatorios-estatisticos
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GRÁFICO 1 - Processos autuados e deliberados no Exercício 

Fontes: Relatórios Estatísticos da Corregedoria e SGAP. 

 

GRÁFICO 2 - Naturezas dos processos deliberados no Exercício 

 
Fontes: Relatórios Estatísticos da Corregedoria e SGAP 
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Processo Administrativo- 6 - 0,03%

Tomadas de Contas- 153- 0,67%

Outras Naturezas- 416- 1,83%



 

32 

 

GRÁFICO 3 - Naturezas dos processos deliberados no Exercício  

 

                  (Excluídos os processos de Atos de Pessoal)  

                 Fontes: Relatórios Estatísticos da Corregedoria e SGAP. 

Integram os agrupamentos utilizados nos gráficos e tabelas as seguintes naturezas: 

ω Atos de Pessoal: Aposentadoria; Apostila; Apostila Retificatória de Proventos/Taxação; Ato 
Retificador de Aposentadoria; Ato Retificador de Pensão; Ato Revisional - EC n. 70/2012; Atos de 
Admissão e Movimentação de Pessoal; Cancelamento/Atos Concessórios; Cancelamento/Atos de 
Pessoal; Complemento de Benefícios de Pensão; Complemento de Proventos de Aposentadoria; 
Edital de Concurso Público; Pensão e Reforma; 

ω Consulta: Consulta; 

ω Denúncia e Representação: Denúncia; Denúncia - Atos de Admissão e Representação; 

ω Fiscalização: Acompanhamento; Auditoria; Auditoria Operacional; Auditoria - Atos de Pessoal; 
Inspeção Especial; Inspeção Extraordinária; Inspeção Extraordinária - Atos de Admissão; Inspeção 
Extraordinária - Licitação; Inspeção Ordinária; Inspeção Ordinária - Atos de Admissão; Inspeção 
Ordinária - Licitação; Inspeção Ordinária - Parecer Coletivo; Monitoramento; Monitoramento de 
Auditoria Operacional; Pedido de Auditoria; Pedido de Inspeção; Relatório de Auditoria; Relatório 
de Inspeção; Relatório de Inspeção - Licitação e Relatório de Inspeção Extraordinária; 

ω Prestações de Contas: Balanço Geral do Estado; Prestação de Contas; Prestação de Contas da 
Administração Indireta Municipal - Autarquias; Prestação de Contas da Administração Indireta 
Municipal - Empresa Pública; Prestação de Contas da Administração Indireta Municipal - 
Fundação Pública; Prestação de Contas da Administração Indireta Municipal - Instituto de 
Previdência dos Servidores; Prestação de Contas da Administração Indireta Municipal - Sociedade 
de Economia Mista; Prestação de Contas de Adiantamento; Prestação de Contas de Auxílio e 

Consulta- 198- 7,88%

Denúncia e 
Representação- 942-

37,50%

Fiscalização- 101-
4,02%

Prestações de Contas-
700- 27,87%

Processo 
Administrativo- 6 -

0,24%

Tomadas de Contas-
153- 6,09%

Outras Naturezas- 412
- 16,40%



 

33 

 

Subvenção; Prestação de Contas de Contrato; Prestação de Contas de Convênio; Prestação de 
Contas de Diária de Viagem; Prestação de Contas de Exercício; Prestação de Contas de 
Ordenadores; Prestação de Contas de Termo Aditivo; Prestação de Contas de Termo Aditivo a 
Convênio; Prestação de Contas do Executivo Municipal; Prestação de Contas do Legislativo 
Municipal e Prestação de Contas Municipal; 

ω Processo Administrativo: Processo Administrativo; 

ω Tomadas de Contas: Tomada de Contas; Tomada de Contas Especial e Tomada de Contas 
Extraordinária; 

ω Outras Naturezas: Agravo; Assunto Administrativo - Ato Normativo; Assunto Administrativo - 
Câmaras; Assunto Administrativo - Multa/Apartado; Assunto Administrativo - Pleno; Balancete 
Mensal; Balanço Geral; Contrato; Convênio; Dispensa de Licitação; Distrato; Edital de Licitação; 
Embargos Declaratórios; Embargos Infringentes; Incidente de Impedimento/Suspeição; 
Incidente de Inconstitucionalidade; Incidente de Uniformização de Jurisprudência; Incidente 
Processual; Inexigibilidade de Licitação; Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas 
Municipais; Levantamento; Licitação; Pedido de Reconsideração; Pedido de Reexame; Pedido de 
Rescisão; Processo de Liquidação; Projeto de Enunciado de Súmula; Recurso Administrativo; 
Recurso de Reconsideração; Recurso de Rescisão; Recurso de Revisão; Recurso Ordinário; 
Relatório de Avaliação Atuarial; Relatório de Sindicância; Restituição de Caução; Termo Aditivo a 
Contrato; Termo Aditivo a Convênio; Termo Aditivo ao Termo de Ajuste; Termo de Acordo; Termo 
de Ajustamento de Gestão; Termo de Ajuste; Termo de Autorização; Termo de Cessão; Termo de 
Comodato; Termo de Cooperação; Termo de Parceria; Termo de Rescisão de Convênio; Termo 
de Responsabilidade e Termo de Transferência. 

3.3 INSTRUMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

O TCEMG, em consonância com as Normas Brasileiras de Auditoria de Setor Público ς NBASP ς, e 
nos termos do Regimento Interno - Resolução n. 12/2008 -, adota os seguintes instrumentos de 
Fiscalização: 

a) Auditoria: 

Considera-se auditoria, o procedimento de fiscalização com a finalidade de: 

a) avaliar a legalidade, legitimidade, economicidade, razoabilidade, eficiência, eficácia e 
efetividade da gestão de recursos públicos, bem como da execução e resultados alcançados 
pelas políticas e programas públicos; 

b) avaliar as operações, atividades, sistemas de gerenciamento e controle interno; 

c) conhecer a organização e o funcionamento dos órgãos e entidades da administração 
direta, indireta e fundacional dos Poderes do Estado e do Município, ou do Ministério 
Público Estadual, bem como dos fundos e demais instituições que lhe sejam jurisdicionadas, 
quanto aos aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e patrimoniais; 
(RITCEMG, art. 282, I). 
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Conforme o Manual de Auditoria do TCEMG, aprovado pela Resolução n. 02/2013, as auditorias 
subdividem-se em: 

ω Auditorias de regularidade, que abrangem as auditorias de conformidade e as financeiras ou 
contábeis; e 

ω Auditorias de desempenho ou operacionais. 

As auditorias de regularidade objetivam examinar a legalidade e a legitimidade dos atos de 
gestão dos responsáveis sujeitos à jurisdição do Tribunal, quanto aos aspectos contábil, 
financeiro, orçamentário e patrimonial (NAT TCU). 

As auditorias de desempenho ou operacionais objetivam avaliar se as intervenções ou medidas 
governamentais foram realizadas de acordo com os princípios de economia, eficiência e 
efetividade (NAT TCU). 

TABELA 7 - Tipos de auditoria 

Natureza dos Trabalhos Critérios Estabelecidos 
Conclusão/parecer dos servidores 

técnicos 

Regularidade 

Conformidade 
Leis, regulamentos ou outras 
exigências estabelecidas por terceiros 

Entendimento acerca da conformidade 
do objeto auditado às normas 
aplicáveis, compreendendo, conforme 
o caso, avaliação da conduta dos 
responsáveis 

Financeira 
Princípios contábeis geralmente 
aceitos e demais normas 

Entendimento a respeito da adequação 
das demonstrações contábeis 

Operacional Economicidade, eficiência, eficácia, 
equidade e efetividade 

Entendimento a respeito da 
economicidade, eficiência, eficácia, 
equidade e efetividade do objeto 
auditado, acompanhada de 
recomendações para aprimoramento 
da gestão, quando for o caso 

Fonte: Manual de Auditoria do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aprovado pela Resolução n. 02/2013. 

b) Inspeção: 

Considera-se inspeção o procedimento de fiscalização com a finalidade de: 

a) suprir omissões, falhas ou dúvidas e esclarecer aspectos atinentes a atos, documentos ou 
processos em exame; 

b) obter dados ou informações preliminares sobre a procedência de fatos relacionados a 
denúncias ou representações; 

c) verificar o cumprimento de decisões do Tribunal (RITCEMG, art. 282, II.) 
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c) Levantamento: 

É o instrumento de fiscalização utilizado para: 

I - conhecer a organização e o funcionamento dos órgãos e entidades estaduais e 
municipais, incluídos fundos e demais instituições que lhe sejam jurisdicionadas, assim 
como dos sistemas, programas, projetos e atividades governamentais no que se refere aos 
aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e patrimoniais; 

II - identificar objetos e instrumentos de fiscalização; 

III - aprimorar seus mecanismos de controle. (RITCEMG, art. 295.) 

d) Monitoramento: 

Considera-se o instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para verificar o cumprimento 
de suas deliberações e os resultados delas advindos. 

O monitoramento será realizado: 

I - pelo Ministério Público junto ao Tribunal, nos casos das medidas cautelares mencionadas 
no § 1º do art. 96 da Lei Complementar n. 102/08 e da execução de decisão do Tribunal que 
impute débito ou multa, promovida pela Advocacia Geral do Estado ou pelas procuradorias 
dos municípios; 

II - nos demais casos, pelas unidades técnicas do Tribunal com o apoio dos órgãos de 
controle interno das unidades jurisdicionadas. (RITCEMG, art. 291.) 

e) Acompanhamento: 

Trata-se de instrumento de fiscalização utilizado para examinar, em um período predeterminado, 
a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade, a eficiência, a legitimidade, a 
economicidade e a razoabilidade dos atos de gestão dos responsáveis sujeitos à jurisdição do 
Tribunal. 

3.4 AÇÕES DE CONTROLE EXTERNO REALIZADAS NO EXERCÍCIO  

O Tribunal, por meio dos instrumentos de fiscalização expostos, realiza ações de controle que visam, 
em última instância, a atender aos anseios sociais por uma gestão pública mais eficiente, eficaz e 
efetiva. 

Para melhor compreensão dos resultados gerados, essas ações são apresentadas em 7 (sete) 
macroprocessos de trabalho finalísticos, conforme definidos pela Cadeia de Valor do TCEMG: 
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Figura 6 - Macroprocessos do Elo Finalístico 

A seguir, encontram-se as ações realizadas e os processos, em destaque, analisados pelas Unidades 
Técnicas durante o Exercício, alocados em seus processos da Cadeia de Valor: 

3.4.1 Promoção da Transparência e do Controle Social 

Disponibilizar aos jurisdicionados e à sociedade informações sobre a gestão pública e as atividades 
desenvolvidas pelo Tribunal de Contas, bem como propiciar mecanismos para a fiscalização das 
ações governamentais pelos cidadãos e entidades representativas da sociedade organizada. 

Divulgação dos resultados das ações de controle 

 

Ações em destaque  (continua) 

CƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ǘƛǇƻ ά!ŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻέΣ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴƻǎ ǊŜƭŀǘƽǊƛƻǎ Řƻ {¦wL/!¢h 
Objeto: Vacinação ς Acompanhamento do desempenho e da transparência da vacinação contra Covid-19 em Minas 
Gerais.   
Finalidade: Verificar as ações de enfrentamento da Pandemia na área da saúde adotadas pelos Municípios. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Envio de 933 alertas para 614 municípios referentes a inconsistências/impropriedades relacionadas à 
campanha de vacinação, sendo resolvidos 723 alertas em 417 municípios.  

Etapa: Fiscalização concluída. 

CƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ǘƛǇƻ άwŜǉǳƛǎƛœńƻ ŘŜ LƴŦƻǊƳŀœƿŜǎέ 
Objeto: Fundos Especiais Municipais.  
Finalidades: Contribuir para o fortalecimento do planejamento dos órgãos e entidades jurisdicionadas, bem como 
para a correta alocação de recursos, por meio do acompanhamento contínuo da execução financeira e orçamentária. 
Benefício esperado e/ou alcançado:   

¶ Gestão pública aprimorada.  
Etapa: Fiscalização concluída. 
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Ações em destaque  (conclusão) 

CƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ǘƛǇƻ ά!ŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻέ 
Objeto: Receitas Municipais. 
Finalidades: Contribuir para a melhoria da arrecadação das receitas municipais. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:   

¶ Aprimoramento das arrecadações próprias;  

¶ Aprimoramento da gestão pública.  
Etapa: Fiscalização concluída. 

  Fonte: Relatório de Atividades da DCEM -  Exercício de 2022 
 
 
 

Apuração de denúncias 
 

                                Processos relevantes analisados pela Unidade Técnica  (continua) 

Processo(s) Especificação 

1.102.132 
Irregularidades na nomeação de advogado para o cargo de Procurador Jurídico do Município de 
Santa Maria do Salto. 

1.119.779 

Edital de Chamamento Público n. 002/2022, deflagrado pela Prefeitura Municipal de Araguari, 
ŎǳƧƻ ƻōƧŜǘƻ ŎƻƴǎƛǎǘŜ ƴŀ άǎŜƭŜœńƻ ŘŜ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ǎƻŎƛŀƭ ǇŀǊŀ ŀ ŎŜƭŜōǊŀœńƻ ŘŜ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŘŜ ƎŜǎǘńƻ 
para o gerenciamento, operacionalização e execução das ações e serviços da Unidade de Pronto 
Atendimento ς ¦t! Řŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ {ŀǵŘŜ ŘŜ !ǊŀƎǳŀǊƛκaDέΦ 

1.101.538 

Pregão Presencial n. 27/2021 ς Processo Licitatório nº 35/2021, Tipo Menor Preço por Lote, 
ŘŜŦƭŀƎǊŀŘƻ ǇŜƭŀ tǊŜŦŜƛǘǳǊŀ ŘŜ aƻƴǘŜ /ŀǊƳŜƭƻΣ ǉǳŜ ǘŜƳ ǇƻǊ ƻōƧŜǘƻ ƻ άǊŜƎƛǎǘǊƻ ŘŜ ǇǊŜœƻǎ ǇŀǊŀ 
futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviços, de manutenção corretiva 
e preventiva no sistema de iluminação pública do Município, incluindo o fornecimento de 
ƳŀǘŜǊƛŀƛǎΣ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ Ŝ Ƴńƻ ŘŜ ƻōǊŀέΦ 

1.101.564 

Processo Licitatório n. 027/2021, Pregão Presencial nº 025/2021, deflagrado pela Prefeitura 
Municipal de Carandaí, que teve por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços 
de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares e comerciais, com o uso de veículos 
compactadores, além do transporte de resíduos do Município de Carandaí ς Minas Gerais para o 
Consórcio Público Intermunicipal de Tratamento de Resíduos Sólidos - ECOTRES, localizado no 
Município de Conselheiro Lafaiete/Minas Gerais. 

1.114.372 

Pregão Eletrônico n. 025/2021 ς Sistema de Registro de Preços, promovido pelo Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Oliveira/MG, cujo objeto é o  
registro de preços para a eventual e futura prestação de serviços de 
gerenciamento, controle e fornecimento de combustível para abastecimento exclusivo da frota 
do SAAE e equipamentos motorizados, mediante implantação de sistema informatizado de cartão 
magnético com monitoramento vinculado à rede credenciada de postos 
de combustíveis, por 12 meses. 

   
 
 
 
 
 
 
 



 

38 

 

 
 

Processos relevantes analisados pela Unidade Técnica  (continuação) 

Processo(s) Especificação 

1.095.563 
Irregularidade na permanência de servidores públicos aposentados pelo Regime Geral de 
Previdência Social no quadro de servidores públicos estatutários ativos do Município de Monte 
Sião. 

1.114.686 

Irregularidade no edital da Concorrência Pública n. 003/2021, referente ao Processo Licitatório n. 
048/2021, deflagrado pelo Consórcio Público para Desenvolvimento do Alto Paraopeba ς CODAP,  
que tem por objeto o registro de preços para fornecimento de plataforma de comunicação e 
objetos de aprendizagem, treinamento, suporte técnico, incluindo manutenção corretiva e 
evolutiva de conteúdo e acadêmico, agregada ao uso de um ambiente virtual de aprendizagem 
(Learning Management System) e a Conteúdos Pedagógicos Digitais de Qualidade, bem como 
todos os serviços de suporte necessários conforme condições e especificações técnicas 
devidamente detalhadas através deste descritivo de referência, para as Unidades Escolares em 
atendimento as Secretarias de Educação dos municípios consorciados que compõem o CODAP. 

1.126.963 
1.127.031 

Irregularidades no edital do Pregão Eletrônico SMOBI n. 022/2022, Processo Licitatório n. 01-
025.055/22-29, publicado pela Superintendência de Desenvolvimento da Capital ς SUDECAP ς por 
delegação do Município de Belo Horizonte (Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura), cujo 
objeto é a contratação de empresa para a execução dos serviços de revitalização da Lagoa da 
Pampulha através da execução de serviços de desassoreamento, utilizando escavadeiras 
embarcadas, com carga em batelões e transporte de carga fluvial com utilização de rebocador 
(Termo de Referência, p. 1), além da execução de batimetrias periódicas, incluindo a batimetria 
prévia para definição das profundidades e áreas de escavação. 

1.121.075 

Irregularidade no Edital de Licitação n. 068/2022, Concorrência Pública n. 03/2022, referente ao 
Processo Administrativo n. 129/2022, deflagrado pelo Município de Ibirité, que tem por objeto o 
registro de preços para contratação de empresa para execução de expansão da iluminação 
funcional, bem como serviços de iluminação cênica e ornamentação dos monumentos, assim 
como todas as demais atividades necessárias ao atendimento das necessidades do Município de 
Ibirité ς MG. 

1.119.918 

Concorrência pública n. 006/2022, processo licitatório nº 093/2022, promovido pela Prefeitura 
Municipal de Lagoa Santa, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para a realização 
da obra: pavimentação, drenagem e obras complementares em diversos logradouros, no 
Município de Lagoa Santa/MG, com fornecimento de materiais, equipamentos necessários e mão 
de obra. 

1.127.115 

Processo Eletrônico n. 07/2022 deflagrado pelo Consórcio Intermunicipal do Vale do Aço ς CIMVA 
ς para registro de preços, com vistas à contratação de empresa de engenharia especializada na 
prestação de serviços de engenharia e arquitetura com a finalidade de elaboração de 
anteprojetos, projetos básicos e executivos, além de outros serviços dessa natureza. O valor total 
previsto para a contração foi de R$ 39.657.406,14. 

1.114.388 

Contratação de empresa especializada em telecomunicações, fornecimento, instalação e 
manutenção de Projeto de integração dos setores da Prefeitura Municipal de São Gonçalo, 
contemplando as unidades de Saúde, Escolas e Secretarias localizadas na área urbana como 
também as localizadas nas comunidades rurais, provendo, através da rede de fibra ótica, 
comunicação de voz e dados, vídeo Monitoramento e WiFi público com alta disponibilidade, 
atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Tecnologia da Informação. 

1.112.544 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Alcalinização com 
fornecimento de hidróxido de cálcio em suspensão aquosa mínimo 30%, destinado ao tratamento 
de água. 

  Fonte: Relatório de Atividades da DCEM, da DFAP e da DFME -  Exercício de 2022 
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                                Processos relevantes analisados pela Unidade Técnica  (continuação) 

Processo(s) Especificação 

1.104.862 

 

Irregularidades constantes no Pregão Eletrônico n. 148/2021, Processo Licitatório n. 191/2021, 
ǇǊƻƳƻǾƛŘƻ ǇŜƭƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ LǘŀǵƴŀΣ ŎǳƧƻ ƻōƧŜǘƻ Ş ŀ άŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ŘŜ ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǳǎƻ 
temporário de sistema para modernização da administração tributária municipal, incluindo 
ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻΣ ŎƻƴǾŜǊǎńƻΣ ǘǊŜƛƴŀƳŜƴǘƻ Ŝ ǎǳǇƻǊǘŜΦέ 

1.119.998 

Processo Licitatório n. 082/2022, Pregão Eletrônico n. 05/2022, tipo menor preço por item, cujo 
ƻōƧŜǘƻ Ş ƻ άǊŜƎƛǎǘǊƻ ŘŜ ǇǊŜœƻǎ ǇŀǊŀ ŦǳǘǳǊŀ Ŝ ŜǾŜƴǘǳŀƭ ŀǉǳƛǎƛœńƻ ŘŜ ƳƻōƛƭƛłǊƛƻ ǇŀǊŀ ŀtender a 
demanda das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino e da Secretaria Municipal de 
9ŘǳŎŀœńƻέΣ ŎƻƳ ǾŀƭƻǊ ŜǎǘƛƳŀŘƻ ŜƳ wϷомΦмупΦмффΣлл - trinta e um milhões, cento e oitenta e 
quatro mil, cento e noventa e nove reais (informação retirada do Termo de Referência, peça 6 do 
SGAP, código do arquivo n. 2790655). 

1.120.211 

Irregularidades no edital do Pregão Presencial n. 01/2022, referente ao Processo Licitatório nº 
01/2022, deflagrado pelo Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Rural Sustentável 
ό/L5w¦{ύΣ ǉǳŜ ǘŜƳ ǇƻǊ ƻōƧŜǘƻ ƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ ŘŜ ǇǊŜœƻǎ άǇŀǊŀ ŦǳǘǳǊŀ ŀǉǳƛǎƛœńƻ ŘŜ ǇŜœŀǎ ǇŀǊŀ ǾŜƝŎǳƭƻǎ 
Ŝ Ƴłǉǳƛƴŀǎ ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜǎ Łǎ ŦǊƻǘŀǎ Řƻǎ aǳƴƛŎƝǇƛƻǎ ŎƻƴǎƻǊŎƛŀŘƻǎέΦ 

1.121.062 

Processo Licitatório n. 157/2022 ς Pregão Presencial n. 063/2022, deflagrado pela Prefeitura 
Municipal de Pompéu, cujo objeto é o registro de preço para futura e eventual contratação de 
empresa especializada no gerenciamento da frota de veículos e máquinas do Município de 
Pompéu, visando à manutenção preventiva e corretiva, incluindo serviços mecânicos, elétricos, 
lanternagem, pintura, retífica de motores, alinhamento de direção, balanceamento de rodas, 
trocas de óleo para motor, trocas de filtro de óleo e filtros de ar, serviços de guincho, com 
fornecimento de peças, pneus, baterias, produtos e acessórios de reposição genuínos, por meio 
da implantação e operação de sistema informatizado e integrado, com utilização de tecnologia de 
cartão e/ou senhas e acesso por meio de internet, por meio de rede de estabelecimentos 
credenciados. 

1.120.010 

Procedimento licitatório deflagrado pela Prefeitura Municipal de Três Corações/MG, Processo 
Licitatório n. 00257/2022, Pregão Presencial n. 0056/2022, pelo menor preço global, cujo objeto 
Ş ƻ άǊŜƎƛǎǘǊƻ ŘŜ ǇǊŜœƻǎ ǇŀǊŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ŘŜ ŜƳǇǊesa para execução de serviços de substituição 
de tecnologia do Parque de Iluminação Pública - I.P. - eficientização, com fornecimento de 
ƳŀǘŜǊƛŀƭ Ŝ Ƴńƻ ŘŜ ƻōǊŀΦΦΦέ ŎƻƳ ǾŀƭƻǊ ŜǎǘƛƳŀŘƻ ŜƳ wϷмлΦлфмΦоплΣур - dez milhões, noventa e um 
mil, trezentos e quarenta reais e oitenta e cinco centavos (informado na fl. 33 da peça 2 do SGAP, 
código do arquivo n. 2793506). 

1.121.132 

Processo Licitatório n. 2150.01.0000463/2022-02 ς RDCI Presencial n. 001/2022, deflagrado pela 
Fundação Helena Antipoff, cujo objeto diz respeito à contratação integrada de empresa de 
engenharia para elaboração de projetos básico, executivos e construção e expansão da escola e 
equipamento socioculturais da Fundação Helena Antipoff, através de sistema modular pré 
fabricado. 
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                                Processos relevantes analisados pela Unidade Técnica  (conclusão) 

Processo(s) Especificação 

1.120.156 

Edital de Concorrência Pública nº 006/2021, deflagrado pela Prefeitura Municipal de Mariana, 
cujo objeto é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de execução, 
operação e implantação dos serviços relativos a manutenção e limpeza de vias públicas, coletas e 
destinação final dos resíduos sólidos urbanos no Município de Mariana. 

1.126.981 

Edital de Pregão Eletrônico nº 065/2022 ς Processo Licitatório n° 096/2022, deflagrado pela 
Prefeitura Municipal de Congonhas, o qual tem por objeto a contratação de empresa 
especializada em locação, montagem e desmontagem de sistema de sonorização, iluminação, 
canhão Sky Walker, painéis de LED, projetores, microfones, geradores, trio elétrico e transmissão 
de lives, com cessão de mão de obra, conforme condições, quantitativos e especificações do 
edital. 

1.114.779 

Denúncia apresentada pela empresa Mansur Soluções Ltda., em face de possíveis irregularidades 
no edital da Tomada de Preço nº 01/2022 ς Processo Licitatório nº 011/2022, deflagrada pela 
tǊŜŦŜƛǘǳǊŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ /ƻƴŦƛƴǎΣ ŎǳƧƻ ƻōƧŜǘƻ Ŧƻƛ ŀ άŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ŘŜ ŜƳǇǊŜǎŀ ŜǎǇŜŎƛŀƭƛȊŀŘŀ ǇŀǊŀ 
execução de obras de modernização ƴƻ /w!{Σ ƴƻ ŎŜƴǘǊƻ ŘŜ /ƻƴŦƛƴǎέ ŜƳ ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ 
Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

1.119.922 

Edital do pregão presencial nº 10/2022, processo licitatório nº 34/2022, deflagrado pela 
Prefeitura Municipal de Augusto de Lima, objetivando o registro de preços para futura e eventual 
aquisição de pneus automotivos novos para manutenção de veículos pertencentes à frota 
municipal 

  Fonte: Relatório de Atividades da DFAP; da DFME e da DCEM ς Exercício de 2022 
 
 
 
 

3.4.2 Fiscalização e Controle da Gestão dos Recursos Públicos 

Exercer as atribuições conferidas pelas normas constitucionais e legais, visando assegurar a boa e 
regular gestão dos recursos públicos, adotando as medidas e os procedimentos necessários ao 
eficiente, eficaz e efetivo desempenho de sua função de fiscalização e controle. 
 

Acompanhamento de limites legais e prudenciais da Lei de Responsabilidade Fiscal ς LRF 

 

Ações em destaque  (continua) 

Validação e homologação dos Demonstrativos Fiscais (SicomLRF/Consulta/ 4º e 5º Bimestres de 2021) 
Objeto: Validação e homologação dos Demonstrativos Fiscais da LRF, estabelecidos pela STN, exercício de 2021. 
Finalidade: Objetiva certificar se os Demonstrativos Fiscais da LRF, estabelecidos pela STN, dentro do SICOM/LRF, 
para subsidiar a análise dos limites e exigências da LRF no exercício de 2021, estão sendo gerados nos moldes das 
respectivas especificações. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Aprimoramento da Gestão Fiscal dos municípios;  
¶ Redução de custos com fiscalização pelo Tribunal de Contas. 

Etapa: Ação concluída. 

Validação e homologação da LRF Eletrônica, 4º e 5º Bimestres de 2021 
Objeto: Validação e homologação da LRF Eletrônica, 4º e 5º Bimestres de 2021. 
Finalidade: Objetiva certificar se a análise das exigências da LRF no 3º Bimestre/1º semestre de 2021. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Aprimoramento da Gestão Fiscal;  
¶ Redução de custos com fiscalização para o Tribunal de Contas. 

Etapa: Ação concluída. 
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Ações em destaque  (conclusão) 

Validação e homologação dos Demonstrativos Fiscais (SicomLRF/Consulta/ 6º Bimestre, 2º semestre, 3º 
quadrimestre de 2021 e 1º bimestre de 2022) 
Objeto: Validação e homologação dos Demonstrativos Fiscais da LRF, estabelecidos pela STN, exercício de 2021 e 
2022. 
Finalidade: Certificar se os Demonstrativos Fiscais da LRF, estabelecidos pela STN, dentro do Sicom/LRF, para 
subsidiar a análise dos limites e exigências da LRF no exercício de 2021 e 2022, estão sendo gerados nos moldes das 
respectivas especificações. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Aprimoramento da Gestão Fiscal dos municípios;  

¶ Redução de custos com fiscalização para o Tribunal de Contas. 
Etapa: Ação encerrada. 

Validação e homologação da LRF Eletrônica, 6º Bimestre, 2º semestre, 3º quadrimestre de 2021 e 1º bimestre de 
2022 
Objeto: Validação e homologação da LRF Eletrônica, 6º Bimestre, 2º semestre, 3º quadrimestre de 2021 e 1º bimestre 
de 2022. 
Finalidade: Objetiva certificar se a análise das exigências da LRF no 6º Bimestre, 2º semestre, 3º quadrimestre de 
2021 e 1º bimestre de 2022. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Aprimoramento da Gestão Fiscal;  

¶ Redução de custos com fiscalização para o Tribunal de Contas. 
Etapa: Ação encerrada. 

Validação e homologação dos Demonstrativos Fiscais (SICOM LRF/Consulta/ 2º e 3º Bimestre, 1º quadrimestre, 1º 
semestre de 2022) 
Objeto: Validação e homologação dos Demonstrativos Fiscais da LRF, estabelecidos pela STN, exercício de 2022. 
Finalidade: Objetiva certificar se os Demonstrativos Fiscais da LRF, estabelecidos pela STN, dentro do SICOM/LRF, 
para subsidiar a análise dos limites e exigências da LRF no exercício de 2022, estão sendo gerados nos moldes das 
respectivas especificações. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Aprimoramento da Gestão Fiscal dos municípios;  

¶ Redução de custos com fiscalização pelo Tribunal de Contas. 
Etapa: Ação encerrada. 

Validação e homologação da LRF Eletrônica, 2º e 3º Bimestre, 1º quadrimestre, 1º semestre de 2022 
Objeto: Validação e homologação da LRF Eletrônica, 2º e 3º Bimestre, 1º quadrimestre, 1º semestre de 2022. 
Finalidade: Objetiva certificar se a análise das exigências da LRF no 2º e 3º Bimestre, 1º quadrimestre, 1º semestre 
de 2022. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Aprimoramento da Gestão Fiscal;  

¶ Redução de custos com fiscalização para o Tribunal de Contas. 
Etapa: Ação encerrada. 

Acompanhamento  
Objeto: Limites prudencial e de alerta de despesas de pessoal do Poder Executivo e da Dívida Consolidada Líquida. 
Finalidade: Emissão de alerta ao Poder Executivo. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Cumprimento dos limites em referência evitando o agravamento da situação fiscal do Estado e constituindo 
condição para a celebração de transferências voluntárias e operações de crédito. 

Etapa: Ação concluída. (Memorando enviado ao relator e assunto administrativo instaurado). 
 

Fonte: Relatório de Atividades da DCEE e da DCEM - Exercício de 2022 
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Processos relevantes analisados pela Unidade Técnica   

Processo(s) Especificação 

1.119.835 
Apuração de Contratação de Crédito com Instituição Financeira sem atendimento às condições e 
limites da LRF. 

1.119.836 
Apuração de Contratação de Crédito com Instituição Financeira sem atendimento às condições e 
limites da LRF. 

   Fonte: Relatório de Atividades da DCEM -  Exercício de 2022 
 
 

Acompanhamento e fiscalização da macrogestão 

Acompanhamento da Macrogestão de Belo Horizonte do exercício de 2022 
Objeto: Acompanhamento contemplando aspectos da execução orçamentária com foco nas ações afetas à saúde, 
educação, assistência social e saneamento, observados os critérios de materialidade, relevância, risco e 
oportunidade. 
Finalidade: Acompanhamento contemplando aspectos da execução orçamentária com foco nas ações afetas à 
saúde, educação, assistência social e saneamento, observados os critérios de materialidade, relevância, risco e 
oportunidade. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  
¶ Prevenção de ocorrência de atos danosos ao interesse público, seja por se mostrarem em desacordo com 

os normativos vigentes, seja por não alcançarem os objetivos previstos de forma econômica, eficiente, 
eficaz, efetiva e equitativa. 

Etapa: Relatório técnico finalizado. 

Fonte: Relatório de Atividades da DCEM - Exercício de 2022 
 
 

Apreciação da legalidade dos atos de concessão de aposentadoria, reforma e pensão 

O Tribunal aprecia, para fins de registro, mediante procedimentos de fiscalização ou processo 
específico, conforme ato normativo próprio, a legalidade dos atos de admissão de pessoal e 
concessão de aposentadoria, reforma e pensão, nos termos do art. 256 do Regimento Interno. 

No período, foram registradas 912 (novecentos e doze) Reformas, 4.113 (quatro mil cento e treze) 
Pensões, 40 (quarenta) Cancelamentos/atos de pessoal, 5 (cinco) Cancelamentos/atos 
concessórios, 20 (vinte) Atos revisionais - Pensão EC 70/2012, 17 (dezessete) Atos revisionais - 
aposentadoria EC 70/2012, 139 (cento e trinta e nove) Atos retificadores de pensão, 22(vinte e dois) 
Atos retificadores de aposentadoria, 3 (três) Ato de admissão e movimentação de pessoal e 14.747 
(quatorze mil setecentos e quarenta e sete) Aposentadorias. Vide Gráfico 4. 
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GRÁFICO 4 - Registro de atos  

 
                 Fonte: Relatório Estatístico do SGAP 

No 4º trimestre também foram apreciados 7 (sete) Editais de Concurso Público. 

 

        Processo em destaque analisado pela Unidade Técnica   

Processo Natureza Especificação 

1.055.889 Aposentadoria hŎƻǊǊşƴŎƛŀ ŘŜ άŜŦŜƛǘƻ ŎŀǎŎŀǘŀέ ƴƻ ŎłƭŎǳƭƻ ŘŜ ŀŘƛŎƛƻƴŀƛǎΦ 

1.106.881            Aposentadoria  hŎƻǊǊşƴŎƛŀ ŘŜ άŜŦŜƛǘƻ ŎŀǎŎŀǘŀέ ƴƻ ŎłƭŎǳƭƻ ŘŜ ŀŘƛŎƛƻƴŀƛǎΦ 

1.051.658 Pensão 
Acumulação ilícita de aposentadorias das quais decorreram 
benefícios de pensão. 

Fonte: Relatório de Atividades da DFAP - Exercício de 2022 

 

Apuração de Representações 

 

Processos relevantes analisados pela Unidade Técnica  (continua) 

Processo(s) Especificação 

1.114.808 
Ilegalidades relacionadas às emendas parlamentares, sugerindo a existência de suposto 
άƻǊœŀƳŜƴǘƻ ǎŜŎǊŜǘƻέ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aƛƴŀǎ DŜǊŀƛǎΦ 

1.076.916 Irregularidades na contratação de escritório de advocacia pela Prefeitura Municipal de Canápolis. 

1.114.434 

 

Irregularidades na compra e distribuição de cestas básicas em ano eleitoral, pelo ex-Prefeito de 
Santo Antônio do Grama. 

1.114.415 
Irregularidades na contratação de atração artística para apresentação musical durante as 
festividades da XXVIII Cavalgada de Bom Jesus do Amparo/MG. 

14.747

3

22

139

20
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40

5

4.113

7

912

Aposentadoria

Ato de Admissão e Movimentação de Pessoal

Ato Retificador de Aposentadoria

Ato Retificador de Pensão

Ato Revisional Pensão - EC n. 70/2012

Ato Revisional Aposentadoria - EC n. 70/2012

Cancelamento/Atos de Pessoal

Cancelamento/Atos Concessórios

Pensão

Edital de Concurso Público

Reforma
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Processos relevantes analisados pela Unidade Técnica  (continuação) 

Processo(s) Especificação 

1.084.210 
Irregularidades por ato de improbidade administrativa, enriquecimento ilícito, dano ao erário e 
inobservância dos princípios da administração pública de   Bom Jesus do Amparo. 

1.119.719 
Irregularidades no âmbito do Processo Licitatório n. 29/2021, Pregão Presencial n. 03/2021, cujo 
objeto é a aquisição de material esportivo pelo município de Onça de Pitangui. 

1.120.233 
Irregularidades a respeito de recursos aportados na Empresa de Transportes e Trânsito de Belo 
Horizonte S/A, oriundo de subvenções do acionista controlador (Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte). 

1.095.528 

Edital de Licitação, encaminhado pelo Município de Divinópolis referente ao Processo Licitatório 
ƴȏ ннфκнлмфΣ /ƻƴŎƻǊǊşƴŎƛŀ tǵōƭƛŎŀ ллнκнлмфΣ ǉǳŜ ǘŜǾŜ ŎƻƳƻ ƻōƧŜǘƻ άŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ŘŜ ŜƳǇǊŜǎŀ 
especializada na área de engenharia elétrica para prestação de serviços de ampliação e melhoria 
do sistema de iluminação pública, no município de Divinópolis-aDέΦ 

1.024.434 
Processo de adesão à ata de registro de preços para contratação de locação de caminhões 
coletores para os serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos, por meio do processo 
administrativo nº 323/2017. 

1.114.370 
Contrato de Concessão do Metrô de Belo Horizonte com objetivo de melhorar a transparência e 
balanço de riscos. 

1.119.715 
Irregularidade cometida pelo chefe do Poder Executivo Municipal, relativa ao pagamento de 
quinquênios incidindo sobre os subsídios de servidores ocupantes de cargos comissionados de 
Secretário Municipal. 

1.066.878 
tƻǎǎƝǾŜƛǎ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜǎ ƴŀ ŎŜƭŜōǊŀœńƻ Řƻ ƴŜƎƽŎƛƻ ƧǳǊƝŘƛŎƻ ƛƴǘƛǘǳƭŀŘƻ ά¢ŜǊƳƻ ŘŜ !ǳǘƻǊƛȊŀœńƻ ŘŜ 
¦ǎƻ ŘŜ .ŜƳ Řƻ tŀǘǊƛƳƾƴƛƻ tǵōƭƛŎƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭέΦ 

1.101.524 

Possíveis irregularidades cometidas pelo Município de Iturama no âmbito do convênio para 
concessão de empréstimo/financiamento consignado em folha de pagamento firmado com o 
banco, no que tange à ausência de repasse de valores descontados da folha de pagamento dos 
servidores. 

1.024.572 

Representação ajuizada pelo Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais ς MPC ς em 
face do ex-Prefeito do Município de Belo Horizonte e da PBH Ativos S.A., em razão de 
irregularidades atinentes: à doação de bens imóveis por valores inadequados;  à contratação de 
empregados sem a realização de concurso público;  à ausência de transparência quanto ao 
processo de emissão de debêntures; e ao procedimento de captação de recursos via emissão de 
debêntures. 

1.077.263 
Possíveis irregularidades no que concerne ao pagamento de pequenas despesas, com indícios de 
sonegação fiscal, além do não recolhimento de contribuições previdenciárias. 

1.084.262 Acumulação de Benefícios Previdenciários com indícios de irregularidade. 
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Processos relevantes analisados pela Unidade Técnica  (conclusão) 

Processo(s) Especificação 

1.092.216 
Representação oferecida pelo Ministério Público junto ao Tribunal em face de possíveis 
irregularidades na acumulação de cargos em diferentes municípios. 

1.112.560 
Pagamento de serviços contratados para festividades de fim de ano, dezembro de 2020, que não 
foram executados. 

1.114.681 
Acompanhamento  realizado com o objetivo de contribuir para a legalidade do repasse, 
contabilização e aplicação dos recursos do FUNDEB. 

1.114.696 

Representação decorrente do Acompanhamento  realizado com o objetivo de contribuir para a 
legalidade do repasse, contabilização e aplicação dos recursos do FUNDEB. 

1.112.602 

1.114.646 

1.114.695 

1.114.704 

1.084.305 
Contratação direta, por inexigibilidade de licitação para prestação de serviço técnico profissional 
especializado em auditoria e consultoria contábil, orçamentária e financeira. 

1.071.557 
Repasse das obrigações patronais pela Prefeitura Municipal ao Instituto de Previdência dos 
Servidores. 

1.127.888 
Valores de subsídios mensais pagos a vereadores com inobservância do limite estabelecido na 
/ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ CŜŘŜǊŀƭ όŀǊǘΦ нфΣ ±LΣ ŀƭƝƴŜŀ άōέύ 

Fonte: Relatório de Atividades da DCEE, da DCEM, da DFME e da DFAP -  Exercício de 2022 

 

Fiscalização de obras públicas e serviços de engenharia 

 

Ações em destaque    

Auditoria Financeira das Demonstrações Financeiras do Programa Melhor Saúde BH, para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2021 
Objeto: Demonstrações Financeiras de propósito especial do Programa Melhor Saúde BH, elaboradas pela Prefeitura 
de Belo Horizonte e endereçadas ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 
Finalidade: Aumentar o grau de confiança nas demonstrações financeiras do referido Programa junto ao usuário final, 
o BID.  
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Comunicações de deficiências de controles internos que guardam conexão com a elaboração e divulgação 
das Demonstrações Financeiras do Programa, o que contribui para a emissão de demonstrações com maior 
grau de relevância e fidedignidade para exercícios futuros; 

¶ Cumprimento de requerimentos acordados junto ao BID, propiciando a continuidade do Programa. 
Etapa: Trabalho concluído e autuado. 

Acompanhamento 
Objeto: Ação de Acompanhamento das obras nas escolas municipais de Belo Horizonte, segundo cronograma da PBH. 
Finalidade: Identificar riscos, problemas ou inconformidades relacionadas ao objeto fiscalizado. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Variáveis características sinalizadoras de risco potencial ao objeto fiscalizado identificadas.   
Etapa: Atividade concluída. 

Fonte: Relatório de Atividades da DFME ς Exercício de 2022 
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        Processo em destaque analisado pela Unidade Técnica   

Processo Natureza Especificação 

1.114.411 Auditoria 

Auditoria Financeira realizada no Município de Bom Despacho, 
tendo como objetivo avaliar a coerência e a consistência das bases 
técnicas e cadastral utilizadas na apuração dos passivo atuarial do 
Município de Bom Despacho, bem como verificar a metodologia 
técnica de apuração das provisões matemáticas da avaliação atuarial 
2021, com data focal em  31/12/2020. 

1.114.416 Auditoria 

Auditoria Financeira dos saldos dos passivos atuariais das 
demonstrações contábeis consolidadas do Município de Viçosa, 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020, bem como eventuais 
ajustes decorrentes dessas deficiências, para fins de obtenção dos 
comentários dos responsáveis pela administração do Município. 

Fonte: Relatório de Atividades da DFME ς Exercício de 2022 
 

Julgamento das contas especiais 
 

        Processos em destaque analisados pela Unidade Técnica   

Processo Natureza Especificação 

1.058.504 Tomada de Contas Especial 
Convênio n. 095/2012 celebrado entre a SEGOV/SUBSEAM com a 
Prefeitura de Mantena para pavimentação asfáltica. 

1.104.816 Tomada de Contas Especial 
Contratos firmados entre a Superintendência de Limpeza Urbana de 
Belo Horizonte, a Fóssil Saneamento Ltda., e a Arclan Serviços, 
Transportes e Comércio Ltda. 

1.119.999 Tomada de Contas Especial Acumulação de cargo por servidor do Município. 

1.071.376 Tomada de Contas 

Exame da legalidade e da legitimidade das despesas realizadas pelos 
vereadores com recursos das verbas indenizatórias pagas na 
legislatura de 2017/2020, cujos documentos foram desentranhados 
do processo de Tomada de Contas Especial ς TCE n. 1.007.799. 

Fonte: Relatório de Atividades da DCEE e da DCEM -  Exercício de 2022 
 

Monitoramento do cumprimento das deliberações do Tribunal 
 

        Processo em destaque analisado pela Unidade Técnica  (continua) 

Processo Natureza Especificação 

1.072.515 Auditoria 

Auditoria realizada no Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 
dos Municipio de Sabará - Sabaraprev, com o objetivo de verificar a 
qualidade do banco de dados do fundo de previdência; a 
tempestividade dos recolhimentos das contribuições previdenciárias e 
ente e do segurado; a regularidade dos termos de parcelamento; a 
observância do limite de taxa de administração; a atuação do conselho 
administrativo; a verificação da realização do termo de compensação 
previdenciária e das aplicações financeiras, bem como a veracidade das 
informações do sistema de cadastro de agentes públicos de minas 
gerais ς CAPMG com as informações constantes na folha de pagamento 
do fundo de previdência. 
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        Processo em destaque analisado pela Unidade Técnica  (continuação) 

Processo Natureza Especificação 

1.084.535 Auditoria 

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, 
objetivando examinar as rotinas de trabalho e os procedimentos de 
controle interno das unidades executoras do sistema de transporte e 
equipamentos do poder executivo municipal no exercício de 2019. 

1.088.938 Auditoria 

Auditoria realizada no Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 
do Município de São Francisco ς Ipremsaf -  com o objetivo de verificar 
a qualidade do banco de dados do fundo de previdência; a 
tempestividade dos recolhimentos das contribuições previdenciárias do 
ente e do segurado; a regularidade dos termos de parcelamento; a 
observância do limite da taxa de administração; a atuação do conselho 
administrativo; a verificação da realização do termo de compensação 
previdenciária e das aplicações financeiras, bem como a veracidade das 
informações do sistema de cadastro de agentes públicos de minas 
gerais ς CAPMG com as informações constantes na folha de pagamento 
do fundo de previdência. 

1.084.351 
Termo de Ajustamento de 

Gestão 
Estrutura legislativa, física e organizacional da Administração Tributária 
Municipal, no exercício de 2017 e período de janeiro a março de 2018. 

1.119.821 
Monitoramento de 

Auditoria Operacional 

Monitoramento do plano de ação relativo à AOP na educação infantil 
do Município de Bom Jesus do Galho, cujo objetivo foi avaliar o 
desempenho da educação infantil em âmbito municipal, com foco no 
cumprimento das metas constantes dos Planos Nacional e Municipal de 
Educação. 

1.088.769 
Monitoramento de 

Auditoria Operacional 

Monitoramento do plano de ação relativo à AOP na educação infantil 
do Município de Ponte Nova, cujo objetivo foi avaliar o desempenho da 
educação infantil em âmbito municipal, com foco no cumprimento das 
metas constantes dos Planos Nacional e Municipal de Educação. 

1.098.317 
Monitoramento de 

Auditoria Operacional 

Monitoramento do plano de ação relativo à AOP na educação infantil 
do Município de Tabuleiro, cujo objetivo foi avaliar o desempenho da 
educação infantil em âmbito municipal, com foco no cumprimento das 
metas constantes dos Planos Nacional e Municipal de Educação. 

1.084.616 
Monitoramento de 

Auditoria Operacional 

Monitoramento do plano de ação relativo à AOP nos anos iniciais do 
ensino fundamental da rede municipal de Jampruca, cujo objetivo foi 
avaliar o desempenho da educação infantil em âmbito municipal, com 
foco no cumprimento das metas constantes dos Planos Nacional e 
Municipal de Educação. 

1.084.261 
Monitoramento de 

Auditoria Operacional 

Monitoramento do plano de ação relativo à AOP nos anos iniciais do 
ensino fundamental da rede municipal de Aracitaba, cujo objetivo foi 
avaliar o desempenho da educação infantil em âmbito municipal, com 
foco no cumprimento das metas constantes dos Planos Nacional e 
Municipal de Educação. 

1.077.128 
Monitoramento de 

Auditoria Operacional 

Monitoramento do plano de ação relativo à AOP nos anos iniciais do 
ensino fundamental da rede municipal de Santana do Pirapama, cujo 
objetivo foi avaliar o desempenho da educação infantil em âmbito 
municipal, com foco no cumprimento das metas constantes dos Planos 
Nacional e Municipal de Educação. 
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        Processo em destaque analisado pela Unidade Técnica  (conclusão) 

Processo Natureza Especificação 

1.114.817 
Monitoramento de 

Auditoria Operacional 

Políticas públicas planejadas e executadas pelo ente municipal de Belo 
Horizonte para implementação do plano nacional de educação na 
educação infantil do Município. 

1.120.182 
Monitoramento de 

Auditoria Operacional 

As políticas públicas planejadas e executadas pelo ente municipal Araxá 
para o enfrentamento à violência contra a mulher, que envolve o 
combate, a prevenção, a assistência multidisciplinar e especializada, 
bem como a garantia de direitos, têm sido efetivas. 

1.114.365 
Monitoramento de 

Auditoria Operacional 

As políticas públicas planejadas e executadas pelo ente municipal Juiz 
de Fora para o enfrentamento à violência contra a mulher, que envolve 
o combate, a prevenção, a assistência multidisciplinar e especializada, 
bem como a garantia de direitos, têm sido efetivas. 

1.084.281 Auditoria 

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Guiricema, objetivando 
examinar as rotinas de trabalho e os procedimentos de controle interno 
das unidades executoras do sistema de transporte e equipamentos do 
poder executivo municipal no exercício de 2019 

1.092.524 Auditoria 

Auditoria realizada na Prefeitura Municipal de Coromandel, 
objetivando examinar as rotinas de trabalho e os procedimentos de 
controle interno das unidades executoras do sistema de transporte e 
equipamentos do poder executivo municipal, nos exercícios de 2019 e 
2020, quanto a sua eficiência e eficácia. 

1.095.459 Auditoria 

Auditoria realizada no Instituto de Previdência Municipal de Felixlândia 
com o objetivo de verificar (i) a realização da reavaliação atuarial nos 
exercícios de 2017, 2018 e 2019 e se as propostas para o 
equacionamento do déficit atuarial sugeridas pelo atuário foram 
implementadas; (ii) a política de investimentos contempla o conteúdo 
mínimo previsto na resolução CMN n. 3922/2010, e se os investimentos 
estão de acordo com os limites da resolução CMN n. 3922/2010 e com 
as determinações dos entes de deliberação colegiada e do comitê de 
investimentos. 

1.121.033 
Monitoramento de 

Auditoria Operacional 

Monitoramento fundado em auditoria operacional realizada na SEJUSP 
com o objetivo de avaliar a celebração, execução e gestão dos contratos 
de fornecimento de alimentação nos presídios mineiros. 

1.127.857 Acompanhamento 
Acompanhamento na Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
Minas Gerais ς FAPEMIG, com o objetivo de fiscalizar o repasse da cota 
financeira da entidade, período de 01/01/2022 a 31/12/2022. 

Fonte: Relatório de Atividades da DFME; da DCEM e da DCEE- Exercício de 2022 
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Ações em destaque   

Monitoramento 
Objeto: Unidade Básica de Saúde no Município de Boa Esperança. 
Finalidade: Contribuir, por meio da fiscalização dos repasses e consequente conclusão da obra, para a melhoria da 
infraestrutura disponível para cuidados básicos com a saúde no Município de Boa Esperança.  
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Conclusão da obra e consequente entrada em operação da Unidade de Saúde, aumentando a capacidade de 
atendimento no Município. 

Etapa: Execução em curso. Previsão de conclusão em dezembro de 2022. 

Monitoramento 
Objeto: Reforma e adequação do Centro Municipal de Educação Infantil Tia Nicinha no Município de Patos de Minas. 
Finalidade: Monitoramento decorrente de processo de auditoria de conformidade. As medidas recomendadas têm 
por objetivo contribuir para a proteção dos alunos e melhoria da infraestrutura do Centro Municipal de Educação 
Infantil Tia Nicinha.  
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Qualidade e segurança das instalações da escola, haja vista que serão executadas reformas e adequação do 
sistema de combate a incêndio. 

Etapa: Execução em curso. Previsão de conclusão em dezembro de 2022. 

Monitoramento ς Auditoria de Conformidade - Merenda Escolar (Município de Belo Horizonte) 
Objeto Monitoramento conforme recomendações homologadas no Acórdão proferido nos autos n. 1031391. 
Finalidade: Monitoramento - Prestação de serviço de oferecimento de alimentação escolar aos alunos da rede 
municipal de ensino, do Município de Belo Horizonte. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar ς PNAE ς garantidas, que tem como objetivo 
άŎƻƴǘǊƛōǳƛǊ ǇŀǊŀ ƻ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ Ŝ ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ōƛƻǇǎƛŎƻǎǎƻŎƛŀƭΣ ŀ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳΣ ƻ ǊŜƴŘƛƳŜƴǘƻ escolar 
e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e 
ƴǳǘǊƛŎƛƻƴŀƭ Ŝ Řŀ ƻŦŜǊǘŀ ŘŜ ǊŜŦŜƛœƿŜǎ ǉǳŜ ŎǳōǊŀƳ ŀǎ ǎǳŀǎ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ ƴǳǘǊƛŎƛƻƴŀƛǎ ŘǳǊŀƴǘŜ ƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ƭŜǘƛǾƻέΦ 

Etapa: Processo de monitoramento concluído. 
Fonte: Relatório de Atividades da DCEM e da DFME -  Exercício de 2022 
 
 

Realização de acompanhamento de atos de gestão 

 

Ações em destaque   (continua) 

Requisição de informações 
Objeto: Contratos de gestão firmados entre o IGAM e os comitês das bacias hidrográficas. 

Finalidade: Avaliar se o IGAM tem acompanhado e verificado os repasses e respectivas prestações de contas das 
agências das bacias hidrográficas, relativos aos recursos hídricos aplicados em programas de trabalho decorrentes dos 
contratos de gestão firmados entre o Instituto e os comitês das bacias hidrográficas. 

Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Aprimoramento dos controles do IGAM sobre as prestações de contas das agências de bacias hidrográficas;  

¶ Melhoria na gestão administrativa dos contratos voltados à aplicação dos recursos hídricos; 

¶ Contribuição para o efetivo cumprimento dos programas de trabalho voltados para a gestão dos recursos 
hídricos nas agências de bacias hidrográficas. 

Etapa: Fiscalização concluída. 
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Ações em destaque   (conclusão) 

Acompanhamento 
Objeto: Apurar se o valor previsto constitucionalmente de 1% da receita corrente ordinária do Estado de Minas Gerais, 
está sendo repassado à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais ς FAPEMIG, no período de 01/01 
a 31/12/2022. 

Finalidade: Verificar se o valor constitucionalmente vinculado à FAPEMIG está sendo repassado integralmente, e caso 
contrário, avaliar o impacto do não repasse nas atividades finalísticas da Fundação e o impacto financeiro dos restos 
a pagar. 

Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Melhoria na gestão administrativa;  

¶ Melhoria na qualidade dos serviços públicos prestados. 

 Etapa: Relatório finalizado. 

Levantamento  
Objeto: Avaliar a legalidade das inscrições de despesas em Restos a Pagar do Estado de Minas Gerais. 

Finalidade: Verificar se o procedimento utilizado pelo Estado para inscrever despesas em restos a pagar e mantê-los 
em "estoque" está adequado às normas da Lei n. 4.320/64 e da LRF. 

Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Adequação das inscrições em Restos a Pagar aos ditames legais, podendo indicar medidas de regularização, 
se necessário; 

¶ Contribuição na busca pela sustentabilidade fiscal do Estado. 
 Etapa: Relatório finalizado. 

Acompanhamento  
Objeto: Previdência complementar no Município de Belo Horizonte. 
Finalidade: Acompanhar o processo de implementação de previdência complementar no Município de Belo 
Horizonte. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Correções de impropriedades encontradas ao longo do processo de seleção pública para contratação de 
entidade fechada de previdência complementar;  

¶ Redução de 0,5 pontos percentuais no valor da taxa de administração da entidade vencedora. 
Etapa: Relatório final em elaboração. 

Fonte: Relatório de Atividades da DCEE e do Núcleo de Avaliação Atuarial - Exercício de 2022 

 
 

Realização de inspeção e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária e patrimonial 

(fiscalização da conformidade) 
 

        Processo em destaque analisado pela Unidade Técnica   (continua) 

Processo Natureza Especificação 

1.098.603 Auditoria 

Auditoria de Conformidade realizada no Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto-SAAE do Município de Sete Lagoas com vistas à verificação 
da regularidade das rubricas da folha de pagamento da referida 
autarquia.  

1.119.898 Auditoria 

Auditoria objetivando verificar a regularidade da contratação de 
serviços de consultoria e assessoria realizada pela Prefeitura 
Municipal de São José do Mantimento no período de dezembro de  
2018 a dezembro de 2020. 
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        Processo em destaque analisado pela Unidade Técnica   (conclusão) 

Processo Natureza Especificação 

1.119.896 Auditoria 

Auditoria objetivando verificar a regularidade da contratação de 
serviços de consultoria e assessoria realizada pela Câmara 
Municipal de Santo Antônio do Rio Abaixo no período de maio  de 
2019 a março de 2022 

1.092.522 Auditoria 
Verificação da regularidade das parcelas remuneratórias relativas ao 
adicional de insalubridade, gratificações e horas extraordinárias a 
partir da análise da folha de pagamento. 

1.135.275 Acompanhamento Acompanhamento do Metrô.  

1.104.923 Edital de Licitação 
Concorrência Pública nº 11/2021, Processo Licitatório nº 088/2021, 
cujo objeto é a contratação de concessionária para a operação do 
serviço de transporte alternativo no município de Sete Lagoas. 

1.084.651 Inspeção Ordinária 

Inspeção realizada no Departamento de Edificações e Estradas de 
Rodagem do Estado de Minas Gerais - DEER ς MG, com objetivo de 
verificar a contratação e execução das obras de reforma e 
restauração da Escola Estadual Barão do Rio Branco, em Belo 
Horizonte. 

1.088.939 Auditoria 

Auditoria realizada no Instituto de Previdência Municipal de Pouso 
Alegre com o objetivo de verificar a qualidade do banco de dados do 
fundo de previdência; a tempestividade dos recolhimentos das 
contribuições previdenciárias do ente e do segurado; a regularidade 
dos termos de parcelamento; a observância do limite da taxa de 
administração; a atuação do conselho administrativo; a verificação 
da realização do termo de compensação previdenciária e das 
aplicações financeiras, bem como a veracidade das informações do 
sistema de cadastro de agentes públicos de minas gerais ς CAPMG ς 
com as informações constantes na folha de pagamento do fundo de 
previdência. 

1.127.686 Inspeção Extraordinária 
Contratações de terceirizados pela Câmara Municipal de Belo 
Horizonte. 

Fonte: Relatório de Atividades da DFAP; da DFME e da DCEM- Exercício de 2022 
 
 

Ações em destaque    

Auditoria de Conformidade 
Objeto Cumprimento da ordem cronológica de pagamentos pelo Estado aos fornecedores e prestadores de serviços, 
no período de 01/01/2022 a 31/12/2022. 
Finalidade: Analisar a ordem cronológica das liquidações e pagamentos e se há reflexos nos encargos financeiros no 
âmbito do Estado de Minas Gerais, advindo de possíveis atrasos nos pagamentos. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Aperfeiçoamento da gestão de riscos e de controles internos; 

¶ Melhoria na gestão administrativa; 

¶ Regulamentação, atualização ou aprimoramento de textos legais. 
 Etapa: Relatório final em elaboração. 

Fonte: Relatório de Atividades da DCEM, da DCEE, da DFME e da DFAP -  Exercício de 2022 
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Realização de levantamentos 
 
 

Ações em destaque    

Levantamento do Plano Anual de Fiscalização ς PAF   
Objeto: Levantamento no âmbito dos Conselhos Municipais de Políticas Públicas ς 638 municípios. 
Finalidade: Realizar diagnóstico sobre a atuação dos Conselhos Municipais de Políticas Públicas, com vistas a subsidiar o 
planejamento de ações que contribuam para a efetividade da atuação e fomentem a participação social por meio deles. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Aprimoramento da gestão pública. 
Etapa: Fiscalização concluída e encaminhado o relatório para tramitação.  (Relatório protocolizado como documento,  
com proposta de subsídio para futuras ações de controle). 

Levantamento  
Objeto: Balanços patrimoniais de 31/12/2021 de todos os municípios com Regimes Próprios de Previdência Social 
instituídos. 
Finalidade: Verificar se as provisões matemáticas previdenciárias registradas nos balanços patrimoniais dos 
Municípios de 31/12/2021 são suportadas em informações de avaliações atuarias dessa mesma data-base. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Aumento da fidedignidade das provisões matemáticas previdenciárias nas demonstrações contábeis dos 
municípios. 

Etapa: Relatório final em elaboração. 

Levantamento 
Objeto: Levantamento sobre os custos referenciais divulgados pela Secretaria de Estado de Infraestrutura e 
Mobilidade. 
Finalidade: Contribuir para o aperfeiçoamento do sistema de custos referenciais, melhorando as premissas e 
transparência dos custos divulgados.  
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Qualidade e assertividade dos custos referenciais divulgados pelo órgão, que são utilizados por diversos 
órgãos da Administração Pública para balizar as suas contratações. 

Etapa: Concluído. 

Fonte: Relatório de Atividades da DCEM, DFME e do Núcleo de Avaliação Atuarial - Exercício de 2022 
 
 

 

        Processo em destaque analisado pela Unidade Técnica   

Processo Natureza Especificação 

1.135.458 Levantamento 

Mecanismos adotados no âmbito do Estado de Minas Gerais para 
orientar, garantir e verificar o cumprimento da ordem cronológica 
dos pagamentos prevista no art. 5º da Lei nº 8.666/93 e no art. 141 
da Lei nº 14.133/2021. 

Fonte: Relatório de Atividades da DFAP; da DFME e da DCEM- Exercício de 2022 
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3.4.3 Aprimoramento da Gestão Pública 
 
Objetiva disponibilizar aos órgãos e a entidades da administração do Estado e dos municípios 
informações e avaliações acerca do desempenho dos programas e projetos governamentais de sua 
responsabilidade. 
 
 

Auditoria de desempenho operacional 

 

                                                                            Ações em destaque    

Auditoria Operacional ς Portaria 17/SCE/2021, alterada pela Portaria 29/SCE/2021 

Objeto: Gestão dos instrumentos de parceria celebrados entre SEJUSP e APAC´s. 
Finalidades: Avaliar o desempenho da gestão das parcerias SEJUSP ς APAC´s para o alcance dos resultados. 
Benefícios esperados e/ou alcançados: 

¶ aŜƭƘƻǊƛŀ Řŀ ƎŜǎǘńƻ Řƻǎ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ǇŀǊŎŜǊƛŀ ŎŜƭŜōǊŀŘƻǎ ŜƴǘǊŜ {9W¦{tκ!t!/ΩǎΤ  
¶ Aprimoramento dos sistemas SIGCON-saída e CAGEC e verificação da possibilidade de redução do passivo 

de prestação de contas pendentes de análise. 
Etapa: Relatório final em elaboração. 

Auditoria Operacional nas Ações de Combate e Controle de Doenças Epidemiológicas pelas Secretarias de Estado 
e Municipais de Saúde. (PAF 9) ς Portaria 001/DFME/2021 
Objeto: Ações de combate e Controle de Doenças Epidemiológicas realizadas pela Secretaria de Estado de Saúde e 
Secretarias Municipais de Saúde selecionadas conforme critérios de materialidade, relevância, risco e 
oportunidade. 
Finalidade: Contribuir para a melhoria das ações de combate e controle de doenças epidemiológicas, como o 
sarampo e a dengue, considerando o avanço dessas doenças em Minas Gerais. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Aperfeiçoamento do desempenho e da gestão das ações de combate e controle de doenças 
epidemiológicas, como o sarampo e a dengue, considerando o avanço dessas doenças em Minas Gerais. 

Etapa: Relatório final (Concluído). 

Fonte: Relatório de Atividades da DCEM; da DFME e da DCEE - Exercício de 2022 

 

Processo em destaque analisado pela Unidade Técnica  

Processo(s) Natureza Especificação 

1.095.283 

 
Auditoria Operacional 

As políticas públicas planejadas e executadas pelo ente estatal para 
o enfrentamento à violência contra a mulher, que envolve o 
combate, a prevenção, a assistência multidisciplinar e especializada, 
bem como a garantia de direitos, têm sido efetivas. 

1.084.566 
 

Auditoria Operacional 
Celebração, execução e gestão dos Contratos de Fornecimento de 
Alimentação nos presídios, celebrados pelo Estado por meio da  
Secretaria de Estado de Administração Prisional -SEAP/SEJUSP. 

 Fonte: Relatório de Atividades da DFME e da DCEE - Exercício de 2022 
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3.4.4 Auxílio ao Poder Legislativo Estadual e Municipal 

Objetiva disponibilizar à Assembleia Legislativa e às Câmaras Municipais os pareceres prévios acerca 
das contas anuais dos Chefes dos Poderes Executivos do Estado e dos municípios no prazo 
constitucional, visando subsidiar o processo de avaliação da gestão pelos resultados e conformidade 
de suas ações. Disponibilizar informações referentes às suas atribuições conforme solicitações 
recebidas, necessárias à atuação do Poder Legislativo. 
 

 

Emissão de parecer prévio sobre as contas prestadas anualmente pelo Governador 

 

        Processos em destaque analisados pela Unidade Técnica   

Processo Natureza Especificação 

1.114.783 Balanço Geral do Estado Contas do Governador referente ao exercício de 2021 

Fonte: Relatório de Atividades da DCEE - Exercício de 2022 

 

 
Emissão de parecer prévio sobre as contas prestadas anualmente pelos Prefeitos 

 
O art. 42 da Lei Complementar Estadual n. 102/2008 dispõe que compete ao Tribunal de Contas 
apreciar as contas prestadas pelos prefeitos e sobre elas emitir parecer prévio. 
A emissão do parecer prévio pode ser pela aprovação das contas, pela aprovação das contas com 
ressalva e pela rejeição das contas, nos termos do art. 45, I, II e III, da mencionada Lei. 
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No Exercício, foram emitidos 665 (seiscentos e sessenta e cinco) pareceres, conforme registrado no 
Gráfico abaixo. 

GRÁFICO 5 - Deliberação em parecer prévio 

 
   Fonte: Relatório Estatístico da Corregedoria ς   Exercício de 2022 

 

Ações em destaque  (continua) 

Revisão de especificações em decorrência de bugs de especificação e de desenvolvimento constatados com base 
nas ocorrências dos jurisdicionados 
Finalidade: Atualizar as Regras de Validação para o exercício de 2021 e 2022 em virtude de ocorrências de erros de 
especificação e/ou desenvolvimento, relatadas por jurisdicionados por meio do CRJ e encaminhadas a esta 
Coordenadoria. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Dados do SICOM atualizados. 
Etapa: Concluído . 

Análise de remessas encaminhadas com erros por meio de ocorrências formuladas pelos jurisdicionados para 
subsidiar resposta ao CRJ, no caso de erro de preenchimento, e encaminhar para a DTI no caso de bug de 
desenvolvimento 
Finalidade: Certificar se os erros são de preenchimento pelo jurisdicionado ou dos Documentos de Especificação e 
Desenvolvimento do Sistema. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Obtenção de dados para subsidiar respostas aos jurisdicionados ou correção do sistema. 
Etapa: Contínuo. 

Aprovação das contas- 637-
95,79%

Aprovação das contas com ressalvas- 1
- 0,15%

Rejeição das contas- 27 - 4,06%
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Ações em destaque  (continuação) 

Elaboração dos Comunicados n. 01/2022 ao 19/2022 aos jurisdicionados publicados no Portal do SICOM e 
encaminhados por meio do CRJ e Portal do TCEMG 
Objeto: Orientação aos jurisdicionados das ações que possibilitam atualizações, procedimentos, disponibilização de 
tabelas e outros assuntos relevantes para os jurisdicionados em relação ao envio das remessas ao Tribunal. 
Finalidade: Noticiar atualizações, procedimentos, disponibilização de tabelas e outros assuntos relevantes para os 
jurisdicionados em relação ao envio das remessas ao Tribunal. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Jurisdicionados cientes das atualizações do sistema e outros assuntos correlatos.  
Etapa: Concluído. 

Elaboração e manutenção de planilhas para automatização da geração de informações para testes dos valores 
lançados nos Relatórios do SICOM Consulta 
Finalidade: Conferir maior eficiência e maior assertividade na testagem dos valores lançados nos Relatórios do SICOM 
Consulta. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Maior confiabilidade dos valores lançados nos Relatórios do SICOM Consulta. 
Etapa: Contínuo. 

Análise de 970 pedidos de substituição pelo e-TCE, referente ao 1º trimestre do exercício de 2022 
Finalidade: Verificar a veracidade das justificativas apresentadas nas petições dos órgãos por meio das informações 
já encaminhadas no SICOM para deferimento, ou se for o caso, indeferimento da substituição. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Maior transparência das remessas recebidas dos Módulos do SICOM. 

Etapa: Concluído. 

Levantamento das alterações do leiaute de 2022 dos módulos do SICOM para elaboração de documento com 
propostas de alterações e novos relatórios do SICOM Consulta 
Objeto: Relatórios do SICOM Consulta 2022. 
Finalidade: Atualizar os relatórios do SICOM para o exercício de 2022. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Relatórios demonstrando as informações enviadas pelos Jurisdicionados. 
Etapa: Concluído. 

Elaboração e Revisão da Tabela de Fontes para 2023 
Finalidade: Atualizar os códigos de fontes padronizados por este Tribunal para o exercício de 2023. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Atualização do sistema para 2023. 
Etapa: Concluído. 

Validação dos novos textos dos itens que compõem o relatório da LRF Eletrônica (Sistema Analisador) a partir do 
6º Bimestre do RREO e 3º Quadrimestre/ 2º Semestre do RGF de 2021 
Objeto: Validar a efetividade dos novos textos dos itens que compõem o relatório da LRF Eletrônica (Sistema 
Analisador) a partir do 6º Bimestre do RREO e 3º Quadrimestre/ 2º Semestre do RGF de 2021. 
Finalidade: Objetiva prestar informações nos textos conclusivos dos itens que compõem o relatório da LRF Eletrônica 
(Sistema Analisador) a partir do 6º Bimestre do RREO e 3º Quadrimestre/ 2º Semestre do RGF de 2021 RGF de 2021, 
em conformidade com as demandas oriundas do Órgão Técnico e dos Conselheiros Relatores dos processos de 
acompanhamento dos relatórios de gestão fiscal, para fins de apreciação em sessão Ordinária. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Fornecimento de informações com enfoque técnico com inclusão dos textos legais nos relatórios conclusivos 
para fins da apreciação, em sessão plenária das Câmaras do Tribunal, dos limites e exigências da LRF a partir 
do 6º Bimestre do RREO e 3º Quadrimestre/ 2º Semestre do RGF de 2021 do RGF de 2021, para adoção das 
medidas cabíveis; 

¶ Redução de custos para o Tribunal de Contas. 

Etapa: Concluído. 
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Ações em destaque  (continuação) 

Estudo e elaboração do Comunicado 10/2022 aos jurisdicionados, publicado no Portal do SICOM e encaminhado 
por meio do CRJ e Portal do TCEMG 
Objeto: Orientação quanto ao impacto da inadimplência do Balancete Contábil na geração dos demonstrativos fiscais 
da LRF, com consequente repercussão na emissão de Certidões. 
Finalidade: Noticiar aos jurisdicionados que a inadimplência do Balancete Contábil impacta na geração dos 
demonstrativos fiscais da LRF, com consequente repercussão na emissão de Certidões. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Jurisdicionados cientes de que a inadimplência do Balancete Contábil impacta na geração dos 
demonstrativos fiscais da LRF repercute na emissão de Certidões. 

Etapa: Concluído. 

Parametrização dos Códigos de Fontes do TCEMG com os Códigos Padronizados pela Secretaria do Tesouro 
Nacional para o exercício de 2023 

Finalidade: Padronizar os Códigos de Fontes de Recursos conforme Portaria da STN. 

Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Códigos de Fontes de Recursos padronizados. 

Etapa: Concluído . 

Publicação das versões 1.0 e 1.1 da Tabela de Classificação por Fonte ou Destinação de Recursos para 2023 

Finalidade: Cientificar os jurisdicionados sobre os códigos de fonte/destinação de recursos que serão válidos para o 
exercício de 2023. 

Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Aspectos contábeis dos municípios alinhados ao padrão estabelecido pela STN. 

Etapa: Concluído . 

Atualização e Publicação das versões 1.6 e 1.7 do Ementário da Receita Orçamentária de 2022 

Finalidade: Cientificar os jurisdicionados sobre a atualização da compatibilização entre natureza de receita e 
fonte/destinação de recursos (2022). 

Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Aspectos contábeis dos municípios alinhados ao padrão estabelecido pelo TCEMG/SICOM.  

Etapa: Concluído. 

Elaboração e Publicação da versão 1.0 do Ementário da Receita Orçamentária de 2023 

Finalidade: Cientificar os jurisdicionados sobre a atualização da codificação por natureza de receita e sua 
compatibilização com os códigos de fonte/destinação de recursos (2023). 

Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Aspectos contábeis dos municípios alinhados ao padrão estabelecido pela STN e pelo TCEMG/SICOM. 

Etapa: Concluído. 

Atualização do leiaute do módulo DCASP 2022 

Finalidade: Adequar a estrutura dos demonstrativos de acordo com o padrão da STN. 

Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Leiaute atualizado de acordo com os normativos aplicáveis. 

Etapa: Concluído. 

Validação e homologação do sistema PCA Análise 

Finalidade: Atualização do sistema de prestação de contas municipais. 

Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Prestação de contas anual do exercício de 2021 viabilizada. 

Etapa: Concluído. 
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Ações em destaque  (continuação) 

Elaboração de Comunicados aos jurisdicionados (publicações no Portal do SICOM/TCEMG e encaminhamentos por 
meio da CRJ) 

Finalidades: Noticiar atualizações, procedimentos, e disponibilizar tabelas e outros assuntos relevantes para os 
jurisdicionados em relação ao envio das remessas ao Tribunal. 

Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Jurisdicionados cientes das atualizações do sistema e outros assuntos correlatos. 

Etapa: Contínuo. 

Análise de 927 pedidos de substituição pelo E-TCE, referente ao Exercício do exercício de 2022 

Finalidade: Verificar a veracidade das justificativas apresentadas nas petições dos órgãos por meio das informações 
já encaminhadas ao SICOM para deferimento ou, se for o caso, indeferimento da substituição. 

Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Maior transparência das remessas recebidas dos Módulos do SICOM. 

Etapa: Contínuo. 

Levantamento de dados sobre a inadimplência no envio de remessas ao SICOM, no contexto do Comitê de Gestão 
Integrada dos Sistemas de Controle Externo 

Finalidade: Atender ao objetivo da portaria 22/PRES/2021, art. 1º, Inciso V, relativa à prestação de apoio ao 
acompanhamento da remessa de dados e proposição de medidas em caso de inadimplência. 

Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Melhoria da informação disponibilizada ao usuário do SICOM, maior efetividade da fiscalização, promoção 
de um controle social mais tempestivo. 

Etapa: Contínuo. 

±ŀƭƛŘŀœńƻ Řƻ ǇŀƛƴŜƭ άwŜǇŀǎǎŜǎ 9ǎǘŀŘƻ · wŜŎŜƛǘŀǎ SICOMέΣ ŜƭŀōƻǊŀŘƻ ǇŜƭŀ equipe do Suricato e disponibilizado na 
Mina de Dados 

Finalidade: Disponibilizar, para os usuários da mina de dados, relatório comparativo entre os repasses de ICMS, IPVA 
e FUNDEB informados pelo Estado e as receitas informadas pelos municípios beneficiários, no SICOM. 

Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Auxílio às atividades de controle externo. 

Etapa: Concluído. 

Elaboração de comunicados aos jurisdicionados (publicações no Portal do SICOM/TCEMG e encaminhamentos por 
meio da CRJ) 

Finalidade: Noticiar atualizações, procedimentos, disponibilização de tabelas e outros assuntos relevantes para os 
jurisdicionados em relação ao envio das remessas ao Tribunal. 

Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Jurisdicionados cientes das atualizações do sistema e outros assuntos correlatos. 

Etapa: Contínuo. 

Análise de 825 pedidos de substituição pelo e-TCE, referente ao 4º trimestre do exercício de 2022 

Finalidade: Verificar a veracidade das justificativas apresentadas nas petições dos órgãos por meio das informações 
já encaminhadas ao SICOM para deferimento ou, se for o caso, indeferimento da substituição. 

Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Maior transparência das remessas recebidas dos Módulos do SICOM para demostrar informações no sistema 
de forma fidedigna com a contabilidade municipal. 

Etapa: Contínuo. 
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Ações em destaque  (conclusão) 

Levantamento de dados sobre a inadimplência no envio de remessas ao SICOM, no contexto do Comitê de Gestão 
Integrada dos Sistemas de Controle Externo 

Finalidade: Atender ao objetivo da Portaria Nº 22/PRES/2021, art. 1º, inciso V, relativa à prestação de apoio ao 
acompanhamento da remessa de dados e proposição de medidas em caso de inadimplência. 

Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Melhoria da informação disponibilizada ao usuário do SICOM;  

¶ Maior efetividade da fiscalização;  

¶ Promoção de controle social mais tempestivo. 

Etapa: Contínuo. 

Fonte: Relatório de Atividades da SICOM -  Exercício de 2022 
 

3.4.5 Normatização 

Objetiva sistematizar e disponibilizar para os jurisdicionados os atos normativos e deliberações do 
Tribunal. 

Emissão de parecer em consulta 

O TCEMG emite parecer em consulta acerca de matéria de sua competência que tenha repercussão 
financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial e que não verse sobre caso concreto, 
nos termos do art. 210 do Regimento Interno. 

O parágrafo único do art. 210 do citado Regimento dispõe que o parecer emitido em consulta tem 
caráter normativo e constitui prejulgamento de tese, mas não de caso concreto, mas a orientação 
dada prevalece quando do exame do caso concreto correspondente. 
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No Exercício, foram apreciados 198 (cento e noventa e oito) processos de consulta conforme 
demonstrado no Gráfico abaixo. 

GRÁFICO 6 - Deliberação em consulta  

 
               Fonte: SGAP BI. 

 

        Processos em destaque analisados pela Unidade Técnica   

Processo Natureza Especificação 

1.110.069 Consulta 
Uso correto de recursos do FUNDEB, para pagamento de férias e 
licença-prêmio. Consulta formulada pela Prefeitura Municipal de 
Caxambu. 

1.102.368 Consulta 
Profissionais com formação nos termos da Lei n. 14.113 que compõe o 
limite de 70% recomendado pela nova Lei. 

1.107.545 Consulta 

O profissional de apoio escolar, de provimento nos termos da Lei 
Municipal n. 11.967, pode ser classificado de acordo com o art. 61, 
inciso III, da LDB, ou seja, utilização da fonte 118 para fins de 
remuneração. 

1.107.593 Consulta 
Fundamentação da metodologia utilizada para alteração de apuração 
dos índices de gastos em educação. 

1.107.640 Consulta 

O Tribunal de Contas do Estado avaliará os gastos com MDE e FUNDEB, 
diante a nova metodologia de cálculo dos recursos mínimos a serem 
aplicados com MDE que diminuem do saldo do FUNDEB o total de gastos 
realizados com recursos próprios da educação. 

1.110.006 Consulta 
Possibilidade de proposta de lei de alteração de limite para abertura de 
créditos suplementares acima de 30% no decorrer do exercício financeiro. 

1.112.613 Consulta 
Recursos do FUNDEB 70 e remuneração  de Profissionais da educação 
com título, dos cargos de monitor de creche e servente escolar. 

1.120.003 Consulta 
Aplicabilidade do Tema 163 do STF ao servidores estatutários vinculados 
ao RGPS. 

Fonte: Relatório de Atividades da DFAP e da DCEM-  Exercício de 2022 

Não Conhecimento-
151- 76,26%

Respondida- 47 -
23,74%

Não Conhecimento Respondida
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3.4.6 Produção de Informações Estratégicas 

Produção de informações estratégicas destinadas a subsidiar a tomada de decisão pelo Tribunal nas 
suas ações de controle externo. 

 

Análise de Dados e Informações ς Laboratório de Análises de Dados 

 

                                                                             Ações em destaque   (continua) 

Apoio tecnológico às ações das Coordenadorias Suricato na concepção e implementação de soluções de tecnologia  
Objetos:  

¶ Apoio à Coordenadoria de Atos de Pessoal:  
Execução da malha de inadimplência, suporte na elaboração de painel Tableau; 

Criação de modelo de dados para execução da trilha de Agentes Políticos, apoio na carga de dados para Painel 
Câmara, Diagramação do Painel Câmaras Em Foco. 

¶ Apoio à Coordenadoria de Municípios:  
Processamento semanal do Motor COVID, transferência de conhecimento de metodologia de cálculo de sobrepreço. 
Contagem de quantidade de pdfs de edital no formato de imagem e Implementação da autenticação no Servidor de 
Aplicação Django, Geração de mala direta para grupo VALE, Preparação de servidores para execução de OCR em 
documentos PDF. 

¶ Apoio à Coordenadoria de Estado:  
Sustentação da carga de dados do Estado/SAPBO, Desenvolvimento do Painel da Trilha de sobrepreços de gêneros 
alimentícios, Desenvolvimento do Painel do Acordo da Vale. 
Finalidade: Apoiar as atividades das Coordenadorias Suricato e demais unidades. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Atividades das Coordenadorias realizadas com tempestividade e ferramental tecnológico. 
Etapa: Concluído. 

Gestão dos projetos de inovação e desenvolvimento de soluções tecnológicas em análise de dados  

Objeto: Gestão de melhorias e manutenções da Mina de Dados; Desenvolvimento e implantação da ferramenta para 
classificação do Cadastro de Jurisdicionados no Toolbox Suricato,  Avaliação e Conclusão do estudo de ferramenta 
para orquestração de processos, Projeto de Machine Learning para classificação de jurisdicionados; LAND: Alterações 
Classificador Machine Learning de Jurisdicionados; Coleta de CNPJs de Jurisdicionados; Correção de erros na 
ferramenta Classificação, Scripts de exportação de novos jurisdicionados; Automatização de planilha de contatos de 
jurisdicionados; desenvolvimento e implantação de ferramenta para gestão de Trilha de Editais, Manutenção de 
script de alerta automático da atualização dos dados receita. 

Finalidade:  Mina de Dados: Levantamento e gestão de melhorias e manutenção na aplicação. Toolbox do Cadastro 
de Jurisdicionados: Permitir coleta mais frequente e facilitar a classificação dos jurisdicionados coletados. Toolbox 
Suricato: continuação do desenvolvimento da ferramenta.  

Benefícios esperados e/ou alcançados:   

¶ Mina de Dados: Sustentação do ambiente de produção. Toolbox Suricato: melhoria do processo de 
classificação dos CNPJs de Jurisdicionados coletados. 

Etapa: Projeto Mina de Dados: concluído, migração concluída, demais: concluídos. 



 

62 

 

Ações em destaque   (conclusão) 

Apoio à execução de Trilhas 

Objeto: CFIM: Execução das Trilhas: Execução das consultas da Trilha de EAN (Códigos de Barra), Reformulação da 
Trilha de Sobrepreço de Gêneros Alimentícios ; Apoio à CFIAP: Criação de Tabela para Filtros Agentes políticos;  Malha 
de Inadimplência; Verificação de CPFs inadimplentes Apoio à CFIE: Execução da trilha de EAN; Trilha de Editais 
(direcionamento/sobrepreço); Manutenção na Trilha de Sobrepreço - Gêneros Alimentício; Correções e melhorias na 
Trilha de Editais (direcionamento/sobrepreço) e atualização da documentação; Apoio à CFIM: Estudos e 
levantamentos sobre a Malha de medicamentos. 

Finalidade: Apoio na construção e execução de consultas de trilhas e malhas.  

Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ A atividade é necessária para que seja viável a execução das trilhas de auditoria, que permitem melhorar a 
efetividade das ações de fiscalização e identificar possíveis indícios de irregularidades que possam ensejar 
ações de controle externo, aprimorando assim o processo de fiscalização.  

Etapa: Concluídos. 

Extração, tratamento e cargas de bases de dados 

Objeto: CFIAP: Carga e manutenção na fonte de dados das informações do Painel Câmara; Cruzamento CPF (Analise 
de vínculos ); CFIE:Carga do Estado ς Painel Vale; Extração de informações das consultas da trilha de alimentos; 
Extração de informações da trilha de alimentos para um CNPJ; Repasses Estado X Receita SICOM; Extração de dados 
para trilha de Sobrepreço em gêneros alimentícios ; CFIM: Ajuste automatização do painel da Vale Município; 
Extração de dados sobre Receitas Parlamentares; Verificação de cálculos do Banco de Preços; Extração de histórico 
de dados da Receita, Extração de Notas Fiscais, Extração do SICOM para Trilha de Panorama dos Municípios; CFIME: 
Extração de consórcios; Projetos LAND: Extração Tipo de Jurisdicionado; Levantamento de Jurisdicionados coletados; 
Extração de Responsáveis do SGI; Criação de alerta pra tabelas ANVISA, Desenvolvimento de rotina para monitorar 
carga de NFE, Verificação da atualização dos arquivos da Mina de Dados. Outros: Demanda Minas de Dados nº  
1.314.595 Consulta SICOM - RPPS - Balancete Contábil. 

Finalidade: Fornecer dados para as análises. 

Benefícios esperados e/ou alcançados:  

Å Permitir que as análises sejam realizadas tendo como base dados qualificados.   

Etapa: Concluídos. 

Integração com órgãos parceiros no desenvolvimento de possíveis soluções tecnológicas  

Objeto: Troca de informações tecnológicas com órgãos de controle. 

Finalidade: Criar rede de integração com órgãos parceiros para troca de informações sobre soluções tecnológicas. 

Benefícios esperados e/ou alcançados:  
¶ Possibilitar a troca de conhecimento relativo às práticas tecnológicas como ferramenta de melhorias no 

controle externo. 

Etapas:  Foram realizadas no período: 

¶ Reunião com equipe de análise de dados da CTGM-BH; 

¶ Reunião com TCE-MS: apresentação do Extrator. 

Desenvolvimento de painéis e dashboards  

Objeto: Painel FISCAP, Painel de Relatórios do Grupo DFAP, Painel de Acúmulo de Cargos, Painel da Vale Estado, 
Painel da Vale ς Municípios, Painel NF-e Gerencial, Painel de Repasses. 

Finalidade: Elaborar painel de análise de dados. 

Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Assertividade das ações de fiscalização melhoradas por meio de visualizações de análise de dados. 

Etapa: Projeto Mina de Dados: concluído, migração concluída, demais em andamento. 

Fonte: Relatório de Atividades do Suricato - Exercício de 2022 
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Análise de Dados e Informações ς Núcleo de Fiscalização Integrada do Estado 

 

                                                                                Ações em destaque   (continua)                      

Elaboração de trilhas eletrônicas de assistência social 
Objeto: Cruzamento de informações de fontes de dados diversas para auxílio à fiscalização do Programa Auxílio Belo 
Horizonte. 
Finalidade: Identificar benefícios repassados indevidamente. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Suspensão provisória de parcelas a serem pagas a responsáveis familiares indevidamente beneficiados, 
gerando economia aos cofres públicos. 

Etapa: Concluído. 

Elaboração de trilhas eletrônicas de indícios de sobrepreço 
Objeto: Notas fiscais eletrônicas de gênero alimentício. 
Finalidade: Identificar indícios de sobrepreço de alimentos. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Subsidiar os trabalhos dos auditores das unidades técnicas, objetivando identificar e restituir aos cofres 
públicos compras com preço acima de mercado. 

Etapa: Atividade contínua. 

Elaboração de trilhas eletrônicas de indícios de aquisições de bens de luxo e/ou direcionadas a alguma marca ou 
emissor 
Objeto: Editais de aquisições de bens do poder público nas esferas estadual e municipal. 
Finalidade: Controle preventivo de aquisições de bens de luxo e/ou direcionadas a alguma marca ou emissor, geração 
de expectativa de controle. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Correção de irregularidades de editais por meio de comunicações aos jurisdicionados, sem necessidade de 
formalização de processo. 

Etapa: Atividade contínua. 

Contribuições diversas para melhorias de sistemas de produção de informações estratégicas 
Objeto: Sistemas de informações estratégicas. 
Finalidade: Aumentar a confiabilidade e qualidade dos sistemas desenvolvidos. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Aumento da confiabilidade e qualidade das informações estratégicas. 
Etapa: Atividade contínua. 

Apoio nas atividades de fiscalização de auditores 
Objeto: Plano Anual de Fiscalização. 
Finalidade: Produção de conhecimento. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Subsidiar os trabalhos do PAF de modo a contribuir para a tempestividade e qualidade das atividades 
planejadas, e construir para o controle social. 

Etapa: Atividade contínua. 

Acompanhamento dos recursos referentes à Lei n. 23.830/21 (Acordo da Vale S.A.) 
Objeto: Recursos transferidos pela Vale ao Estado em razão do Acordo Judicial de Reparação dos Impactos 
Socioeconômicos e Ambientais do Rompimento da Barragem em Brumadinho. 
Finalidade: Acompanhar o recebimento e a aplicação dos recursos. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Fiscalizar o correto cumprimento da lei, fortalecer a atividade de controle. 
Etapa: Em andamento quanto às receitas, mas no aguardo para implementação de melhores controles para 
acompanhamento das despesas (atualmente feito de forma parcial). 

 

 



 

64 

 

Análise de Dados e Informações ς Núcleo de Fiscalização Integrada do Estado 

 

                                                                                Ações em destaque      (conclusão)                   

Monitoramento da qualidade da nota fiscal eletrônica 
Objeto: Nota fiscal eletrônica que tenham como destinatário jurisdicionados do TCE-MG. 
Finalidade: Verificar cumprimento de preenchimento do campo GTIN ausente, ou preenchido de forma errônea. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Melhora na qualidade do preenchimento do campo GTIN da nota fiscal eletrônica. 
Etapa: Concluído. 

Fonte: Relatório de Atividades do Suricato -  Exercício de 2022 
 

Análise de Dados e Informações ς Coordenadoria de Fiscalização Integrada de Atos de Pessoal 

 

Ações em destaque  (continua) 

Desenvolvimento de solução tecnológica, referente à elaboração de ofícios automatizados, para comunicar aos 
jurisdicionados indícios de irregularidades identificados pela execução das trilhas de fiscalização 
Objeto: Desenvolvimento de scripts que geram automaticamente ofícios padronizados com indícios de irregularidades 
identificados pela execução das trilhas de fiscalização de atos de pessoal. 
Finalidade: Comunicar aos jurisdicionados eventuais indícios de irregularidades identificados pela execução das trilhas 
de fiscalização de atos de pessoal, para as devidas providências quanto a regularização. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Contribuir para o aprimoramento da gestão pública, e buscar eficácia nas ações do controle externo. Melhor 
a qualidade de dados enviados pelos jurisdicionados. Melhorar a efetividade das ações de fiscalização, 
permitindo ao jurisdicionado a correção de eventuais indícios de irregularidades. 

Etapa: Concluído. 

Extração de dados para o TCU 
Objeto: Extração regular de dados nos moldes solicitados pelo TCU, para a disponibilização da base de dados completa 
e atualizada, a partir do mês de janeiro de 2020, do Cadastro de Agentes Públicos do Estado e dos Municípios de Minas 
Gerais ς CAPMG, para subsidiar cruzamento de dados pelo TCU, e fazer a fiscalização conjunta e contínua da folha de 
pagamento. 
Finalidade: Desenvolver metodologias de fiscalização conjunta e contínua da folha de pagamento. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Melhorar a efetividade das ações de fiscalização de atos de pessoal. 
Etapa: Em andamento. 

Desenvolvimento de solução tecnológica para disponibilizar informações das Câmaras Municipais 
Objeto: Desenvolvimento do painel: Câmaras em Foco. 
Finalidade: Apresentar um panorama das câmaras municipais mineiras, em termos financeiros e fomentar o controle 
social. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Dar transparência nos gastos públicos que envolvem as câmaras dos 853 municípios e incentivar o controle 
social, aprimorando assim a fiscalização. 

Etapa: Concluído. 

Desenvolvimento de relatórios interativos ou relatórios de conhecimento para subsidiar ações de fiscalização 
Objeto: Elaboração de visualizações de várias bases de dados no Tableau, ou de relatórios de conhecimento, segundo 
solicitações feitas pelas áreas de fiscalização do Tribunal ou para subsidiar informações de processos ou Notas da 
Ouvidoria. 
Finalidade: Melhorar a efetividade das ações de fiscalização de atos de pessoal. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Melhorar a efetividade das ações de fiscalização e identificar possíveis inconsistências entre as diversas bases 
de dados, aprimorando assim o processo de fiscalização. 

Etapa: Concluído. 

Fonte: Relatório de Atividades do Suricato -  Exercício de 2022 
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Ações em destaque  (conclusão) 

Desenvolvimento de trilhas de fiscalização para subsidiar ações de fiscalização 
Objeto: Automatização e execução de trilha para a fiscalização dos subsídios dos agentes políticos para verificar se os 
limites remuneratórios percebidos pelos vereadores estão sendo respeitados pelas devidas câmaras municipais dos 
ƳǳƴƛŎƝǇƛƻǎ ŘŜ aƛƴŀǎ DŜǊŀƛǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀ ƻ ŀǊǘΦ нфΣ ƛƴŎƛǎƻ ±LΣ ŀƭƝƴŜŀǎ άŀέ ŀ άŦέ Řŀ /ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻΦ 
Finalidade: Identificar possíveis pagamentos irregulares para subsidiar ações de fiscalização, bem como identificar 
descumprimento de normas constitucionais no que tange a execução orçamentária e financeira das câmaras 
municipais. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Necessidade de conferir maior eficiência, eficácia e efetividade às ações de controle externo sobre a despesa 
com o pagamento de agentes políticos. Produzir informações estratégicas. Melhorar a efetividade das ações 
de fiscalização do CAPMG. Interromper pagamentos indevidos e combater fraudes. 

Etapa: Em andamento. 

Desenvolvimento de trilhas de fiscalização para subsidiar ações de fiscalização 
Objeto: Execução da trilha de acumulação de cargos públicos para casos Gravíssimos, correspondentes a três ou mais 
vínculos. 
Finalidade: Melhorar a efetividade das ações de fiscalização de atos de pessoal, por meio de indícios de irregularidades 
identificados no resultado final de trilhas executadas. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Melhorar a efetividade das ações de fiscalização e identificar possíveis indícios de irregularidades que possam 
ensejar ações de controle externo, aprimorando assim o processo de fiscalização. 

Etapa: Concluído. 

Desenvolvimento de trilhas de fiscalização para subsidiar ações de fiscalização 
Objeto: Elaboração das trilhas de fiscalização (Idade limite no serviço público). 
Finalidade: Melhorar a efetividade das ações de fiscalização de atos de pessoal, por meio de indícios de irregularidades 
identificados no resultado final de trilhas executadas. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Melhorar a efetividade das ações de fiscalização e identificar possíveis indícios de irregularidades que possam 
ensejar ações de controle externo, aprimorando assim o processo de fiscalização. 

Etapa: Concluído. 

Desenvolvimento de trilhas de fiscalização para subsidiar ações de fiscalização 
Objeto: Execução de trilha para a fiscalização (Inadimplência no FISCAP). 
Finalidade: Confrontar as informações do CAPMG com a base de dados do FISCAP, ampliando o espectro de dados, 
com o objetivo de localizar situações com indicativo de descumprimento do dever de encaminhar os atos concessórios 
de aposentadoria, reforma e pensão, para fins de análise e registro da legalidade dos mesmos, pelo Tribunal de Contas 
de Minas Gerais. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Necessidade de conferir maior eficiência, eficácia e efetividade às ações de controle externo, buscando 
garantir a adimplência no envio dos atos concessórios de aposentadoria, reforma e pensão, para fins de 
análise e registro da legalidade dos mesmos. 

Etapa: Concluído. 

Desenvolvimento de trilhas de fiscalização para subsidiar ações de fiscalização 
Objeto: Elaboração da trilha de fiscalização de acumulação TCU em que é possível verificar situações de acumulação 
de cargos públicos em outros estados ou órgãos da administração direta ou indireta federais. 
Finalidade: Melhorar a efetividade das ações de fiscalização de atos de pessoal, por meio de indícios de irregularidades 
identificados no resultado final de trilhas executadas. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Melhorar a efetividade das ações de fiscalização e identificar possíveis indícios de irregularidades que possam 
ensejar ações de controle externo, aprimorando assim o processo de fiscalização. 

Etapa: Concluído. 

Fonte: Relatório de Atividades do Suricato -  Exercício de 2022 
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Análise de Dados e Informações ς Coordenadoria de Fiscalização Integrada dos Municípios 

 

Ações em destaque  (continua) 
Mapeamento do comportamento orçamentário e financeiro dos municípios mineiros 
Objeto: Receitas arrecadadas e despesas empenhadas pelos municípios mineiros desde a implementação do 
SICOM. 
Finalidade: Produção de informações estratégicas, oriundos de análises estatísticas da execução orçamentária, 
sobre os possíveis temas de fiscalização de acordo com a materialidade, risco e relevância.  
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Obter visão sistêmica do universo de controle, indicação de temas de fiscalização, identificação de 
comportamentos anormais. 

Etapa: Levantamento inicial concluído. 

Metodologia para análise de sobrepreço  
Objeto: Mercadorias compradas pela administração pública municipal. 
Finalidade: Criação de uma metodologia estatística robusta, capaz de identificar, com um alto grau de confiança, 
indícios sobrepreço em denúncias. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Subsidiar as análises de processos de denúncia de sobrepreço com base em dados. 
Etapa: Concluída. 

Acompanhamento dos recursos referentes à Lei n. 23.830/21 (Acordo da Vale S.A.) 
Objeto: Recursos transferidos pelo Estado aos Municípios em razão do Acordo Judicial de Reparação dos Impactos 
Socioeconômicos e Ambientais do Rompimento da Barragem em Brumadinho. 
Finalidade: Acompanhar a prestação de contas acerca da aplicação dos recursos, por meio do cruzamento de dados. 
Identificar se há ou não divergências entre os valores repassados pelo Estado e os recebidos pelos municípios. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Fiscalizar o correto cumprimento da lei, fortalecer a atividade de controle. 
Etapa: Concluída a etapa referente à receita recebida. 

Fornecimento de informações sobre receitas públicas 
Objeto: Receitas Públicas Municipais 
Finalidade: Fornecer informações para subsidiar ações de fortalecimento da arrecadação municipal, por meio de 
painel interativo. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Contribuir para seleção de municípios de acordo com os critérios de risco, materialidade e relevância. 
Etapa: Atividade contínua. 

Análise de informações sobre compras públicas 
Objeto: Compras públicas de bens realizadas pelos municípios mineiros. 
Finalidade: Produção de informações estratégicas para subsidiar as ações de fiscalizações priorizadas de acordo 
com a materialidade, risco e relevância. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Ações de fortalecimento da eficiência na gestão pública, identificação tempestiva de irregularidades.  
Etapa: Atividade contínua. 

Levantamento de informações para outros Órgãos e Entidades 
Objeto: Órgãos e Instituições externas. Parcerias. Acordos de Cooperação. 
Finalidade: Subsidiar os parceiros em suas atividades, por meio da produção de conhecimento utilizando 
informações dos bancos de dados disponíveis. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Fortalecer a atividade de controle, fomentar cooperações e troca de informações. 
Etapa: Atividade contínua. 
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Ações em destaque  (conclusão) 

Análise de qualidade dos dados 
Objeto: Análise de qualidade dos dados, nas bases e sistemas disponíveis, prestados pelos municípios mineiros. 
Finalidade: Correção tempestiva de possíveis erros e irregularidades.  
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Melhor a assertividade dos dados prestados e analisados. 
Etapa: Concluída / Atividade contínua. 

Fonte: Relatório de Atividades do Suricato -  Exercício de 2022 
 
 

Análise de Dados e Informações ς Coordenadoria de Fiscalização Integrada de Matérias Especiais 

 

Ações em destaque   (continua) 

Participação no Projeto ALICE Nacional - Estruturação de Metodologias e Soluções de TI  
Objeto: Ferramenta preditiva de riscos em licitações. 
Finalidade: Desenvolvimento de solução nacional em inteligência artificial para análise tempestiva de editais de 
licitação, com indicação de situações de risco, para priorização de análises. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Tempestividade e assertividade nas análises de editais. 
Etapa: Em andamento. 

Aprimoramento dos Indicadores para Definição de Risco, Materialidade e Relevância  
Objeto: Estudo de viabilidade para definição de indicadores em áreas específicas (Contratação de Consultorias para 
Obras e Serviços de Engenharia). 
Finalidade:  Levantamentos, estudos e prospecção de dados para subsidiar elaboração de trilhas e proposição de 
indicadores que orientem as ações de fiscalização. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Avaliação em grande escala de situações de maior criticidade para o controle.  
Etapa: Concluído. 

Acompanhamento de Recursos oriundos do Acordo da Vale aplicados em Aquisições e Obras  
Objeto: Mapeamento de tipologias para caracterização dos principais riscos sujeitos ao monitoramento pela equipe 
de Acompanhamento das Ações Previstas na Lei 28.830/2021 (Acordo da Vale). 
Finalidade:  Levantamentos, estudos e prospecção de dados para apuração de tipologias. Desenvolvimento de 
Planilhas Interativas e Relatório de Inteligência. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Avaliação em grande escala de situações de maior criticidade para o controle. Irregularidades identificadas 
e encaminhadas à área de fiscalização para procedimentos necessários. 

Etapa: Concluído. Produtos: 04 Relatórios de Inteligência; 09 Mapeamentos de tipologias; 05 Validação de 
Resultados. 

Internalização de base e desenvolvimento de visualização sobre tema relevante - Saneamento  
Objeto: Internalização da base do SNIS ς Sistema Nacional de Informações de Saneamento - e desenvolvimento de 
relatório interativo (dashboard), com detalhamento e análise dos indicadores e informações que compõem a base 
do SNIS. 
Finalidade: Fornecer ferramenta que possibilite visualizar os dados de forma macro ou agrupada, para análise das 
áreas técnicas. Preparar base de conhecimento para identificação de tipologias e construção de trilhas de auditoria. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Maior conhecimento do universo do controle. Suporte à tomada de decisão sobre futuras fiscalizações. 
Etapa: Concluído. 
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Ações em destaque  (conclusão) 

Internalização de base e desenvolvimento de visualização sobre tema relevante ς Preços de Obras e Serviços de 
Engenharia 
Objeto: Internalização das bases de dados das principais tabelas referenciais utilizadas pelos jurisdicionados e 
desenvolvimento de relatório interativo (dashboard) para consulta. Prototipação de ferramenta para verificação 
automatizada de preços de referências de obras. Análise estatística dos preços informados no SICOM. 
Finalidade: Fornecer ferramenta que auxilie as áreas técnicas na análise de preços de obras e serviços de 
engenharia. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Maior conhecimento do universo do controle. Suporte à tomada de decisão sobre futuras fiscalizações. 
Agilidade nas análises específicas dos preços contratados pelos jurisdicionados. 

Etapa:  Concluído. 

Desenvolvimento de relatórios interativos ou relatórios de conhecimento para subsidiar ações de fiscalização  
Objeto: Elaboração de Relatório de Conhecimento para subsidiar atividades de fiscalização conforme demanda das 
unidades técnicas do Tribunal. 
Finalidade: Fornecer diretrizes de priorização para a fiscalização. Disponibilizar informações e conhecimento a partir 
de cruzamentos de dados. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Maior assertividade e melhor custo-benefício dos recursos humanos. 
Etapa: Concluído. 

Análise de Qualidade dos Dados 
Objeto: Análise da qualidade dos dados dos sistemas internos do TCEMG. 
Finalidade: Aprimoramento, completude e correção dos dados disponíveis para planejamento da fiscalização. 
 Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Melhoraria da assertividade das análises e do suporte à tomada de decisão. 
Etapa:  Atividade Contínua. 

Fonte: Relatório de Atividades do Suricato -  Exercício de 2022 
 

Elaboração de malha eletrônica de fiscalização 

 
        Processos em destaque analisados pela Unidade Técnica   

Processo Natureza Especificação 

1.112.614 Consulta 

Questiona o consulente se os benefícios previdenciários deferidos em âmbito 
judicial que vão de encontro às disposições constantes da Lei Federal n. 8.213/1991 
e da Constituição Federal de 1988 teriam seu registro deferido por este Tribunal 
de Contas. 

1.112.486 
Auditoria 

 

Foram analisadas as rubricas que compõem a folha de pagamento dos servidores 
públicos de São Sebastião do Paraíso com vistas a apurar a regularidade dos atos 
praticados pela Administração Pública, contribuindo para a adoção de medidas 
corretivas e preventivas. Foram constatados 13 (treze) achados pela equipe de 
auditoria relacionados, notadamente, adicionais e gratificações por tempo de 
serviço; periculosidade; insalubridade; pagamento acima do teto remuneratório e 
contratação temporária. 

1.098.351 
Edital de 

Concurso Público 

Análise do concurso público regido pelo Edital n. 001/2020, para provimento de 
vagas nos cargos efetivos do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de 
Senhora do Porto.  

1.092.527 Auditoria 

A equipe de auditoria examinou a regularidade do pagamento de parcelas 
remuneratórias relativas a adicional de insalubridade, a gratificações e a horas 
extras - referentes à data-base de agosto de 2018 - contribuindo para a adoção de 
medidas corretivas e preventivas. Foram constatados 6 (seis) achados pela equipe 
de auditoria. 

1.110.118 Consulta Revisão de parcelas de apostilamento na concessão da aposentadoria. 
Fonte: Relatório de Atividades da DFAP - Exercício de 2022 
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 3.5 SANÇÕES 

O Tribunal de Contas, ao constatar irregularidade ou descumprimento de obrigação por ele 
determinada em processo de sua competência, poderá aplicar, isolada ou cumulativamente, as 
sanções de multa, inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança e 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o poder público, nos termos do art. 83 da 
Lei Complementar Estadual n. 102/2008 e do art. 315 da Resolução n. 12/2008. 

A multa será aplicada de forma individual a cada agente que tiver concorrido para o fato, sendo o 
seu pagamento de responsabilidade pessoal dos infratores, nos termos do art. 84 da Lei 
Complementar Estadual n. 102/2008 e do art. 317 da Resolução n. 12/2008. 

Conforme dispõe o art. 316 da mencionada Resolução, verificada a existência de dano ao erário, o 
Tribunal de Contas determinará o seu ressarcimento aos cofres públicos pelo responsável ou 
sucessor, observado o disposto no inciso VIII do art. 2º da citada Resolução. 

Nas Tabelas abaixo, estão registradas as multas aplicadas e os ressarcimentos determinados no 
Exercício. 

TABELA 8 - Multas aplicadas 

Irregularidade/Descumprimento de obrigação Valor (Em R$) 

Ato(s) praticado(s) com grave infração a norma legal ou regulamentar de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 

144.853,78 

Ausência de Prestação(ões) de Contas 30.400,00 

Ausência de repasse das contribuições previdenciárias patronais 7.500,00 

Descumprimento de determinação do Tribunal 112.500,00 

Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos 115.000,00 

Despesa(s) não afeta(s) ao interesse público 4.000,00 

Despesa(s) sem recibo e quitação do favorecido 2.000,00 

Interposição de recurso manifestamente protelatório 3.000,00 

Irregularidade(s) em dispensa(s)/inexigibilidade(s) de licitação 7.500,00 

Irregularidade(s) em Edital de Concurso Público 4.000,00 

Irregularidade(s) em procedimento licitatório 362.500,00 

Irregularidade(s) em Processo Seletivo Simplificado 16.195,08 

Irregularidade(s) na gestão do órgão 1.592.200,00 

Irregularidade(s) no repasse de recurso(s) 9.000,00 

Omissão no dever de prestar contas de recurso público 15.000,00 

Realização de despesa(s) sem a observância de procedimento(s) legal(is) 4.000,00 

Sobrepreço na aquisição de bens e serviços 2.000,00 

Total 2.431.648,86 

Fonte: Relatório Estatístico da Corregedoria -  Exercício de 2022 
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TABELA 9 - Ressarcimentos determinados por irregularidade 

Irregularidade Valor (Em R$) 

Ato(s) praticado(s) com grave infração a norma legal ou regulamentar de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 

2.094.993,32 

Ausência de comprovação de utilização de recursos 31.531,26 

Ausência de Prestação(ões) de Contas 357.789,41 

Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos 685.376,77 

Despesa(s) não afeta(s) ao interesse público 44.513,28 

Irregularidade(s) em convênio(s)/contrato(s)/ termo(s) aditivo(s) 120.097,21 

Irregularidade(s) em procedimento licitatório 679.638,30 

Irregularidade(s) na gestão do órgão 5.382.563,60 

Realização de despesa(s) sem a observância de procedimento(s) legal(is) 154.520,00 

Total 9.551.023,15 

Fonte: Relatório Estatístico da Corregedoria -  Exercício de 2022 

 

No Exercício, a Coordenadoria de Débito e Multa encaminhou 710 (setecentos e dez) certidões de 
débito ao Ministério Público junto ao Tribunal para as providências cabíveis à execução pela 
Advocacia Geral do Estado ς AGE ς ou Procuradorias Municipais, conforme discriminado na 
Tabela abaixo. 

As certidões relativas a ressarcimento ao erário são encaminhadas ao ente titular do crédito, 
enquanto as relativas às multas, cuja titularidade é do Estado de Minas Gerais, são remetidas à AGE. 

 

TABELA 10 - Certidões de débito encaminhadas ao Ministério Público junto ao Tribunal 

Sanção Quantidade 

Multa 243 

Ressarcimento ao Erário 467 

Total 710 

Fonte: Relatório Estatístico da Corregedoria -  Exercício de 2022
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4 RELACIONAMENTO COM O PÚBLICO EXTERNO 

4.1 PARCERIAS FIRMADAS 

Visando ao aprimoramento do controle externo, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
realizou parcerias com outros órgãos e instituições, a saber:  

                                           TABELA 11 - Parcerias firmadas                   (continua) 

Instrumento                                                        Objeto                                

Convênio nº 004/2021, firmado com a Prefeitura de Belo 
Horizonte. (Processo SEI nº 21.0.000002406-3). 

Cooperação técnica, visando à cessão de servidores entre os 
Convenentes, sem ônus para a origem, ou, com ônus para a origem 
e mediante ressarcimento pelo cessionário, para atuação em áreas 
de interesse mútuo que possibilite o intercâmbio de experiências, 
conhecimentos técnicos e práticas gerenciais e administrativas, e 
que contribua para o desenvolvimento de competências 
profissionais e a aplicação ou disseminação das competências 
adquiridas e/ou desenvolvidas. Data da Publicação 12/01/2022. 

Termo de Cooperação nº   001/2022, firmado com o 
Tribunal de Contas da União, doravante denominado TCU. 
(Processo SEI nº 21.0.000002580-9). 

Estabelecer cooperação técnica entre o TCU e o TCE-MG para 
fiscalizar a aplicação de recursos públicos nos órgãos e entidades 
estaduais e municipais do Estado de Minas Gerais, na forma do art. 
71, inciso VI, c/c o art. 75 da Constituição Federal, mediante a 
implementação de ações conjuntas ou de apoio mútuo e de 
atividades complementares de interesses comuns. Data da 
Publicação 25/01/2022. 

Termo de Cooperação nº   002/2022, que entre si celebram 
o Estado de Minas Gerais, por intermédio de sua 
Controladoria Geral, a seguir denominada apenas CGE e 
o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.              
(Processo SEI nº 21.0.000002286-9). 

Estabelecimento de mecanismos de cooperação entre a CGE e 
o TRIBUNAL, visando ao desenvolvimento de projetos e ações que 
possam contribuir para a prevenção e o combate à corrupção, para 
a promoção da transparência e da ética pública, para o fomento do 
controle social e para o fortalecimento da gestão pública, com 
maior efetividade na proteção dos recursos públicos. Data da 
Publicação 10/02/2022. 

Acordo de Cooperação nº 001/2022, União representada 
pela Superintendência da Receita Federal do Brasil em 
Minas Gerais, 6º região fiscal - SRRF-MG/6º RF e o Tribunal 
de Contas de Minas Gerais.  

(Processo SEI nº 22.0.000001333-9). 

Realização de ações conjuntas no âmbito da Educação fiscal. Data 
da Publicação 1º/04/2022. 

Termo de Cooperação nº   002/2022, Policia Militar do 
Estado de Minas Gerais.  

(Processo SEI nº 22.0.000001248-6). 

Estabelecer a mútua cooperação institucional entre os partícipes, 
concretizado com o auxílio da PMMG no planejamento e na 
execução de ações de polícia preventiva e corretiva, de segurança 
pessoal, bem como instituir canal de relacionamento que propicie 
maior integração e intercâmbio de informações entre o TCEMG e a 
PMMG, como também favoreça a articulação com as 
representações policiais do Estado de Minas Gerais com vistas a 
apoiar os membros do TCEMG. Data da Publicação 01/04/2022. 
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                                                                                                                                         (continuação) 

Instrumento                                                        Objeto                                

Termo de Cooperação Técnica nº   001/2022.                  
(Processo SEI nº 22.0.000003551-0). 

Comunhão de esforços entre os convenentes para alienação de 
materiais e bens inservíveis pertencentes ao TCE/MG, por meio da 
modalidade leilão, com vistas à melhor destinação dos bens sob 
sua guarda. Data da Publicação 11/04/2022. 

Termo de Cooperação nº   001/2022. SEE/MG              
(Processo SEI nº 22.0.000003713-0). 

Mútua cooperação entre as partes para o uso do Aplicativo Na 
Ponta do Lápis na Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais, 
unicamente com o objetivo de desenvolver, coordenar e gerenciar 
políticas públicas de educação a partir das informações obtidas, 
observando os princípios constantes da Constituição da República 
e das leis específicas, utilizando como referência o Plano de 
Trabalho previamente aprovado pelas Partes. Data da Publicação 
11/04/2022. 

Termo de Cooperação Técnica nº   003/2022. Controladoria 
Geral.  (Processo SEI nº 22.0.000004049-2). 

Estabelecimento de mecanismos de cooperação entre a CTGM e 
o Tribunal, visando ao desenvolvimento de projetos e ações que 
possam contribuir para a prevenção e o combate à corrupção, 
para a promoção da transparência e da ética pública, para o 
fomento do controle social e para o fortalecimento da gestão 
pública, com maior efetividade na proteção dos recursos públicos. 
Data da publicação 13/06/2022. 

Acordo de Cooperação Técnica nº 005/2022 ς Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Econômico (Processo SEI nº 
22.0.00000775-0). 

Cooperação entre os partícipes para a viabilização, planejamento 
e execução do projeto de implementação do processo de 
inovação aberta no TCEMG. Data da Publicação 19/05/2022. 

Acordo de Cooperação Técnica nº 004/2022 ς Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de Janeiro.                                                  
(Processo SEI nº 22.0.00000914-1). 

Mútua colaboração entre os órgãos signatários nas atividades de 
Controle Externo, por meio do intercâmbio de experiências e da 
integração de procedimentos e de metodologias, objetivando 
aprimorar e fortalecer as auditorias realizadas pelos partícipes. 
Data da Publicação 19/05/2022. 

Termo de Cooperação Técnica nº   002/2022. SEPLAG e a 
Fundação João Pinheiro. (Processo SEI nº 22.0.000002743-
7). 

Estabelecer a mútua cooperação institucional entre os partícipes 
visando disseminar a inovação em Governo, nos moldes 
estabelecidos pela portaria conjunta SEPLAG/FJP n.38, de 
01/09/2020, para os órgãos, entidades estaduais e municipais do 
Estado de Minas Gerais. Data da Publicação 26/05/2022. 

Acordo de Cooperação Técnica nº   006/2022. Tribunal de 
Contas do Estado do Pará. (Processo SEI nº 22.0.00000451-
4). 

Estabelecer programa de cooperação educacional, técnico e 
científico entre o Tribunal de Contas do Estado do Pará e o 
Tribunal de Contas do Estado do Minas Gerais para o 
desenvolvimento de cursos, sistemas tecnológicos, estudos, 
pesquisas e ações direcionadas à capacitação de servidores, 
membros e gestores públicos. Data da Publicação 02/06/2022. 

Convênio nº   001/2022. Dom Helder Câmara.                           
(Processo SEI nº 22.0.000002528-0). Estágio. Data da Publicação 11/05/2022. 
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(continuação) 

Instrumento                                                        Objeto                                

Acordo de Cooperação Técnica n. 2296598/2022, que entre 
si celebram a UNIÃO, por intermédio da Controladoria-Geral 
da União, e o Estado de Minas Gerais, por intermédio do 
Tribunal de Contas de Minas Gerais.  

(Processo SEI nº 22.0.000002451-9). 

Estabelecimento de mecanismos de cooperação entre a CGU e o 
TCE-MG, visando ao desenvolvimento de projetos e ações que 
possam contribuir para a prevenção e o combate à corrupção, 
para a promoção da transparência e da ética pública, para o 
fomento do controle social e para o fortalecimento da gestão 
pública, com maior efetividade na proteção dos recursos públicos. 
Inicio de vigência 04/07/2022. 

Acordo de Cooperação Técnica n. 011/2022, que entre si 
celebram o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e 
a Polícia Civil do Estado de Minas Gerais.  

(Processo SEI nº 22.0.000002736-0). 

Estabelecimento de mútua cooperação institucional entre os 
partícipes, concretizado com a atuação em áreas de interesse 
mútuo que possibilite instituir canal de relacionamento que 
propicie maior integração e intercâmbio de informações entre as 
partes, bem como favorecer a articulação com as representações 
da PCMG com vistas a apoiar os membros do Tribunal.  

Inicio de vigência 14/07/2022. 

Termo de Adesão do Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais à Rede Nacional de Sustentabilidade no Legislativo, 
conforme Acordo de Cooperação Técnica, celebrado entre o 
Tribunal de Contas da União, o Senado Federal, a Câmara dos 
Deputados. (Processo SEI nº 22.0.000002636-4). 

Promoção de intercâmbio de práticas e desenvolvimento de ações 
voltadas à Gestão Sustentável do Legislativo em âmbito Nacional, 
trocando experiências, informações, pesquisas, tecnologias e 
ações de sustentabilidade, entre outras ações dispostas no 
Acordo de cooperação técnica que instituiu a mencionada Rede. 
Data de adesão 22/03/2022. 

Acordo de Cooperação Técnica n. 007/2022, que entre si 
celebram o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e 
o Tribunal de Contas de Cabo Verde.  

(Processo SEI nº 22.0.000002401-9). 

Estabelecimento de cooperação técnica entre o TCEMG e o TCCV, 
para realizar intercâmbio de experiências, tecnologias e 
capacitações visando ao aperfeiçoamento e à especialização 
técnica de recursos humanos, ao desenvolvimento institucional e 
da gestão pública, mediante a implementação de ações conjuntas 
ou de apoio mútuo e de atividades complementares de interesses 
comuns. Início de vigência 27/07/2022. 

Termos de Cessão de Uso n. 02/2022, Itaú Unibanco S.A. 
(Processo SEI nº 22.0.000003984-4). 

Cessão de Uso do espaço físico localizado no 2º andar do Edifício 
Sede do Tribunal, para a instalação de 1 (um) terminal de 
atendimento bancário (caixa eletrônico) do Itaú Unibanco S.A. 
Início da vigência 22/12/2021. 

Termo de Cessão de Uso n. 03/2022, Itaú Unibanco S.A. 
(Processo SEI nº 22.0.000000400-0). 

Cessão de uso do espaço físico de aproximadamente 90,00m² 
(noventa metros quadrados), localizado na área interna 2º andar 
do Edifício Sede do Tribunal, para funcionamento do Posto de 
Atendimento Bancário ς PAB do Itaú Unibanco S.A. Início da 
vigência 22/12/2021. 
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(conclusão) 

Instrumento                                                        Objeto                                

Acordo de Cooperação Técnica n. 186/2022, que Entre si 
celebram o Estado De Minas Gerais, por intermédio da 
Secretaria De Estado De Planejamento e Gestão - SEPLAG, o 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - TJMG, o 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais - MPMG, o 
Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais - TJMMG, 
o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - TCEMG, o 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais - TREMG, a 
Assembleia Legislativa de Minas Gerais - ALMG, a Universidade 
Federal de Minas Gerais - UFMG e a Defensoria Pública do 
Estado de Minas Gerais ς DPMG.                                                 
(Processo SEI nº 22.0.000002922-3). 

Consiste na mútua cooperação entre o Estado de Minas Gerais, 
por meio da SEPLAG-MG, o TJMG, o MPMG, o TJMMG, o 
TCEMG, o TREMG, a ALMG, a UFMG e a DPMG para criar uma 
rede estadual de difusão de conhecimento técnico, intercâmbio 
e compartilhamento de boas práticas referentes ao Sistema 
Eletrônico de Informações (SEI), desenvolvido pelo Tribunal 
Regional Federal da 4º Região (TRF4) e cedido gratuitamente 
para as instituições públicas. Início da vigência 01/09/2022. 

Termo de Credenciamento Nº 001/2022, Associação de 
Assistência à Saúde da Amagis ς Amagis Saúde.                 
(Processo SEI nº 22.0.000003140-6). 

Instrumento à formalização do credenciamento da 
Consignatária perante este Tribunal, com vistas a propiciar 
operações de consignação, na folha de pagamento dos 
Conselheiros do Tribunal, doravante denominados consignados. 
Início da vigência 31/08/2022. 

Termo de Credenciamento Nº 002/2022, Associação dos 
Magistrados Mineiros ς Amagis.                                                            
(Processo SEI nº 22.0.000003105-8). 

Instrumento à formalização do credenciamento da 
Consignatária perante este Tribunal, com vistas a propiciar 
operações de consignação, na folha de pagamento dos 
Conselheiros do Tribunal, doravante denominados consignados. 
Início da vigência 31/08/2022. 

Termo de Adesão ao Acordo ao Acordo de Cooperação 
Técnica, ATRICON, IRB, MP-AL E IMA-AL.                                   
(Processo SEI nº 22.0.000003801-0). 

Cooperação técnica e operacional entre as partes por meio do 
compartilhamento de tecnologias e informações, com vistas ao 
ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Řƻ ϦtǊƻƧŜǘƻ {ŜŘŜ ŘŜ !ǇǊŜƴŘŜǊέΣ ƻǊƛƎƛƴŀƭƳŜƴǘŜ 
criado pelo MP-AL, em âmbito nacional, o qual será denominado 
άtǊƻƧŜǘƻ {Ŝde ŘŜ !ǇǊŜƴŘŜǊ bŀŎƛƻƴŀƭέ. Vinculado ao acordo. 

Estágio Promove Convênio 07/2017 SGAP 862952.             
(Processo SEI nº 22.0.000000501-4). 

Estágio. Início da vigência 18/09/2022. 

Estágio Convênio nº 003/2022 Lael Varella Educação e Cultura 
LTDA, inscrito no CNPJ sob o nº 03.466.623/0002-23, 
mantenedor da Faculdade de Minas - Faminas-BH.                 
(Processo SEI nº 22.0.000000498-0). 

Estágio. Início da vigência 08/09/2022. 

Fonte: Coordenadoria de Contratos ς  Exercício de 2022 
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4.2 OUVIDORIA 

Ouvidoria é a unidade responsável pela interlocução do Tribunal com a sociedade, recebendo 
manifestações acerca dos serviços e atendimentos prestados. 

Nos termos do art. 45 do Regimento Interno, a Ouvidoria tem por finalidade contribuir para o 
aprimoramento da gestão das ações de controle do Tribunal, atuando na defesa da legalidade, 
legitimidade, economicidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência dos atos 
administrativos praticados por agentes, servidores e administradores públicos, bem como dos 
demais princípios aplicáveis à Administração Pública. 

A Ouvidoria objetiva, ainda, receber notícias de fato, reclamações, sugestões, elogios e solicitações 
sobre a atuação do Tribunal ou dos órgãos ou entidades jurisdicionados. 

Nos Gráficos 7, 8, 9, 10, 11 e 12 e na Tabela 12 estão registradas as manifestações e demandas 
ocorridas no Exercício. 

 

GRÁFICO 7 - Manifestações recebidas 

 

Fonte: Relatório Estatístico da Corregedoria -  Exercício de 2022 
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GRÁFICO 8 - Origem das demandas 

 
                             Fonte: Relatório Estatístico da Corregedoria -  Exercício de 2022 
 

GRÁFICO 9 - Assuntos demandas externas 

 
Fonte: Relatório Estatístico da Corregedoria -  Exercício de 2022 
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GRÁFICO 10 - Assuntos demandas internas 

 
Fonte: Relatório Estatístico da Corregedoria -  Exercício de 2022 
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TABELA 12 - Demandas encaminhadas para resposta das unidades 

Unidade Recebidas Concluídas 

Controladoria Interna 1 1 

Coordenadoria de Biblioteca e Gestão de Informação 6 6 

Coordenadoria de Débito e Multa 1 1 

Coordenadoria de Protocolo e Triagem 16 16 

Coordenadoria de Sistematização de Deliberações e Jurisprudência 1 1 

Coordenadoria para Desenvolvimento do Sistema Informatizado de Contas dos 
Municípios (SICOM) 

12 12 

Diretoria de Administração 16 16 

Diretoria de Comunicação Social 16 16 

Diretoria de Controle Externo do Estado 1 1 

Diretoria de Controle Externo dos Municípios 17 17 

Diretoria de Fiscalização de Atos de Pessoal 28 26 

Diretoria de Fiscalização de Matérias Especiais 3 3 

Diretoria de Gestão de Pessoas 30 29 

Diretoria de Planejamento e Gestão Estratégica 2 2 

Diretoria de Segurança Institucional 3 3 

Diretoria de Tecnologia da Informação 77 77 

Encarregada (LGPD) 1 1 

Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo 17 17 

Gabinete do Conselheiro Cláudio Terrão 1 1 

Gabinete do Conselheiro Durval Ângelo 2 2 

Gabinete do Conselheiro Gilberto Diniz 2 2 

Gabinete do Conselheiro José Viana 3 3 

Gabinete do Conselheiro Mauri Torres 1 1 

Gabinete do Conselheiro Wanderley Ávila 1 1 

Gabinete do Conselheiro Substituto Adonias Fernandes 2 2 

Gabinete do Conselheiro Substituto Hamilton Coelho 2 2 

Gabinete do Conselheiro Substituto Telmo Passareli 3 3 

Secretaria da Primeira Câmara 1 1 

Secretaria do Pleno 3 3 

Secretaria-Geral da Presidência 6 6 

Superintendência de Controle Externo 17 16 

Secretaria da Ouvidoria [*]  762 762 

Total 1.054 1.050 

Fonte: Secretaria da Ouvidoria 

Nota: [*] Demandas respondidas diretamente pela Secretaria da Ouvidoria sem encaminhamento prévio para outras 

unidades. 
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GRÁFICO 11 - Situação das demandas 

 
Fonte: Relatório Estatístico da Corregedoria -  Exercício de 2022 

GRÁFICO 12 - Tempo total de resposta (em dias úteis) 

 

                    Fonte: Relatório Estatístico da Corregedoria -  Exercício de 2022 
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4.3 DIVULGAÇÃO INSTITUCIONAL 

Todo cidadão tem o direito de acessar a informação produzida, guardada e gerenciada pelos órgãos 
públicos. Esse direito é assegurado pela Constituição da República e seu exercício foi regulamentado 
pela Lei de Acesso à Informação ς Lei Federal n. 12.527/2011. Ao ser disponibilizada, a informação 
permite ao cidadão fiscalizar de forma permanente a aplicação dos recursos públicos. 

Atento ao princípio da publicidade dos atos da Administração Pública, previsto no art. 37 da 
Constituição da República, e ao cumprimento dos objetivos constantes do Plano Estratégico, o 
Tribunal de Contas fornece aos cidadãos informações relativas às suas atividades, utilizando, para 
isso, diferentes canais de comunicação. 

4.3.1 Portal do TCEMG na internet 

A tabela abaixo apresenta o quantitativo do Exercício nos respectivos exercícios. 

 

TABELA 13 - Atividades relacionadas ao Portal  

Atividade 
Exercício de 

2021 
Exercício de 

2022 

Páginas elaboradas e disponibilizadas no Exercício 532 600 

Notícias publicadas no Portal 505 551 

Páginas atualizadas no Portal 3.237 3.509 

Páginas visualizadas no Portal 1.460.022 1.235.686 

Acessos ao Portal 705.896 687.074 

Usuários que acessaram o Portal - Visitantes de endereço (IP) único 345.983 276.852 

Downloads de programas do TCEMG 241 - 

Fontes: Relatórios Estatísticos da Coordenadoria de Jornalismo e Redação e da Corregedoria -  Exercício de 2022 
 (*) Não foram registrados downloads de programas no período. 
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4.3.2 Serviços disponibilizados 

Os serviços disponibilizados no site do TCEMG, que podem ser acessados por servidores, 
jurisdicionados e sociedade em geral, estão relacionados na Tabela abaixo. 

TABELA 14 - Serviços disponibilizados no site do TCEMG  

Serviço                                                   Especificação   (continua) 

Acompanhamento de 
Processos 

Ferramenta que permite o acompanhamento das tramitações e a exibição de dados 
cadastrais de processos. 

Aplicativo Lupa de Minas 
Aplicativo que disponibiliza os dados enviados ao TCEMG e permite ao cidadão mineiro 
o acompanhamento das contas públicas dos 853 municípios do Estado. 

Aplicativo na Ponta do 
Lápis 

Aplicativo de apoio aos gestores dos recursos públicos destinados à Educação e que 
permite o acompanhamento pelo TCE e pela sociedade. 

Aposentados e 
Pensionistas 

Formulário para recadastramento anual de aposentados e pensionistas conforme 
Resolução n. 17/2013. 

Banco de Ideias 
Plataforma de entrada da inovação com o objetivo de estimular e apoiar a geração de 
ideias e de soluções inovadoras. 

Banco de Preços 
Ferramenta que disponibiliza dados acerca dos preços praticados nas aquisições 
realizadas pelos órgãos e entidades públicas municipais e estaduais. 

Biblioteca Acervo  Sistema de gerenciamento do acervo bibliográfico da Biblioteca. 

CAPMG 
Ferramenta de consulta às informações da folha de pagamento dos agentes públicos 
do Estado e dos Municípios de Minas Gerais. 

Certidão CNJ/CNMP 
Sistema automatizado de emissão de certidões para atendimento às disposições das 
Resoluções n. 156/2012 do CNJ e n. 177/2017 do CNMP. 

CFS Cadastro de fornecedores de software. 

Concurso Público 
Espaço que disponibiliza informações relativas aos concursos públicos realizados pelo 
TCEMG. 

Conferência de 
Assinatura 

Funcionalidade que possibilita verificar a autenticidade de documentos assinados 
eletronicamente no TCEMG. 

Dados Abertos 
Sistema que disponibiliza dados e informações, de forma a possibilitar a reutilização em 
aplicativos desenvolvidos pela sociedade. 

DOC 
Órgão oficial eletrônico do TCEMG para publicação, divulgação dos atos administrativos 
e processuais e comunicação em geral. 

e-Certidão 
Ferramenta que permite aos jurisdicionados solicitar e receber, via internet, certidões 
técnicas. 

e-Consulta 
Ferramenta que permite elaborar, enviar e acompanhar processo de Consulta 
eletrônica ao TCEMG. 

Escola de Contas 
Promoção de ações de capacitação e cursos de pós-graduação, com estudos teóricos e 
práticos, para os servidores do TCEMG, jurisdicionados e sociedade em geral. 

Espaço do Controle 
Interno 

Canal direto de interação entre o TCEMG e o controle interno do jurisdicionado, 
objetivando o fortalecimento das ações promovidas pelas controladorias. 

Fale com o TCE 
Canal de comunicação com o TCEMG responsável por receber as solicitações de 
informações conforme a Lei de Acesso à Informação. 
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Serviço                                                   Especificação   (continuação) 

Fiscalizando com o TCE 
Disponibilização de diversas informações orçamentárias e financeiras dos municípios 
mineiros e do Estado de Minas Gerais. 

FISCAP 
Sistema de envio eletrônico de informações referentes a concessões/cancelamentos de 
benefícios e a concursos públicos/processos seletivos. 

Fornecedores Impedidos 
Cadastro de fornecedores impedidos de licitar e contratar com a administração pública 
estadual. 

Geo-obras Sistema destinado ao envio de informações relativas a obras e serviços de engenharia. 

Índices de Assuntos 
Documentos que listam os assuntos e possibilitam a consulta das portarias, instruções, 
resoluções, súmulas e demais legislações relacionadas ao TCEMG. 

Informativo de 
Jurisprudência 

Boletim com resumos de julgados do TCEMG, sendo um instrumento de 
compartilhamento do conhecimento gerado no Tribunal. 

Jurisprudência do TCE 
Ferramenta de pesquisa livre de julgados, por meio de expressões e palavras-chave, que 
permite também a utilização de diversos filtros. 

Relação de nomes TRE 
Listagem de agentes públicos encaminhada pelo TCEMG à Justiça Eleitoral, em 
cumprimento à Lei Federal n. 9.504/97. 

Membros da Comissão Relação dos membros da Comissão Permanente de Licitação do TCEMG. 

Municípios em Situação 
de Emergência 

Hotsite com a finalidade de disponibilizar informações úteis aos Municípios sobre 
situações emergenciais. 

Ouvidoria 
Espaço de interlocução entre o TCEMG e o cidadão para receber sugestões, elogios, 
reclamações ou pedidos de esclarecimentos. 

Portal de Compras 
Portal que tem o intuito de promover o gerenciamento das aquisições e do uso de bens, 
serviços e obras. 

Portal do Servidor 
Portal que possibilita aos servidores do TCEMG consultar diversas informações 
funcionais de forma segura e simplificada. 

Portal Receitas 
Portal de transparência em busca da profissionalização e da eficiência na gestão das 
receitas públicas municipais. 

Pregoeiros Relação dos pregoeiros do TCEMG. 

Projeto Conhecer 
Programa de visitação ao Tribunal de Contas, aberto a estudantes do Estado de Minas 
Gerais. 

PUSH 
Sistema que consiste no envio de mensagens, por e-mail, ao interessado, responsável 
ou representante legítimo, devidamente cadastrados, sobre a movimentação dos 
processos. 

Relação das Licitações Ferramenta de consulta aos processos licitatórios do TCEMG. 

Remessa de Atos Remessa de Atos de Fixação dos Subsídios do Legislativo Municipal. 

SAFE 
Sistema para envio, pelas unidades jurisdicionadas da Administração Pública Estadual, 
dos documentos previstos nos incisos I e II do art. 2º da Decisão Normativa n. 03/2014. 

SECMULTAS 
Sistema que permite a emissão de segunda via de boleto de multas aplicadas pelo 
TCEMG, até o seu vencimento. 

SEI! 
Sistema Eletrônico de Informações, desenvolvido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região ς TRF4 ς, para gestão de documentos e processos eletrônicos. 

SGI 
Sistema de Gestão de Identidade que permite o cadastro de órgãos jurisdicionados, 
gestores públicos e usuários para acesso aos sistemas do TCEMG. 

SIACE/LRF 
Sistema Informatizado para envio dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária 
ς RREO ς e Relatório de Gestão Fiscal ς RGF ς de que trata a LRF. 

SIACE/PCA 
Sistema Informatizado para remessa das prestações de contas anuais dos gestores do 
Poder Executivo e das Administrações Indiretas Municipais. 

SIACE/PCA x SIACE/LRF 
Relatório comparativo que demonstra o paralelo entre os dados enviados pelos 
municípios, nas prestações de contas e nos relatórios da LRF, por meio dos sistemas 
SIACE/PCA e SIACE/LRF. 
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Serviço                                                   Especificação   (conclusão) 

SICOM 
Sistema para envio de informações referentes às prestações de contas dos órgãos 
municipais. 

SICOP 
Sistema de controle de licitações, contratos, convênios, adiantamentos e prestações de 
contas. 

SIGMAT 
Sistema de cadastro de fornecedores e de coleta de preço para compras e serviços 
dispensados de licitação. 

SISOP - MG Sistema de Informações de Serviços de Engenharia e Obras Públicas de Minas Gerais. 

Súmulas Link de acesso ao rol de Enunciados de súmulas do TCEMG. 

TC Legis Sistema para pesquisa das normas editadas pelo Tribunal. 

TCEduca 
Sistema das metas do Plano Nacional de Educação ς PNE. Com os indicadores, tem-se  
o panorama da evolução no atingimento das metas. 

Portal da Transparência Portal que disponibiliza dados e informações públicas do TCEMG. 

TV TCE 
Canal de comunicação para transmitir e gravar as sessões deliberativas do Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, bem como os vídeos institucionais. 

Vista Eletrônica de 
Processos 

Ferramenta que possibilita acesso, pelas partes e procuradores, às peças processuais 
produzidas nos processos físicos do TCEMG, em formato PDF. 

Fonte: Portal do TCEMG na internet. 

 

4.3.3 Intranet    

 

TABELA 15 - Atividades relacionadas à Intranet  

A tabela abaixo apresenta os quantitativos do Exercício nos respectivos exercícios.  

Atividade 
Exercício de 

2021 
Exercício de 

2022 

Notícias divulgadas na Intranet 612 768 

Páginas visualizadas na Intranet 571.448 816.516 

Usuários que acessaram a Intranet - Visitantes de endereço (IP) único 135.623 30.010 

Fontes: Relatórios Estatísticos da Coordenadoria de Jornalismo e Redação e da Corregedoria -  Exercício de 2022 
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4.3.4 Redes sociais (Twitter,Instagram, Facebook e Youtube)   

As notícias de maior repercussão no período estão relacionadas na Tabela abaixo. 

TABELA 16 - Notícias de maior repercussão 

Notícias  (continua) 

O TCEMG apurou que 38 municípios mineiros deixaram de prestar contas de quase R$ 29 milhões referentes a 
primeira parcela do acordo entre o governo do estado e a Vale, para reparação de danos causados pela mineradora 
em Brumadinho.  

bƻǎ Řƛŀǎ о Ŝ п ŘŜ ŦŜǾŜǊŜƛǊƻ ƻ ¢/9aD ǊŜŀƭƛȊŀǊł ƻ ά± 9ƴŎƻƴǘǊƻ aƛƴŜƛǊƻ ŘŜ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻǎ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻέΦ  

O TCEMG está com processo seletivo aberto até o dia 21 de fevereiro para credenciamento de estudantes para 
formação de cadastro de reserva para estágio remunerado.  

Em sessão virtual, realizada no dia 09/02, o Pleno do TCEMG designou o Conselheiro Wanderley Ávila e o 
Conselheiro José Alves Viana como relator e revisor das contas de 2022 do governador Romeu Zema.  

Tribunal de Contas monitora gestão escolar na Zona da Mata.  

h ŎƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻ 5ǳǊǾŀƭ $ƴƎŜƭƻ Ǿŀƛ ƭŀƴœŀǊ ƴƻ ǇǊƽȄƛƳƻ Řƛŀ му ŘŜ ƳŀǊœƻΣ Łǎ фƘпрΣ ƻ ƭƛǾǊƻ άtŀƭŀǾǊŀǎΣ ŀǘƻǎ Ŝ ƧǳƭƎŀŘƻǎ ŘŜ 
ǳƳ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻ ŘŜ /ƻƴǘŀǎέΦ  

TCEMG recomenda o aprimoramento do controle de frequência de servidores da Loteria Mineira.  

Nota de solidariedade pelas vítimas de Capitólio.  

Minas Gerais comemora hoje 1 ano do início da vacinação contra Covid-19.  

O conselheiro Durval Ângelo lança no dia 16 de fevereiro, às 17h, o livro "A Sociedade do Controle? Macrofilosofia 
do Poder no Neoliberalismo". 

Suspensa licitação estimada em mais de R$3 milhões em Itajubá.  

No dia 16/3/2022, o TCEMG deliberou sobre a aplicação do piso salarial estabelecido pela Lei n. 11.738/2008 para 
os professores da educação básica aposentados.  

TCEMG considerou irregulares as contratações temporárias realizadas pelo Município de Sete Lagoas para o 
atendimento de necessidades permanentes, em detrimento de candidatos aprovados em concurso público.  

Munícipio do Triângulo Mineiro devolve R$ 800 mil de recursos do FUNDEB gastos indevidamente. 

Suspensa licitação do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário do Centro Oeste Mineiro. 

TCEMG suspende licitação da prefeitura de Juiz de Fora. 

Informativo de Jurisprudência 243. 

Atenção gestor, fique por dentro das datas para envio da prestação de contas do seu município! Acesse o calendário 
de obrigações municipais. 

A Ouvidoria do TCEMG é um dos canais diretos de comunicação entre a sociedade e o Tribunal. 

A transmissão do V Encontro Mineiro de Conselheiros de Educação . 

O Tribunal de Contas de Minas Gerais  informa que o custeio de eventos festivos e a contratação de bandas artísticas 
e shows com utilização de recursos vultuosos do tesouro público poderão configurar despesa ilegítima, caso 
comprometa o resultado da gestão pública e a regularidade das contas de gestão. 

h ¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎ ŘŜ aƛƴŀǎ DŜǊŀƛǎ  ŘŜƭƛōŜǊƻǳ ǎƻōǊŜ ŀ ǊŜƳǳƴŜǊŀœńƻ ŘŜ ŎŀǊƎƻǎ ŘŜ άƳƻƴƛǘƻǊ ŘŜ ŎǊŜŎƘŜέ Ŝ ŘŜ 
άǎŜǊǾŜƴǘŜ ŜǎŎƻƭŀǊέ ŎƻƳ ǊŜŎǳǊǎƻǎ dos 70% do Fundeb e o recebimento de eventual abono. 

Seis analistas de Controle Externo tomaram posse hoje no Tribunal de Contas de Minas Gerais.   

O Dia Nacional da Ética, em evento a ser realizado com a presença da ministra Cármen Lúcia. 

Post em homenagem ao Dia do Trabalhador. 

A audiência pública de metas fiscais deve ser realizada quadrimestralmente, nos meses de maio, setembro e 
fevereiro para demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre anterior. 

Inscrições para o processo seletivo de estágio remunerado. 

O Tribunal de Contas de Minas Gerais  respondeu Consulta sobre a participação, em comissão de licitação ou em 
equipe de apoio, de servidores ocupantes exclusivamente de cargo em comissão. 
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Notícias  (conclusão) 

O Tribunal de Contas de Minas Gerais  disponibilizou o sistema MapJuris Consultas, uma ferramenta destinada ao 
mapeamento e à consolidação dos prejulgamentos de tese fixados por este Tribunal nas Consultas. 

O Informativo de Jurisprudência é gratuito e divulgado quinzenalmente. Uma forma simples, prática e segura para 
se manter atualizado acerca dos entendimentos jurisprudenciais deste Tribunal. 

O Tribunal de Contas de Minas Gerais  deliberou sobre os critérios para aquisição e dispensação de medicamentos 
à população pelo Poder Público. 

Evento Educação em Pauta: Estratégias de Transformação. 

O Tribunal de Contas de Minas Gerais deliberou sobre a possibilidade de o professor com todos os requisitos 
necessários comprovados aposentar-se com proventos integrais. 

O Tribunal de Contas de Minas Gerais identificou deficiências na gestão de aplicações financeiras por parte dos 
órgãos municipais. 

O Tribunal de Contas de Minas Gerais comunica alerta a todos os prefeitos mineiros sobre a proibição da aquisição 
de bens de luxo pelos poderes públicos. 

Disponíveis na TV TCE os debates que esclarecem as dúvidas sobre a Nova Lei de Licitações. 

No dia 11 de agosto é comemorado o Dia do Advogado. 

Novos servidores que foram empossados dia 10 de junho. 

O Tribunal de Contas de Minas Gerais deliberou sobre a possibilidade da concessão de aposentadoria especial, sem 
incidência de fator previdenciário. 

2º Encontro Técnico Virtual de 2022, com tema "Nova Lei de Licitações". 

Tribunal de Contas de Minas Gerais publica terceira edição do Manual de Redação e Estilo disponível para acesso 
público. 

O Tribunal de Contas de Minas Gerais deliberou que na fase interna do pregão é obrigatória a realização de ampla 
cotação de preço, sendo facultativa a anexação do orçamento ao edital, conforme o disposto no art. , III, da Lei n. 
10.520/2002. 

h ¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎ ŘŜ aƛƴŀǎ DŜǊŀƛǎ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊƻǳ ŀ ƭƛǎǘŀ Řƻǎ ƎŜǎǘƻǊŜǎ άǉǳŜ ǘƛǾŜǊŀƳ ǎǳŀǎ Ŏƻƴǘŀǎ ǊŜƭŀǘƛǾŀǎ ŀƻ 
exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável e por decisão irrecorrível do órgão 
ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜέΦ 

VIII Jornada de Contabilidade Pública. 

Cerimônia de Encerramento do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Especialização em Finanças Públicas - EAD 
2022. 

O TCEMG respondeu Consulta na qual fixa entendimento acerca do arquivamento de documentos físicos e dos 
novos processos licitatórios arquivados digitalmente. 

O conselheiro Gilberto Diniz foi eleito, em sessão especial do Tribunal Pleno, realizada dia 14/12/2022, presidente 
do TCEMG para o biênio 2023/2024. Na mesma sessão, o conselheiro Durval Ângelo foi eleito vice-presidente, o 
conselheiro Wanderley Ávila corregedor e o conselheiro Claudio Terrão ouvidor. A posse do novo presidente do 
TCEMG acontece no dia 15 de fevereiro de 2023. 

Atualização no Banco de Dados do TCEMG. 

Um alerta emitido pelo TCEMG evitou que o @governomg cometesse alguns erros no Projeto de Lei Orçamentária 
Anual (PLOA), para o exercício de 2023. O alerta foi enviado após a Coordenadoria de Fiscalização e Avaliação da 
Macrogestão do Estado (CFAMGE) apontar gastos que poderiam não representar despesas com saúde e com a 
manutenção e o desenvolvimento do ensino. 

As 853 câmaras municipais de Minas Gerais gastaram aproximadamente R$ 2 bilhões em 2021, segundo aponta os 
ŘŀŘƻǎ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀŘƻǎ ƴƻ ǇŀƛƴŜƭ ά/ŃƳŀǊŀǎ ŜƳ CƻŎƻέΣ ƭŀƴœŀŘƻ ƴƻ ǇƻǊtal do TCEMG. O novo sistema foi criado para 
fomentar o controle social, aumentar a transparência e permitir que todos possam acessar as informações sobre o 
legislativo da sua cidade. 

Encontro Técnico e lançamento de curso sobre nova Lei das Licitações. 

TCE recebe comitiva do Tribunal Administrativo de Moçambique. 
 Fonte: Relatórios Estatísticos da Coordenadoria de Publicidade e Marketing -  Exercício de 2022 

https://www.facebook.com/hashtag/tcemg?__eep__=6&__cft__%5b0%5d=AZVqK38CT2StRhBjVxuK1HiFGBZttgrRiMkmsMOk2vN3VCxm5HTN2A-Ful0gv1lNDsbZ2FqBoynQZO-Bu6SpmhG_mSfkO6roKN7Yip3y-hyuOW8WBOEj6_q66RJHTz4Vl8Ho61GnPU_kmn_wikQqdVYV&__tn__=*NK-R
https://www.facebook.com/hashtag/tcemg?__eep__=6&__cft__%5b0%5d=AZVqK38CT2StRhBjVxuK1HiFGBZttgrRiMkmsMOk2vN3VCxm5HTN2A-Ful0gv1lNDsbZ2FqBoynQZO-Bu6SpmhG_mSfkO6roKN7Yip3y-hyuOW8WBOEj6_q66RJHTz4Vl8Ho61GnPU_kmn_wikQqdVYV&__tn__=*NK-R
https://www.instagram.com/explore/tags/tcemg/
https://www.instagram.com/governomg/
https://www.instagram.com/explore/tags/minasgerais/
https://www.instagram.com/explore/tags/tcemg/
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4.3.5 Informativo de Jurisprudência 

As tabelas abaixo apresentam os quantitativos do Exercício nos respectivos exercícios.  

TABELA 17 - Atividades relacionadas ao Informativo de Jurisprudência  

Atividade 
Exercício de 

2021 
Exercício de 

2022 

Informativos publicados no Exercício 19 20 

Novos cadastrados para recebimento do Informativo por e-mail 383 177 

Total de Informativos enviados por e-mail 125.535 160.651 

Total de acessos ao Informativo via Portal do Tribunal 123.359 112.162 

Fontes: Relatórios Estatísticos da Corregedoria e Coordenadoria de Sistematização de Deliberações e Jurisprudência  

4.3.6 Revista do TCEMG 

Durante o exercício de 2022, foram publicadas as seguintes Revistas do TCEMG, cujos conteúdos 
podem ser acessados em https://revista.tce.mg.gov.br/revista/index.php/TCEMG: 

40ª edição, n.1, jan./jun. 
2022 

40ª edição, n. 2, jul./dez. 
2022 

 

 

https://revista.tce.mg.gov.br/revista/index.php/TCEMG
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TABELA 18 - Atividades relacionadas à Revista  

Atividade 
Exercício de 

2021 
Exercício de 

2022 

Visitantes de endereço (IP) único que acessaram a Revista pelo Portal TCEMG 1.112 464 

Acessos à Revista pelo Portal TCEMG 1.285 534 

Acessos ao Sistema Eletrônico de Editoração de Revistas (SEER) - autor, avaliador, 
leitor e gerente do sistema 

1.154 1.392 

Total de cadastrados no Sistema Eletrônico de Editoração de Revistas (SEER) 6.250 6.293 

Total de artigos disponíveis no Sistema Eletrônico de Editoração de Revistas (SEER) 
para avaliações e possível aprovação 

4 22 

Exemplares produzidos 5.000 7.500 

Exemplares distribuídos 7.066 8.395 

Fonte: Coordenadoria de Pós-Graduação -  Exercício de 2022 

4.3.7 Biblioteca Aloyzio Alves da Costa 

A tabela abaixo apresenta o quantitativo no respectivo Exercício.  

 

TABELA 19 - Atividades relacionadas à Biblioteca 

Atividade 
Exercício de 

2021 
Exercício de 

2022 

Atendimentos ao público interno/externo 6.107 7.416 

Horas despendidas em pesquisas e orientações técnicas 1.007 1.312 

Empréstimos, renovações e devoluções de publicações 2.858 3.722 

Indexações de publicações, normas e decisões 2.588 2.614 

Horas despendidas na revisão e atualização de indexações e do Vocabulário 
Controlado 

2.094 905 

Horas despendidas na elaboração de material de divulgação 5.151 3.490 

Arquivos disponibilizados e atualizados na Intranet e no Portal 36.975 24.414 

Acessos aos arquivos, serviços e produtos disponibilizados pela CBGI na Intranet e 
no Portal 

101.109 81.660 

Acessos ao TCLegis 47.875 87.990 

Boletins divulgados pela CBGI 542 511 

Fonte: Coordenadoria de Biblioteca e Gestão de Informação (CBGI) -  Exercício de 2022 

 

 

 

 

 



 

89 

 

 

4.3.8 Central de Relacionamento com os Jurisdicionados ςCRJ ς 

A tabela abaixo apresenta o quantitativo no respectivo Exercício.  

 

TABELA 20 - Sistemas informatizados mais demandados pela CRJ 
 

Sistema Quantidade 

Cadastro de Agentes Públicos do Estado e dos Municípios de Minas Gerais ς CAPMG 220 

Central de Relacionamento com os Jurisdicionados ς CRJ 150 

Dados Abertos 11 

e-Certidão 226 

e-Consulta 142 

e-Formulário 119 

e-Petição 41 

e-TCE 420 

Fale com o TCE/Central de Relacionamento com o TCEMG ς CRTCE 53 

Fiscalizando com o TCE 172 

Minas Transparente 8 

Na Ponta do Lápis 7 

Receitas Municipais 79 

Remessa de Atos de Fixação Legislativos 2 

Sistema de Cadastro e Acompanhamento de Obras Públicas ς SISOBRAS 4 

Sistema de Controle de Licitações, Contratos, Convênios, Adiantamentos e Prestações de 
Contas ς SICOP 

7 

Sistema de Gestão de Identidade ς SGI 1.247 

Sistema de Informações de Serviços de Engenharia e Obras Públicas de Minas Gerais ς SISOP-
MG 

580 

Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo/Lei de Responsabilidade Fiscal ς SIACE 
LRF 

125 

Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo/Prestação de Contas Anual ς SIACE PCA 16 

Sistema Informatizado de Contas Municipais ς SICOM 4.853 

Sistema Informatizado de Fiscalização de Atos de Pessoal ς FISCAP 476 

Sistema Informatizado do Ministério Público ς SIMP 9 

Total 8.963 

Fonte: Diretoria de Tecnologia da Informação e Relatório Estatístico da Corregedoria -  Exercício de 2022 
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4.4 APOIO EDUCACIONAL 

A Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo, instituída pela Resolução n. 05, de 10 de 
agosto de 1994, tem a missão de promover, por meio de ações de capacitação, o desenvolvimento 
profissional dos servidores do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e a difusão do 
conhecimento aos jurisdicionados, contribuindo para a efetividade do controle externo da gestão 
dos recursos públicos. 

Uma das atividades de capacitação é o Curso de Pós-Graduação lato sensu, que tem como objetivo 
assegurar formação multidisciplinar ao corpo funcional, bem como a jurisdicionados do TCEMG, 
proporcionando conhecimentos e habilidades específicos ao aperfeiçoamento do controle externo 
e da gestão pública; e ampliando a conscientização sobre a importância da atuação transparente e 
responsável. 

A quantidade de eventos de capacitação destinados aos jurisdicionados e/ou a participantes da 
sociedade civil está demonstrada no Gráfico 13. 

 

GRÁFICO 13 - Eventos de capacitação destinados aos jurisdicionados e/ou à 
sociedade civil  

 

 
Fonte: Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo. 

763

1.948

27

4.298

2.215

33

N. Participantes da
sociedade civil

N. Jurisdicionados

Quantidade Eventos

Eventos realizados pela Escola de Contas Eventos apoiados/inscrição
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Cumpre destacar os eventos relacionados na Tabela abaixo. 

TABELA 21 - Eventos realizados pela Escola de Contas  

                                                                                                                                                                                         (continua) 

Data Eventos  Participantes 

03/02 V Encontro Mineiro de Conselheiros de Educação - 1º Dia 
25 jurisdicionados e 

479 sociedade civil 

04/02 V Encontro Mineiro de Conselheiros de Educação - 2º Dia 
26 jurisdicionados e 

461 sociedade civil 

15/03 e 16/03 Encontro Técnico em Montes Claros 
36 jurisdicionados e 

156 sociedade civil 

17/03 Curso Preparatório para Formação de Agente de Contratação 1ª Turma 48 jurisdicionados 

30/03 Curso Preparatório para Formação de Agente de Contratação 2ª Turma 56 jurisdicionados 

Trimestral Ações de Capacitação realizadas em EAD 
134 jurisdicionados e 

17 sociedade civil 

07/04 e 08/04 Encontro Técnico em Poços de Caldas 
60 jurisdicionados 
97 sociedade civil 

11/04 Educação em pauta: estratégias de transformação 
21 jurisdicionados 
127 sociedade civil 

27/04 
O Uso da Tecnologia da Informação e o Controle a Serviço da Cidadania - 
Homenagem a Sebastião Helvécio; Conselheiro, Educador e Cidadão do Mundo 

27 jurisdicionados 
88 sociedade civil 

02/05 Dia Nacional da Ética 
39 jurisdicionados 
195 sociedade civil 

05/05 
Seminário Final do Projeto Más Allá de las Fronteras: A experiência das APACs 
como modelo de humanização da pena na América Latina 

159 sociedade civil 

05/05 e 06/05 Encontro Técnico em Leopoldina 
42 jurisdicionados 
73 sociedade civil 

08/06 e 9/6 Encontro Técnico em Capelinha 
45 jurisdicionados 
132 sociedade civil 

06/06 Apresentação na Ponta do lápis - Escola Estadual Augusto de Lima 20 jurisdicionados 

30/6 e 1/7 Encontro Técnico em João Pinheiro 
23 jurisdicionados 
102 sociedade civil 

04/8 e 5/8 Encontro Técnico em Governador Valadares 163 jurisdicionados 

18/08 Semana Integrada de Proteção de Dados 
345 jurisdicionados 

2 sociedade civil 

25/08 Ponto de Expressão - Fiscalização de Concessões e Parcerias Público-Privadas 177 jurisdicionados 

16/08 Projeto Conhecer 38 sociedade civil 

05/08 Na Ponta do Lápis 30 sociedade civil 
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                                                                                                                                                                                        (conclusão) 

Data Eventos Participantes 

26/09 
Ponto de Expressão - A Transparência das Contas Públicas e a Lei Geral de 
Proteção de Dados 

300 jurisdicionados 
468 sociedade civil 

16/09 Encontro Técnico Virtual 
83 jurisdicionados 
113 sociedade civil 

19/09 a 21/09 Encontro Nacional de Corregedorias e Ouvidorias 
18 jurisdicionados 
224 sociedade civil 

26/09 a 28/09 XIII Jornada de Contabilidade Pública 
300 jurisdicionados 
468 sociedade civil 

03/11 e 4/11 1° Congresso Internacional de Direito Financeiro e Cidadania 
51 jurisdicionados 
255 sociedade civil 

08/11 Ponto de Expressão - Eficiência sem mensuração de custos é falácia? 3 sociedade civil 

09/11 e 10/11 Encontro Técnico - Belo Horizonte 
76 jurisdicionados 
84 sociedade civil 

16/11 Curso Destinação dos fundos da criança e adolescente e do idoso 
44 jurisdicionados 
338 sociedade civil 

21/11 Programa Controladoria em Movimento - Gestão de Riscos no Setor Público 
18 jurisdicionados 
42 sociedade civil 

22/11 Programa Controladoria em Movimento - Nova Lei de Licitações 
16 jurisdicionados 
46 sociedade civil 

23/11 Programa Controladoria em Movimento - Tomada de Contas Especiais 
10 jurisdicionados 
29 sociedade civil 

24/11 Programa Controladoria em Movimento - Fiscalização e Gestão de Contratos 
12 jurisdicionados 
48 sociedade civil 

07/12 Projeto Conhecer 24 sociedade civil 

Total 6.513 

Fonte: Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo. 
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TABELA 22 - Eventos apoiados pela Escola de Contas 
 
 

Data Eventos Participantes 

28/02 Curso - Julgamento das Contas do Poder Executivo 1° Turma - CMBH 15 sociedade civil 

05/04 Curso - Julgamento das Contas do Poder Executivo 2° Turma - CMBH 7 sociedade civil 

25/05 Evento UNDIME 625 jurisdicionados 

02/05 20º Seminário AMIPREM 134 sociedade civil 

02/06 Congresso AMM - Painel Redes de Controle 140 jurisdicionados 

13/06 Jornada de Debates Orçamentários - Escola da Câmara dos Deputados 201 Jurisdicionados 

02/06 
Consórcios Públicos: associativismo municipal e efetivação de políticas públicas 
- AMM 

140 Jurisdicionados 

03/06 Relatório de Controle Interno para a Prestação de Contas Anual - AMM 140 Jurisdicionados 

02/06 
Desafios da Implementação da Nova Lei de Licitações nas Compras dos 
Pequenos Negócios - AMM 

140 Jurisdicionados 

01/06 
1º Fórum de Debates em Administração Pública e Privada: Desafios e 
Oportunidades 

20 Jurisdicionados 

24/06 A interatividade do Controle Externo com Controle Interno dos municípios 50 Jurisdicionados 

15/07 Macrotendências do Controle Externo - IRB 55 sociedade civil 

01/07 I Encontro Virtual de Boas Práticas em Gestão de Pessoas - IRB (PAR) 120 sociedade civil 

17/08 II Encontro Virtual de Boas Práticas em Gestão de Pessoas 109 sociedade civil 

18/08 a 19/08 Ciclo de Palestras 30 sociedade civil 

16/08 2° Encontro Técnico de Controle Previdenciário no TCERJ 41 sociedade civil 

09/08 a 10/08 XII Fórum Mineiro de Contabilidade Pública  210 Jurisdicionados 

13/09 a 14/09 IX Fórum Mineiro de Educação 282 Jurisdicionados 

09/09 UNCME - Encontro Nacional dos Conselheiros de Educação 60 sociedade civil 

25/10 a 30/10 
XXXVI Congresso Brasileiro de Direito Administrativo - Novas Leis - promessas 
de um futuro melhor 

2 sociedade civil 

20/10 a 21/10 Curso de Estudos Avançados  1 sociedade civil 

25/10 Café com o Contabilista ς Conselho Estadual de Contabilidade 80 sociedade civil 

18/10 1º Seminário Nova Lei de Licitações e Contratos - TRTMG 100 sociedade civil 

15/11 a 19/11 VIII Encontro Nacional Dos Tribunais de Contas 6 sociedade civil 

07/11 a 11/11 Fórum Internacional de Auditoria Governamental 1 sociedade civil 

24/11 a 25/11 Curso de Estudos Avançados promovido pelo IRB 1 sociedade civil 

02/12 a 18/12 International Anti-Corruption Conference: Washington 2022 1 Jurisdicionados 

TOTAL 2.711 

Fonte: Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo. 
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5 GESTÃO    

5.1 PLANEJAMENTO E GESTÃO 

O TCEMG iniciou, em 2021, a execução do quarto Plano Estratégico, aprovado pela Resolução n.  01, 
de 27/01/2021, para vigorar no período de 2021 a 2026.  

Acesse o link abaixo para visualizar o Plano Estratégico 2021-2026:  

https://www.tce.mg.gov.br/planejamento_estrategico/docs/Plano_Estrategico_Janeiro_de_2021.
pdf 

Conforme adotado no instrumento anterior, o Plano Estratégico foi elaborado com base na 
metodologia do Balanced Scorecard, ferramenta de modelagem, mensuração e gerenciamento que 
apoia os processos de formulação e gestão da estratégia. Essa metodologia permite visualizar, por 
meio do Mapa Estratégico, as principais diretrizes que irão direcionar a evolução da organização, 
possibilitando a comunicação da estratégia institucional de maneira simples e compreensível.  

O desdobramento do Plano Estratégico 2021-2026 foi realizado nos primeiros meses de 2021, 
inclusive com a construção dos painéis de contribuição das áreas e a definição de metas. A partir 
das ações e projetos desdobrados, foram definidas as prioridades e publicado o Plano de Gestão 
2021-2022, que se encontra em execução. 

Também são realizadas ações de divulgação e disseminação da estratégia institucional, de forma a 
incentivar o comprometimento de todos os gestores e servidores para o alcance dos resultados. 

Para atingir os objetivos propostos, é muito importante o monitoramento e acompanhamento 
sistemático da execução do Plano, o que permitirá o contínuo alinhamento entre as diversas ações 
e os ajustes que se fizerem necessários durante todo o processo, considerando eventuais alterações 
do ambiente externo e interno que possam impactar a atuação do Tribunal. Merecem destaque, 
atualmente, os trabalhos de aprimoramento do uso de indicadores e do acompanhamento da 
execução do plano estratégico, pelas unidades, por meio do sistema informatizado.  

 

 

 

 

 

https://www.tce.mg.gov.br/planejamento_estrategico/docs/Plano_Estrategico_Janeiro_de_2021.pdf
https://www.tce.mg.gov.br/planejamento_estrategico/docs/Plano_Estrategico_Janeiro_de_2021.pdf
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O diagrama a seguir sintetiza as etapas do processo de desdobramento e implementação das ações 
estratégicas no TCEMG: 

 

 
Figura 7 - Processo de desdobramento e implementação do Plano Estratégico 

 

5.1.1 Plano de Gestão e Plano Anual 

O Plano de Gestão do Tribunal de Contas para o biênio 2021-2022 foi elaborado em consonância 
com o Plano Estratégico 2021-2026 e aprovado conforme Portaria n. 76, de 19/11/2021.  

 
O plano anual para o exercício de 2022, por sua vez, foi aprovado pela Portaria n. 32, de 18/04/2022. 
Os conteúdos podem ser consultados na página do Tribunal na internet.  Acesse o link: 
https://www.tce.mg.gov.br/planejamento_estrategico/docs/Plano_Anual_do_Tribunal_2022.pdf 
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5.2 GESTÃO DE PESSOAS 

O Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares da Secretaria do Tribunal de Contas é composto por 
1.267 (um mil, duzentos e sessenta e sete) cargos de provimento efetivo, dos quais 828 (oitocentos e 

vinte e oito) encontravamȤse providos, conforme demonstrado na Tabela abaixo. 

TABELA 23 - Quadros de pessoal dos serviços auxiliares da Secretaria do TCEMG 

                   Quadro de Cargos de Provimento Efetivo          

Código Cargo 
N. de 

Cargos 

N. de Cargos 
Ocupados 

Atualmente 
Vagas 

Vencimento Inicial 
(R$) 

TC-PG-01  Agente de Controle Externo  2 2 - 3.449,53 

TC-SG-01  Oficial de Controle Externo  323 228 95 6.090,06 

TC-SG-11  Técnico em Segurança do Trabalho  1 - 1 6.090,06 

TC-NS-14  Analista de Controle Externo  840 551 289 9.725,87 

TC-NS-09  Médico  9 2 7 9.725,87 

TC-NS-06  Redator de Acordão e Correspondência  8 2 6 9.725,87 

TC-NS-07  Taquígrafo-Redator  27 11 16 9.725,87 

TC-NS-08  Bibliotecário  10 4 6 9.725,87 

TC-NS-15  Psicólogo  3 - 3 9.725,87 

TC-NS-16  Assistente Social  3 - 3 9.725,87 

TC-NS-17  Arquivista  3 - 3 9.725,87 

TC-NS-18  Comunicador Social  6 - 6 9.725,87 

TC-NS-19  Dentista  4 - 4 9.725,87 

Subtotal 1.239 800 439 - 

Quadro Suplementar 

Código Cargo 
N. de 

Cargos 

N. de Cargos 
Ocupados 

Atualmente 
Vagas 

Vencimento Inicial 
(R$) 

TC-PG-05 Agente de Controle Externo - - - 3.449,53 

TC-SG-09 Oficial de Controle Externo 16 16 - 6.090,06 

TC-NS-10 Analista de Controle Externo 12 12 - 9.725,87 

Subtotal 28 28 - - 

 

Total 1.267 828 439 - 

Fonte: Diretoria de Gestão de Pessoas ς Exercício de 2022 

No exercício de 2022, houve a vacância de 58 (cinquenta e oito) cargos de provimento efetivo em 
razão de aposentadorias, falecimento e exonerações, sendo 34 (trinta e quatro) aposentadorias no 
cargo de Analista de Controle Externo, 15 (quinze) aposentadorias no cargo de Oficial de Controle 
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Externo e 1 (uma) aposentadoria no cargo de Bibliotecário. Tomaram posse no cargo de provimento 
efetivo de Analista de Controle Externo 36 (trinta e seis) servidores. 

 

5.2.1 Desenvolvimento profissional e capacitação 

A quantidade de eventos de capacitação que contaram com a participação de servidores do TCEMG 
está demonstrada no Gráfico 14.  
 

GRÁFICO 14 - Eventos de capacitação que contaram com a participação de 
servidores do TCEMG    

 
                  Fonte: 9ǎŎƻƭŀ ŘŜ /ƻƴǘŀǎ Ŝ /ŀǇŀŎƛǘŀœńƻ άtǊƻŦŜǎǎƻǊ tŜŘǊƻ !ƭŜƛȄƻέ-  Exercício de 2022 
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TABELA 24 - Eventos realizados pela Escola de Contas  
                                                                                                                                                                           (continua) 

Data Eventos  Participantes 

17/01 A 21/01 Fundamentos em Gestão de Processos 6 

03/02 V Encontro Mineiro de Conselheiros de Educação - 1º Dia  8 

04/02 V Encontro Mineiro de Conselheiros de Educação - 2º Dia  11 

15/02 Channel - Plano de Ação   44 

18/02 Channel - Projetos  49 

22/02 Intermódulo - 1º Turma  32 

24/02 Intermódulo - 2º Turma  45 

10/03, 11/03 e 
14/03 

Oficina para cadastro dos Planos Anuais no Channel - Turma 1 22 

10/03, 11/03 e 
14/03 

Oficina para cadastro dos Planos Anuais no Channel - Turma 2 14 

21/03 a 25/03 Introdução à Gestão de Documentos Arquivísticos Digitais 17 

25/03, 28/03 a 
31/03 

Práticas iniciais à aplicação de Deep Learning e processamento de linguagem 
natural   

16 

EAD Ações de Capacitação realizadas em Ead 26 

04/04 a 06/04 Metabase - SICOM BI - 1º Turma 10 

04/04 a 06/04 Metabase - SICOM BI - 2º Turma 14 

07/04, 08/04 e 
11/04 

Metabase - CAPMG 7 

11/04 Educação em pauta: estratégias de transformação 21 

18/04 Metabase - PCA Análise 8 

18/04 e 19/04 Metabase - SISOP 5 

25/04 a 27/04 Metabase - SGAP BI - 1º Turma 8 

25/04 a 27/04 Metabase - SGAP BI - 2º Turma 9 

27/04 
O Uso da Tecnologia da Informação e o Controle a Serviço da Cidadania - 
Homenagem a Sebastião Helvécio; Conselheiro, Educador e Cidadão do Mundo 

141 

22/03, 29/03 e 
05/04 

Curso Gestão de Conflitos - Turma 1 23 

24/03, 31/03 e 
07/04 

Curso Gestão de Conflitos - Turma 2 24 

25/03, 01/04 e 
08/04 

Curso Gestão de Conflitos - Turma 3 8 

28/04, 29/04 e 
02/05 

Metabase - FISCAP BI 4 

02/05 Dia Nacional da Ética 109 

05/05 
Seminário Final do Projeto Más Allá de las Fronteras: A experiência das APACs 
como modelo de humanização da pena na América Latina 

20 

05 e 06/05 Encontro Técnico em Leopoldina 4 



 
 

100 

 

(continuação)  

Data Eventos Participantes 

11 e 12/05 Metabase ς SGAP 6 

23/05 Curso SICOM, TC Juris, SISOP e Mina de Dados 10 

26/05 e 27/05 Curso de Governança Pública 28 

08/06 e 9/06 Encontro Técnico em Capelinha 3 

06/06, 20/06 e 27/6 Curso Gestão Colaborativa - Turma 1 15 

07/06, 21/06 e 
28/06 

Curso Gestão Colaborativa - Turma 2 23 

09/06, 23/06 e 
30/06 

Curso Gestão Colaborativa - Turma 3 19 

13/06,15/06, 20/06 
e 22/06 

Transformação Digital 20 

22/06 e 23/06 SGAP 10 

30/06 e 01/07 Encontro Técnico em João Pinheiro 8 

24/06, 29/06, 30/06,  

06/07 e 07/07 Rudimentos de Pavimentação 
14 

05/07 SEI 17 

11/07 Pitch - Técnicas para elaborar uma apresentação objetiva 38 

01/07 Treinamento de Planejamento, Execução e Relatório de Fiscalização 24 

01 e 02/08 Metabase - SGAP BI 11 

03 e 04/08 Metabese - CAPMG 14 

04 e 05/08 Encontro Técnico em Governador Valadares 1 

08/08, 09/08 e 
10/08 Metabase - SICOM e SISOP 

15 

08/08 e 09/08 Formação de Facilitadores - Mesa de trabalho 10 

08/08, 09/08 e 
22/08 Reavaliação de Bens 

10 

16/08 e 17/08 Metabase - FISCAP BI 12 

11/08 e 25/08 Redação Oficial 38 

18/08 Semana Integrada de Proteção de Dados 111 

25/08 Ponto de Expressão - Fiscalização de Concessões e Parcerias Público-Privadas 69 

10/08 Curso SEI - Turma I 36 

11/08 Curso SEI - Turma II 39 

22/8, 29/8 e 05/09 Curso de Oratória - Turma 1 23 
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(conclusão)  

Data Eventos Participantes 

02, 09 e 16/09 Curso de Oratória - Turma 2 26 

26/09 
Ponto de Expressão - A Transparência das Contas Públicas e a Lei Geral de 
Proteção de Dados 

47 

16/09 Encontro Técnico Virtual 17 

19 a 21/09 Encontro Nacional de Corregedorias e Ouvidorias 39 

26 a 28/09 XIII Jornada de Contabilidade Pública 47 

30/09 Projeto Conhecer 18 

3 e 4/11 1° Congresso Internacional de Direito Financeiro e Cidadania 113 

8/11 Ponto de Expressão - Eficiência sem mensuração de custos é falácia? 10 

9 e 10/11 Encontro Técnico - Belo Horizonte 3 

9/11 Curso SEI - Turma 1 14 

10/11 Curso SEI - Turma 2 15 

11/11 Curso SEI - Turma 3 20 

17/11 Curso SEI - Turma 4 13 

22/11 Curso SEI - Turma 5 17 

29/11 Curso SEI - Turma 6 11 

30/11 Curso SEI - Turma 7 12 

16/11 Curso Destinação dos fundos da criança e adolescente e do idoso 20 

18/11 Desafios e Oportunidades para a Transformação Digital no TCEMG 66 

21/11 Programa Controladoria em Movimento - Gestão de Riscos no Setor Público 1 

22/11 Programa Controladoria em Movimento - Nova Lei de Licitações 1 

23/11 Programa Controladoria em Movimento - Tomada de Contas Especiais 1 

24/11 Programa Controladoria em Movimento - Fiscalização e Gestão de Contratos 1 

01/12 
O Novo Marco Legal do Saneamento e os Desafios do Setor de Resíduos Sólidos 
- Turmas 1 e 2 

214 

06/12 Palestra - Desenvolvimento e Gestão de Competências na Contemporaneidade 68 

Total 2.123 
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TABELA 25 - Eventos apoiados pela Escola de Contas  
                                                                                                                                                (continua) 

Data Eventos Participantes 

10/01 a 14/01 
XVII jornadas Internacionales de filosofia Política Control Social y Vigilância a la 
Cidadania - Barcelona  

3 

15/01 a 20/01 
 "Seminário Constitucionalismo Mutinível, Nuevas Tecnologias y Control Externo 
de la Administracíon Publica " - Sevilla  

1 

25/01 a 27/01  "EFD-Reinf e DCTFWeb para Órgãos Públicos" - Brasil  2 

29/01 a 03/02  Seminário Internacional "Conducting Compliance Investigations" - Phoenix, az  1 

10/02 a 15/02 
"XVIII Encontro Internacional de Juristas - Conexões do Meio Ambiente com o 
Direito e a Administração Pública" Foz do Iguaçu - PR 

4 

21/03 a 24/03 "XI Congresso de Gestão Pública ( CONSAD)" Brasília - DF 4 

24/03 a 27/03 
"Seminário Nacional Desafios e Perspectivas do Pós Pandemia para a Ação 
Política dos Cristãos em Tempo de Sinodalidade" 

1 

29/03 a 04/04 "I conferência democracia e institucionalidade" São Paulo - SP 4 

19/03 a 20/04 "Contabilidade Aplicada ao Setor Público: Novo MCASP - 9ª edição" 2 

24/04 a 29/04 
 "Curso de Capacitação de Membros e Assessores da Atividade de Inteligência 
dos MPC" - DF- Brasília 

3 

26/04 a 29/04 
"XX Congresso Brasileiro do Ministério Público de Meio Ambiente". 
ES - Vitória 

1 

15/05 a 20/5 
Projeto nacional de carreira envolvendo a capacitação de assessores e membros 
dos MPCs de todo Brasil na atividade de inteligência 

2 

09/05 a 13/05 Curso Auditoria em Folha de Pagamento 2 

18/05 a 20/05 
1º Fórum de Debates em Administração Pública e Privada: Desafios e 
Oportunidades 

1 

25/05 a 28/05 Comissão de Garantia de Qualidade do MMD-TC 2 

23/5 a 27/5 Gestão Tributária de Contratos e Convênios - ONLINE 2 

24/5 a 27/5 
4º Congresso Nacional sobre a Atuação da Assessoria Jurídica em Licitação e 
Contratos Administrativos e o Assessoramento Jurídico na Nova Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos 

2 

2/5 a 6/5 Curso Nova Lei de Licitações 1 

8/6 a 10/6 7º Congresso Internacional de Direito Financeiro 2 

19/6 a  25/6 Semana Nacional sobre a Nova lei de Licitações 1 
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                                                                                                                                                  (continuação) 

Data Eventos Participantes 

02/7 a 08/7 Participação no XXVII Seminário de Verão de Coimbra 1 

28/7 a 31/7 
Seminário IRB 2022: Integração, Diálogo e Conhecimento - Região Nordeste: 
Governança e Monitoramento Fiscal de Entes da Federação 

1 

28/7 a 31/7 Capacitação e atualização em Governança 1 

26/07 1º Encontro de Agentes Públicos no Direito Administrativo em Divinópolis 1 

04/08 Palestra "Cooperativismo, administrando recursos em tempos de crise" 49 

05/08 Palestra "Amor: energia transformadora" 140 

02 a 05/08 1ºSeminário Nacional - A Primeira Infância e os Tribunais de Contas 1 

24/08 a 27/08 30 Anos da Atricon - Encontros Regionais (São Paulo) 1 

23/08 a 25/08 Curso EFD-Reunf e DCTFWEB para Órgãos Públicos 2 

28 a 31/08 
I Encontro Nacional de Corregedorias e Ouvidorias do Ministério Público de 
Contas 

6 

07/08 a 09/08 I Info contas - encontro nacional sobre informação estratégica dos MPĆs 2 

07/08 a 12/08 II Simpósio de Inteligência Institucional do Tribunal de Contas do Estado do Piauí 3 

07/08 a 12/08 III Encontro Nacional de Promotores e Promotoras de Justiça da Educação 3 

14 a 16/08 III Seminário de RPPS do TCE/RJ e 2º encontro técnico de controle previdenciário 1 

07/08 a 12/08 IV Simpósio Nacional de Educação - SINED 3 

17/08 a 20/08 
X BIBLIOCONTAS - Fórum Nacional de Bibliotecários e Arquivistas dos Tribunais 
de Contas 

3 

31/08 a 03/09 
XIII Encontro Técnico de Educação Profissional dos Tribunais de Contas  - 
EDUCONTAS 

4 

18/08 a 19/08 Ciclo de Palestras 1 

12/09 e 13/09 Seminário Resíduos Sólidos: Terra, Rios e Oceanos - Brasil & Portugal 1 

03/09 a 10/09 VI Seminário Iberoamericano de Direito e Controlo 1 

18/09 a 25/09 XXXI Asamblea General Ordinaria de La Olacefs 2 

26/09 a 29/09 IX ENOP - Encontro Nacional de Obras Públicas e Serviços de Engenharia 2 

01/09 a 02/09 30 Anos da Atricon - Encontros Regionais - Sudeste (São Paulo - TCE-SP) 1 

11/09 a 15/09 
6° Congresso Brasileiro Governança, Controle Público e Gestão de Riscos nas 
Aquisições 

1 

11/09 a 23/09 Curso Especial de Produção de conhecimentos de Inteligência 1 

14/09 a 16/09 NETBACKUP EXPERIENCE 202 1 

13/09 a 16/09 UserConf '22 1 

14/09 a 17/09 XII Encontro Técnico de Gestão de Pessoas dos Tribunais de Contas do Brasil 5 

02/09 a 03/09 
XIII Encontro Técnico de Educação Profissional dos Tribunais de Contas  - 
EDUCONTAS 

1 

13/09 a 15/09 Workshop "Gestão Pública à risca - Gerenciando Riscos na Prática 1 
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                                                                                                                                                                    (conclusão) 

Data Eventos Participantes 

25 a 30/10 
XXXVI Congresso Brasileiro de Direito Administrativo - Novas Leis - promessas de 
um futuro melhor 

5 

23/10 a 26/10 Encontro técnico nacional de auditoria de obras públicas 4 

22/10 a 28/10 3º Seminário Nacional de Terceirização de Bens e Serviços 1 

22/10 a 26/10 XIV Jornadas Brasileiras de Direito Processual 2 

21/10 a 24/10 H2HC - Hackers to Hackers Conference 2 

18/10 a 21/10 1ª Câmara em FOCO - Educação 1 

17/10 a 21/10 FUTURECOM 2022 2 

17/10 a 21/10 
4º Encontro Técnico de Fiscalização em Concessões e PPP pelos Tribunais de 
Contas 

1 

16/10 a 20/10 
12º Congresso Internacional de Contabilidade, Custos e Qualidade do Gasto no 
Setor Público 

1 

7/11 a 11/11 2º Seminário Nacional de Controle Interno nas Contratações Públicas 2 

6/11 a 9/11 Gestão Estratégica de Frotas de Veículos 1 

20 a 21/10 Congresso IMDA 64 

15/11 a 19/11 VIII Encontro Nacional Dos Tribunais de Contas 29 

21/11 a 25/11 
5º Congresso Nacional dos Auditores de Controle Externo dos Tribunais de 
Contas do Brasil 

1 

7/11 a 11/11 2º Seminário Nacional de Controle Interno nas Contratações Públicas 2 

22/11 a 26/11 
2ª Reunião do Comitê Técnico de Estudos e Sistematização da Administração 
Pública do IRB 

1 

10/11 a 12/11 
Inovação e Novas Tecnologias para a Gestão e o Controle Externo em Cidades 
Inteligentes 

1 

22/11 a 24/11 Oficina para modelagem do Projeto Político Pedagógico 2 

7/11 a 11/11 Waste Expo Brasil 1 

6/12 a 10/12 
Pesquisa de Mercado, Estimativa de Preços e Negociação nas Contratações 
Públicas 

2 

5/12 a 9/12 XI Fórum Nacional do Ministério Público de Contas 11 

TOTAL 420 

Fonte: Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo. 
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5.3 GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

A Tabela abaixo demonstra a distribuição do orçamento do TCEMG e a sua execução, por grupo de 
despesa, no Exercício. 

TABELA 26 - Execução orçamentária  

Discriminação 

Crédito Autorizado 
LOA - LEI nº 
24013, DE 

30/11//2021 

(A) 

Despesa 
Empenhada 

(B) 

Despesa Liquidada 
(C) 

%  Despesa 
empenhada em 

relação ao credito 
autorizado (D) = 

(B/A) 

Pessoal e Encargos 
Sociais 

842.939.831,00 822.172.945,73 822.172.945,73 97,54 % 

Outras Despesas 
Correntes 

123.656.206,00 114.192.322,25 104.874.755,84 92,35 % 

Investimentos 11.558.704,00 10.285.014,86 2.906.665,83 88,98 % 

Total 978.154.741,00 946.650.282,84 929.954.367,40 96,78 % 

Fonte: Diretoria de Finanças e Relatório SIAFI-MG -  Exercício 2022 

5.4 CONTROLE INTERNO 

A Controladoria Interna, unidade vinculada à Presidência, integra o Sistema de Controle Interno do 
Tribunal de Contas e tem a função de efetivar a gestão do controle interno na Instituição. 

Além da Controladoria Interna, integram o Sistema de Controle Interno as demais unidades 
pertencentes à estrutura organizacional do Tribunal de Contas. Todas as unidades devem utilizar, 
em suas atividades e operações, o controle interno como ferramenta de trabalho, aplicada de forma 
prévia, concomitante e/ou subsequente para enfrentar os riscos e fornecer razoável segurança na 
consecução da missão constitucional do órgão. 

O art. 17 da Resolução n. 09/2021 estabelece as atribuições da Controladoria Interna: 

I - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à economicidade, eficácia e eficiência, da 

gestão orçamentária, financeira, operacional e patrimonial do Tribunal;  

II - acompanhar e avaliar a utilização das ferramentas de controle interno por todas as unidades do 

Sistema de Controle Interno do Tribunal;  

III ς promover e orientar o desenvolvimento de prática de controle interno por meio da política de 

gerenciamento de riscos integrada aos processos de trabalho do Tribunal, bem como avaliá-la por 

meio de auditoria;  
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IV ς coordenar o desenvolvimento de instrumentos e estruturas de governança organizacional para 

a avaliação, o direcionamento e o monitoramento das atividade e serviços do Tribunal;  

V ς supervisionar e avaliar o desenvolvimento de Política de Integridade no Tribunal, como 

instrumento de prevenção à corrupção e de promoção da sua boa reputação;  

VI- estimular e orientar as unidades organizacionais quanto à transparência da gestão dos recursos 

públicos;  

VII ς elaborar e submeter ao Presidente, no início de sua gestão, o Plano Diretor que norteará o 

planejamento de suas ações no período correspondente;  

VIII ς elaborar e submeter ao Presidente o seu plano anual de atividades contemplando os itens 

elencados em ato normativo próprio;  

IX ς elaborar o relatório de controle interno que integrará a prestação de contas anual do Tribunal 

a ser encaminhada à Assembleia Legislativa pelo Presidente;  

Xς executar outras competências correlatas descritas em ato normativo próprio. 

 

A Controladoria Interna desenvolve suas ações dentro de um plano organizacional dinâmico, 
incluindo metodologias, procedimentos e medidas que proporcionem uma segurança razoável de 
que os objetivos e metas da Instituição sejam alcançados, observados os princípios da legalidade, 
legitimidade, eficácia, eficiência e economicidade, em cumprimento das obrigações de 
accountability e em consonância com as diretrizes estabelecidas pelas normas da International 
Organization of Supreme Audit Institutions ς INTOSAI. 

As atividades da Controladoria Interna são desenvolvidas em consonância com as atribuições e 
competências estabelecidas na Resolução n. 07, de 12 de maio de 2010, e na Resolução n. 09, de 11 
de agosto de 2021, e buscam promover a participação integrada dos gestores de cada unidade com 
esse setor, associada a processo de mudança de cultura em relação à atuação do controle interno. 
Para isso, procuram favorecer a adoção de rotinas e a melhoria do autocontrole afetas a cada uma 
das unidades, contribuindo, dessa forma, para maior efetividade no alcance das metas definidas 
pelo Tribunal. 
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5.4.1 Atividades desenvolvidas 

Em conformidade com o Plano Diretor e com o Plano Anual de Controle Interno, a Controladoria 
Interna do Tribunal de Contas realizou várias atividades no Exercício, das quais destacam-se as 
relacionadas na Tabela abaixo. 

 

TABELA 27 - Atividades desenvolvidas - Controladoria Interna 

(continua) 

Atividades Desenvolvidas    

Análise das informações prestadas pelas unidades administrativas para fins de elaboração do relatório da UCI que 
integraram a Prestação de Contas do exercício de 2021ς TCEMG. 

Acompanhar e avaliar relatório sobre os atos de gestão, exercício 2021. 

Monitoramento das recomendações feitas pela Unidade de Controle Interno. 

Revisão e acompanhamento dos relatórios emitidos pelas comissões inventariantes. 

Análise das informações prestadas pelas unidades administrativas quanto à economicidade, eficiência e eficácia da 
gestão orçamentária, financeira, patrimonial e demais sistemas administrativos e operacionais para fins de 
elaboração do relatório do controle interno, exercício 2021. 

Acompanhamento e análise da conclusão dos relatórios das unidades da Casa (Comissões, Planejamento, 
Contabilidade, Orçamento, Diretoria e Gestão de Pessoas). 

Monitoramento das recomendações feitas pela Unidade de Controle Interno. 

Desenvolvimento e elaboração do projeto referente ao programa de integridade do TCEMG. 

Acompanhamento diário e lançamento em planilha das publicações do DOC relativas à área-meio. 

Acompanhamento da gestão orçamentária, financeira, patrimonial, contábil e operacional dos recursos do Tribunal. 

Acompanhamento da execução e encerramento do convênio federal n. 883205/2019. 

Conclusão e envio à presidência do relatório do controle interno relativo ao exercício 2021. 

Acompanhamento diário Řŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ ƳŜƴǎŀƭ Řƻ άǊŜǎǳƳƻ Řŀ ŦƻƭƘŀ ŘŜ ǇŀƎŀƳŜƴǘƻέ Řƻ ¢/9aDΦ 

Análise de todos os comunicados emitidos pela UCI em 2022 para avaliar os procedimentos necessários à 
continuidade do respectivo controle. 

Avaliação da observância, pelas unidades do Tribunal, dos procedimentos, normas e regras estabelecidas pela 
legislação pertinente, quanto à gestão, execução, orientação e ao controle das atividades de aquisição de bens e 
serviços, de guarda, de armazenamento, de distribuição de material e de gestão do patrimônio. 

Procedimentos preliminares destinados à revisão e assinatura do relatório da gestão fiscal ς RGF/data-base 
30/4/2022. 

Continuação do levantamento das informações do portal tǊŀƴǎǇŀǊşƴŎƛŀ Ŝ ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ Řƻ άCŀƭŜ ŎƻƳ ƻ ¢/9έΣ ǇŀǊŀ 
fins de levantamento de riscos. 

Inclusão de ações e indicadores  do plano de ação de integridade no sistema channel. 

Monitoramento dos processos no sistema SEI, de competência desta UCI. 

 



 
 

108 

 

(continuação) 

Atividades Desenvolvidas 

Acompanhamento dos processos SEI, classificados como restritos, relativos aos contratos, convênios, acordos e 
outros instrumentos similares firmados pelo Tribunal. 

Encaminhamento para presidência do projeto de resolução que visa instituir o programa de integridade do Tribunal 
de Contas. 

Acompanhamento da proposta de resolução do programa de integridade no SGAP/SEI. 

Preenchimento de planilha específica de atividades da Controladoria e reuniões para subsidiar atualizações da LGPD. 

Atualização das ocorrências de tramitação no SGAP. 

Análise e assinatura do relatório de gestão fiscal ς 1º quadrimestre/2022 para publicação no DOC e disponibilização 
no SICONFI (sistema de informações contábeis e fiscais do setor público brasileiro), em cumprimento ao disposto na 
LRF. (DOC 4/5/2022). 

Procedimentos preliminares destinados à revisão e assinatura do relatório da gestão fiscal ς RGF/data-base 
30/8/2022 (2º quadrimestre). 

Acompanhamento dos dados constantes do portal da transparência do TCEMG. 

Continuidade do levantamento dos dados para realização de auditoria interna no acervo de bens patrimoniais da DTI 
(SEI 1913-9) 11/5/2022. 

Elaboração da matriz de planejamento da auditoria interna. 

Elaboração da matriz de achados para a visita técnica no acervo da DTI. 

Acompanhamento das mudanças propostas no regimento interno afetas ao controle interno. 

Acompanhamento do planejamento das contratações no projeto em andamento denominado plano de contratação 
anual. 

Análise e sugestões de melhorias da portaria e do manual de elaboração da prestação de contas anual do TCEMG. 

Acompanhamento da tramitação da proposta do ato normativo visando à instituição do programa de integridade do 
TCEMG. 

Reunião com a Coordenadoria de Almoxarifado e Patrimônio ς CAP objetivando a elaboração de relatórios, via 
SIAD/BO, para diagnóstico da movimentação patrimonial do acervo. 

Reunião de alinhamento sobre o plano anual 2022. 

Reunião com a Diretoria de Planejamento e Gestão Estratégica para alinhar o entendimento das ações previstas no 
plano estratégico-integridade. 

Reunião com a Coordenadoria de Contabilidade para estabelecer os critérios para a elaboração da prestação de 
contas do exercício de 2022. 

Participação grupo de trabalho de governança institucional. 

Participação no evento Dia Nacional da Ética. 

Participação na reunião do MMD ς TC/2022. 

Estudos, revisão e propostas de melhorias da resolução n. 7/2010 ς UCI. 

Participação na 1ª reunião de avaliação da estratégia - RAE/2022. 

Estudo sobre o controle de abertura de processos no SEI, na modalidade restrito, pelas unidades administrativas 
continuidade. 

Estudo e elaboração de roteiro para realização de auditoria interna. 

Estudos sobre o tema integridade para apresentação da proposta do projeto de resolução que visa instituir o 
programa de integridade do Tribunal. 
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(conclusão) 

Atividades desenvolvidas    

Monitoramento dos comunicados emitidos em 2022. 

Procedimentos preliminares destinados à revisão mensal para posterior assinatura do relatório da gestão fiscal ς 
RGF (2º quadrimestre). 

Reunião Comissão NLLC ς Implantação do novo modelo de licitação no TCEMG . 

Fonte: Controladoria Interna ς  Exercício 2022 

 

5.4.2 Comunicados 

Nos termos do art. 13 da Resolução n. 07/2010, os trabalhos realizados pela Unidade de Controle 
Interno, em decorrência do exercício de suas atribuições, foram apresentados mediante 
Comunicados de Orientação, Recomendação e Determinação, além dos Relatórios de Auditorias 
realizadas. 
 
Durante o Exercício, foram emitidos 3 (três) Comunicados de Orientação, 10 (dez) Comunicado de 
Recomendação e 4 (quatro) Comunicado de Monitoramento conforme discriminado na 
Tabela abaixo.   
 
 

TABELA 28 - Comunicados emitidos - Controladoria Interna  

Atividade/Informação Quantidade 

Comunicados de orientação emitidos 3 

Comunicados de recomendação emitidos 10 

Comunicados de determinação emitidos - 

Comunicados de monitoramento emitidos 4 

Total 17 

Fonte: Controladoria Interna ς  Exercício de 2022 
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Áreas notificadas 

Natureza Áreas Notificadas Data 

Monitoramento 

 

Diretoria de Administração 22/3/2022 

Comitê Gestor do SEI 20/6/2022 

Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo 13/7/2022 

Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo 18/11/2022 

Orientação 

 

Diretoria de Comunicação Social 15/7/2022 

Coordenadoria de Publicidade e Marketing e Diretoria de 
Comunicação Social 

21/9/2022 

Coordenadoria de Biblioteca e Gestão de Informação 26/9/2022 

Recomendação 

Presidência e Superintendência de Gestão e Finanças 22/3/2022 

Presidência 22/3/2022 

Presidência 22/3/2022 

Coordenadoria de Almoxarifado e Patrimônio 1/6/2022 

Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo 20/9/2022 

Presidência 10/10/2022 

Diretoria de Tecnologia da Informação, Superintendência 
de Gestão e Finanças e Supervisão de Suporte e 
Infraestrutura de Tecnologia da Informação 

16/11/2022 

Diretoria de Tecnologia da Informação, Supervisão de 
Suporte e Infraestrutura de Tecnologia da Informação e 
Superintendência de Gestão e Finanças 

16/11/2022 

Diretoria de Tecnologia da Informação 16/11/2022 

Superintendência de Gestão e Finanças, Diretoria de 
Administração, Diretoria de Tecnologia da Informação e 
Coordenadoria de Almoxarifado e Patrimônio 

16/11/2022 

Fonte: Controladoria Interna ς  Exercício de 2022 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diversas atividades foram desenvolvidas pelo Tribunal no Exercício, dentre as quais se destacam: 
deliberações do Tribunal Pleno e das Câmaras, ações de controle externo realizadas, ações de 
relacionamento com o público externo e ações de gestão interna, capacitação de servidores e 
execução orçamentária e financeira do referido período. 

Ao dar transparência sobre o que foi realizado pelo controle externo, pretende-se também 
fomentar o desenvolvimento de outras formas de controle, como o controle social.  

Em suma, cumpre ressaltar que os resultados gerados somente foram alcançados devido à 
participação e contribuição de todos os servidores envolvidos no processo de execução. Isso 
demonstra o propósito e o empenho deste Tribunal em exercer o controle da gestão pública de 
forma planejada, eficiente, eficaz e efetiva, em benefício da sociedade 





 

 

 


